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SENADO F'EDERAL 

(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Consti­
tuição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N~ 45, DE 1972 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução do art. 49 do Decreto-lei nq 389, de 26 
de dezembro de 1968. 

Art. 19 É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos de decisões definitivas proferidas 
pelo Supremo Tribunal Federal, em 27 de outubro de 1971, nos autos dos Recursos Extraordinários 
n9• 71.348,31.349 e 72.002, do Estado do Rio Grande do Sul, e n" 72.200, do Estado de São Paulo, 
a execução do art. 49 do Decreto-lei n" 389, de 26 de dezembro de 1968. 

Art. 29 Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal. em 27 de setembro de 1972.- Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

1 • I Publicado no DCS 1 Seção U 1 de 28.-9-12 e repubUcado por La ver saído com incorreção. 

SUMARIO DA ATA DA 113.3 SESSÃO, EM 28 DE SETEMBRO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2. 1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei do senado n. 0 36, de 1972, que "dispõe 
sobre licença de servidor público no exercício de cargo 
eletivo não remunerado". 

Projeto de Lei da Câmara n.0 37, de 1972 ln.0 827-A/72. 
na Câmaral, que prorroga o prazo de validade para as 
carteiras de identidade de estrangeiros "modelo 19", 

Projeto de Lei da Câmara n.o 34, de 1972 ln.0 812-B/72, 
na Câmara), que autoriza o Instituto Brasileiro de De­
senvolvimento Florestal - IBDF a alienar os imóveis que 
menciona. 

2. 2 - Requerimento 

N.0 118, de 1972, de autoria do Sr. Senador Duarte Fi­
lho, solicitando licença para tratamento de saúde, no pe­
ríodo de 2 a 31 de outubro. Aprovado, 

2. 3 - Comunicação da Presidência 

Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n.0 65, de 
1971, que altera e revoga dispositivos da Lei n.0 5.453, de 
14 de junho de 1968, considerado rejeitado em virtude de 
ter recebido parecer contrário quanto ao r:.térito, da Co­
missão a que foi distribuído. 

2. 4 - Discursos do Expediente 

SENADOR WILSON CAMPOS - Transferência da ci­
dade de Recife para o interior do Estado da. Universidade 
Federal Rural de Pernambuco. Inauguração no municí­
pio de Igarassu - PE, do Parque Industrial de Alumínio 
S/ A, extrusão e laminação. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Artigo publicado 
no Jornal do Brasil de autoria do Jornalista Tristão de 
Athayde, intitulado Maeroeefalismo. Comentário do Pro­
fessor Orlando Gomes. sob o título Ruy e os Códigos Já e 
Já, publicado no Jornal da Bahia. 

SENADOR MILTON CABRAL - Expediente recebido 
de empréstimos e de associações de classe, referente a 
problemas relativos à pequena e média empresa do País. 
Seminário para Estudo da Experiência Latino-Americana 
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ASSINATURAS 
Yla Superficle: 
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Chefe dB Divisão Administrativa Ano ............................... , • • • • • • • • Cr$ 40,00 

VIa Aérea: 
ELIO BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 
Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . • . . . . . . . . . . . • Cr$ 40,00 
Ano Cr$ 80,00 

no Desenvolvimento da Pequena e Média Empresa, que 
se realizará na cidade de São Paulo, patrocinada pela As­
sociação Comercial de São Paulo. 

SENADOR GERALDO MESQUITA - Improcedência 
de acusações feitas na Câmara dos Deputadoo ao governo, 
entidades e pessoas do Estado do Acre. 

SENADOR PAULO TORRES - Apelo ao Sr. Presiden­
te do Conselho Federal de Educação, no que diz respeitD 
à concessão de autorização para o funcionamento da Fa­
culdade de Ciências Médicas de Nova Iguaçu - RJ. 

3 - ORDEM DO DIA 

Requerimento n.0 102/72, de autoria do Sr. Senador 
Magalhães Pinto, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado, do discurso do Dr. Raul de Araújo Lima, na so­
lenJdade comemorativa dos 150 anos da Independência do 
Brasil, realizada na Associação Comercial do Rio de Ja­
neiro. Aprovado. 

Projeto de Lei do Senado n.0 100/71, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, estabelecendo que todas as pes­
soas que prestem serviços à Administração Pública, cen­
tralizada ou autárquica, terão sua situação jurídica regu­
lada pela Consolidação das Leis do Trabalho, sempre que 
não estiverem amparadas pelo Estatuto dos Servidores 
Públicos. (Apreciação preliminar da constitucionalídade 1. 
Rejeitadas as emendas e o projeto. Ao arquivo. 

Projeto de Resolução n.0 42/72, que suspende total­
mente o § 3.0 do art. 60; o item 11 do § 2.0 do art. 62 e as 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0.02) 

Tiragem: 15 . 000 exemplares 

expressões: "através do Poder Executivo" do item IV do 
§ 2.0 do art. 62 da Constituição do Estado do Espírito San­
to. declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Fe­
deral, aos 6 de março de 1968. Aprovado, à Comissão de 
Redação. 

4 - DISCURSO APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSÉ LINDOSO - Considerações sobre o 
discurso do Ministro Mário Andreazza pronunciado no ato 
inauguratório do primeiro trecho da Transamazônica, li­
gando Estreito (GO) - Itaituba !PAI. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
EncerramenW. 

6 - Transcrição 

Discurso proferido pelo Dr. Raul de Araújo Lima, na 
solenidade comemorativa dos 150 anos da Independência 
do Brasil, realizada na Associação Comercial do Rio de 
Janeiro. 

7 - Expediente do Instituto de Previdência dos COn­
gressistas: 

- Atas de reuniões do Conselho Deliberativo do Ins­
tituto de Previdência dos Congressistas. 

- Dem<mstracão da conta RECEITA E DESPESA, re­
lativa aos meses dê maio a agosto de 1972 <Republicação). 

8 - Composição das Comissões Permanentes. 

ATA DA 113.a SESSi\0 
EM 28 DE SETEMBRO DE 1972 

2,0 Sessiio legislativa Ordinária 
da 7.• Legislatura 

PRESID:f:NCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTEllA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 hora.s e 30 minutos, 
acham-se presentes 06 Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
qUita- Flàvio Britto -José Lin­
doso - Renato Franco - Clodo­
mir MHet - José Sarney - Pe­
trônio Portella - Dinarte Mariz 
- Duarte Filho - Ruy Carneiro 

~ João Cleofas - Paulo Guerra 
~ Wilson Campos - Amon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Teo­
tônio Vilela - Lourival Baptista 
- Antônio Fernandes - Heitor 
Dias - Ru:v Santos - Carlos Lin­
denberg -·João Calmon - Ama­
ral Peixoro - Paulo Tôrres -
Nelson Carneiro - José Augusto 
- Carvalho Pinto - Orlando 
Zancaner - Emival Caiado -
Osires Teixeira - Fernando Cor­
rêa - Filinto Mül1er - :Mattos 
Leão - Daniel Krieger. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER 

N.0 376, de 1972 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sobre .o Projeto de Lei do 
Senado n.0 36, de 1972, que "dis~ 
põe sobre licença de servidor pú­
blico no exercício de cargo eletivo 
não remunerado". O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

Relator: Sr. Osires Teixeira. 

O ilushe Senador Franco Montoro 
é o autor do presente projeto que di.s-
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põe sobre licença de servidor público 
no exercicio de mandato eletivo não 
remunerado. 

A proposição garante licença auto­
mãtica ao servidor público, quando no 
exercício de mandato eletivo não re­
munerado, sem prejui2:o da retribui­
ção e demais vantagens do seu cargo, 
a partir da data de início do mandato 
até o respectivo término. De igual 
modo, é extensiva a medida ao su­
plente, servidor público, pelo prazo 
em que exercer o mandato. 

O autor do projeto, justlflcando-o, 
salienta que 

''é sabido que as legislações orgâ­
nicas municipais dos Estados e, 
bem assim, a orientação emanada 
de órgãos consultivos de direito 
municipal r casos, por exemplo, do 
Boletim Informativo dos Municí­
pios, da Secretaria do Interior em 
São Paulo e do Serviço Nacional 
dos Municípios, do Ministério do 
Interior), são todas no sentido de 
permitir ao vereador servidor pú. 
bllco, o direito de afastar-se do 
seu cargo, sem prejuízo de venci· 
mentes, mas apenas nos dias em 
que se realizem as sessões da Câ­
mara." 
"A prática, contudo, tem demons­
trado que is.so não é o bastante 
para t-ornar atraente o exercicio 
de mandatos eletivos por part-e 
dos servidores públicos. Até' por­
que, esquecem-se as leis orgâni­
cas e os referidos órgãos consul­
tivos, que os comoromissos de um 
vereador não se circunscrevem 
ao dia m\ à hora da sessão da Câ­
mara, a menos que o vereador se­
ja, ou queira ser, apenas um ex­
nectador dos problemas munici­
uais, omitindo-se quanto aos es­
tudos e soluções concernentes aos 
mesmos." 

A proposicão, como se vê, fere as­
sunto bastante discutido e comenta­
do por quantos se dedicam ao estudo 
da problemática política de nosso 
País - o relativo à remuneração dos 
vereadores. A. matéria, portanto é das 
mais import..,ntes e, como tal, deve 
ser objeto de acurado estudo, a fim 
de alcancar solucão justa e adequada 
aos fins a que se nropõe, sem vulne­
rar, contudo, o ordenamento jurídico 
traçado pela Constituição FederaL 

~. pois, digna de todos os encô­
mios a iniciativa do ilustre autor do 
projeto, naquilo que ela representa 
como tentativa ou esforço para solu­
ção do problema focalizado. 

Ocorre, entanto, que impedimentos 
de ordem constitucional invalidam a 
proposição, impedindo, i n c 1 u si v e, 
qualquer manifestação relativamente 
aos seus aspectos de conveniência e 
oportunidade. É o que o art. 57. V, da 
Constituição Federal fixa, como da 
competência exclusiva do Presidente 
da República 1 a iniciativa das leis que 

disponham sobre servidores públicos 
da União ou seu regime jUridlco. De 
fato, o que o projeto faz precisamen­
te é criar uma modalidade especial 
de licença para o servidor público, al­
terando, por conseqüência, o respecti~ 
vo regime jurídico~estatuWio. Além 
do mais, se fosse possível -a' superação 
do retracltado óbice constitucional, a 
proposição, convertida ,.1111 lei, só al­
cançaria a jurisdiçã4- do servidor fe­
deral, vez que serf"à ainda defesa 
constitucionalmente a interferência 
no âmbito da autonomia do sistema 
federativo. Neste passo, essim, o pro­
.ieto seria falho. pois discriminaria em 
favor de uma classe de servidores -
a dos federais - deixando ~ margem 
da mesma garantia as dos funcioná­
rios estaduais e munic\nais. 

Em face do exposto e verificando­
se ainda a existência de senões na 
redação do projeto - confusão entre 
cargo eletivo e mandato eletivo - não 
vejo como acolher a proposição quan­
to aos aspectos de juridicictade e- cons­
titucionalidade. 

Sala das Comissões. em 27 de se­
tembro de 1972. - Danlel Krieger, 
Presidente -- Osires Teixeira, Relator 
- Helvídio Nunes - Neb;on Carnei­
ro - Mattos Leão - José Lindoso -
J.nsé .<\ u~ust.o - Arnon de Mello. 

PA!tECEit 
N.0 377, de 1972 

Da Comissão de Constituição e 
Justi<:a, sobre o Proieto de Lei 
da Câmara n.0 37, de 1972 (n, 0 

827-A/72, na Câmara do'i Depu­
tados), que prorroga o prazo de 
validade para as cartf'iras de es­
trangeiros "modelo 19". 

Relator: Sr. Osires Teixeira 

O Senhor Presidente da RPoúhllca, 
com a Mensagem n.0 228. de 1972, en­
caminha à consideração do Congresso 
Nacional, nos termos do artigo 51 da 
Constituição e para ser apreciada nos 
prazos nele referidos. projeto de lei 
prorrogando o prazo de validade das 
carteiras de identidade de estrangei­
ros "modelo 19". estabelecido pelo ar­
tigo 2.0 do Decreto-lei n.0 499. de 1969, 
modificado pelo artigo 1.0 da Lei n.0 

5.fl87 dP 107!'. "~.té 1.0 de outuhro de 
1974. após o que deverão as mesmas 
ser apreendidas onde forem apresen­
tadas e remetidas ao Departamento 
de Policia Federal." 

2. Justificando a. medida, o Minis­
tro da Justiça, em Exposição de Moti­
vos anexa à. Mensagem presidencial, 
assim se expressa: 

•·A medida foi solicitada pela Di­
visão de Polícia Marítima, Aérea 
e de Fronteiras, do Departamento 
de Polícia Federal, que salienta, 
em expediente encaminhado ao 
Departamento de Justiça. desta 
Secretaria de Estado, a exiguida-

de do prazo, conc<!dldo pela Le! 
n.0 5. 587, de 2 de julho de 1970, 
em seu artigo 2.0, para que todos 
os estrangeiros, que procuram os 
órgãos competent~;. nos Estados, 
pudessem efetuar a troca de suas 
carteiras. 

De acordo com o diploma legal 
citado, as carteiras "modelo 19" 
deveriam ser recolhidas a partir 
de 1.0 de outubro do corrente ano, 
quando passariam a ter validade, 
exclusivamente. os no vos do­
cumentos, instituídos pelo Decre­
to-lei n.0 499. de 17 de marco de 
1969, modificado pelo de n.0 670, 
de 3 de julho daqw~Ie ano. 

A medida em apreço: se aoolh1-
da virá ber"!flciar elevado mime­
ro de alienígenas que, em todo o 
território n~ctonal. tem contrt­
huido. com sen labor honesto. pa­
ra o PngrAnrfecime-nto do país e 
que não oôde em temno hábil, 
dar cumnrimento àquela deter­
minação legal." 

3. A matéria, na Câmara dos 
DePutados. foi aprovada sem quais~ 
quer restriGões. 

4. A Lei n.0 5.587, de 2 de Julho 
de 1970. em sen artigo L 0 estabelece: 

"Art. 1.0 O artigo 2.• do Decre­
to-lei n. 0 499. de l'r de marco de 
1969. nassa a vigorar com a .se­
guinte reda({ão: 

"Art. 2. 0 As atuai.s carteiras de 
identidade "modelo l!l", de que 
trata o arti~o 135 do Decreto-lei 
n.0 3. 010 f'l, de 20 de agosto de 
1A38. perderão sua validade de­
corrido o orazo de três anos da 
vigência do Decre,:.O-lei n.0 670 
f'l. de 3 de iuiho de 1969, após o 
one deverão ser aoreendidas onde 
forem anresentadati e rP.mf'tirlas 
ao Denartamento cte Polícia Fe­
deral." 

5. Pela .simnles leitura da Exno~ 
sicRo de M0tivos e do tE~Xt() d~ lei em 
questfio verifica-se que se trata, tão 
some-nt.e. de nrorroe-acão do prazo de 
va!idRde de um determinado tipo de 
,-.nrtP•r.,.., nl"'.,..,"l"Yl"'"'"'t.o inCltlf;,.qvpl 11'l.S 

termos postos pelo Ministro da Jus­
tiça. 

6. Ante o exoosto. nar'lr~ havPnrto 
a objetar sob os asnectos rle constJ. 
tucionalidade e juridicid.ade. esta Co­
mis.;:lío entende que o pro.iPto possui 
condicões para ser aprovado por esta 
casa. 

~ o parecer. 

S~'~la c'lfls t;.,mf<~ ... õe~ em 27 de se­
te-mhrn de 197~ - Daniel Kriec-er 
Presidente - Osires Tei:reira, Relato; 
- José Sarney - Helvídio Nunes -
NPio;;on c~rnPiro - Mattos Leão 
Arnon de Mello - José Augusto -
José Lindoso. 

I 
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PARECERES 
N.0

' 378, 379 e 380, de 1972 

Sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 34, de 1972 (n.o 
812-B/72, na origem), que auto­
riza o Instituto Brasileiro de De­
senvolvimento Florestal - IBDF 
a alienar os imóveis que men­
ciona. 

PARECER N.0 378 

Da Comissão de Agricultura 

Relator: Sr. Amaral Peixoto 

O objeto do presente projeto, ori­
ginário do Poder Executivo (Mensa­
gem n.0 223, de 1972), é o de autorizar 
o Instituto Brasileiro de Desenvolvi­
mento Florestal - IBDF a alienar, 
mediante concorrência pública, imó­
veis de sua propriedade, a saber: 

a) no Distrito Federal: loja; 
b) no Estado da Guanabara: três 

andares do Edifício Clartdge, na A v. 
Presidente Antônio Carlos; prédio de 
dois pavimentos, sito à Rua Pedro 
Ernesto; quatro pavimentos do Edi­
fício Lumex, sito à Rua México; 

c) no Estado do Rio Grande do 
Sul: prédio n.0 1.115, Rua Frederico 
Mentz, Porto Alegre; dois aparta­
mentos à Rua dos Andradas, em Por­
to Alegre; Loja no Edifício Dona Ma­
riete, Rua dos Andradas, Porto Ale­
gre; 

d) no Estado do Paraná: um pa­
vimento no Edifício Procopiak, Rua 
Carlos de Carvalho, Curitiba; quatro 
conjuntos de salas no Edifício Brasi­
leiro Moura, Rua Cândido Lopes, 
Curitiba; terras de faxinais e grama­
dos, Linha Ivaí, 1.a Seção, área de 
24.200,00 m2, Prudentópolis; três sa­
las no Edifício Augusta, Rua Murici, 
Curitiba; área de 100.000,00 m2 em 
Barigui, Curitiba, Distrito do Portão; 

e) no Estado de São Paulo: área 
de 87.187,00 m2 e benfeitorias, inclu­
sive um conjunto residencial de 30 
ca.sas, Rua Jaguaré, bairro do Butan­
tan, São Paulo. 

2. O Senhor Ministro da Agricul­
tura, em exposição de motivos sobre 
a matéria, anexa à mensagem presi­
dencial, esclarece, inicialmente, que 
a manutenção dos imóveis em tela, 
por motivos da vária ordem, não se 
revela conveniente para o IBDF. 
Obtida a autorização legislativa ora 
solicitada, informa o mesmo do­
cumento, "pretende a Presidência do 
IBDF utilizar os recursos provenientes 
das operações de venda desses imó­
veis no pagamento das desapropria­
ções de glebas incluídas nos limites 
dos Parques Nacionais, cuja implan­
tação ainda não se encontra total~ 
mente efetivada, e na aquisi~ão da 
sede da Autarquia, na Capital Fe­
deral". Com esse objetivo, o Minis­
tro manifesta-se de inteiro acordo. 

3. Esses simples esclarecimentos 
são suficientes para demonstrar a 

elevada significação da medida plei~ 
teada no presente projeto: 

a) atende a situação de grande 
número de pessoas e famílias, possi­
bilitando à Autarquia os recursos in­
dispensã.veis à concretização das me­
didas de desapropriação dos imóveis 
que se situam nos limites dos Parques 
Nacionais, e, com o pagamento, a ma­
nut~nção dos Parques, livres para o 
seu perfeito aproveitamento; 

b) possibilita a mudança da dire­
ção da Autarquia para Brasília, fato 
auspicioso não só para o órgão, que 
passará a ter uma representação con­
digna ao lado do.s mais altos esca­
lões governamentais, como para a 
própria Capital Federal, pois repre­
sentará mais um passo à definitiva 
e final implantação do Governo, com 
todos os seus órgãos. 

4. Ante o exposto, esta Comissão 
nada tem a opor à concessão da me­
dida solicitada e o nosso parec.er é 
pela aprovação do projeto. 

Sala da.s Comissões, em 14 de se­
tembro de 1972. - Daniel Krieger, 
Presidente eventual - Amaral Pei­
xoto, Relator - Fernando Corrêa -
Flávio Britto - Antônio Fernandes 
- Tarso Dutra. 

PARECER N.0 379 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
Nos termos do art. 51 da Consti­

tuição, o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do 
Congresso Nacional o presente pro­
jeto. que autoriza o Instituto Brasi­
leiro de Desenvolvimento Florestal -
IBDF a alienar imóveis que men­
ciona. 

2. A exposição de motivos que 
instrui a iniciativa presidencial diz, 
inicialmente. que aludidos imóveis 
estão situados no Distrito Federal, 
Rio Grande do Sul, Paraná e São 
Paulo. "cuja manutenção no patri­
mônio dessa Autarquia não se revela 
conveniente. por vários motivos". 

Diz, ainda, o aludido documento: 
"Pretende a Presidência do IBDF 
utilizar os recursos provenientes 
das operações de venda desses 
imóveis no pagamento das desa­
propriações de glebas incluídas 
nos limites dos Parques Nacionais, 
cuja implantacão ainda não se 
encontra totalmente efetivada. 
e na aquisit;ão da sede da Autar­
quia, na Capital Federal." 

3. O projeto. que se compõe de 
dois artigos, descreve os imóveis e es­
tabelece que a alienação será prece~ 
dida de concorrência pública. 

4. A Câmara dos Deputados, exa­
minando a presente proposição, apro­
vou-a sem restrições. 

5 .. DQ ponto de vista financeiro, 
convem lembrar que, recentemente, 

esta Comissão aprovou projetos se­
melhantes (PLC n.0 24/72 e PLC n.0 

32/72), nos quais havia referência ao 
Decreto~lei n.0 200, de 1967, exigindo 
que a concorrência pública fosse pre­
cedida de uma avaliação, com a fi­
nalidade de se evitar, o mais possível, 
a redução do patrimônio da autar­
quia. A introdução desse artigo no 
projeto original foi de iniciativa da 
Câmara dos Deputados, na mdida em 
que a Lei n.0 4. 320, de 1964. que dis­
põe sobre normas gerais cie direito 
financeiro e o Decreto-lei n.0 200, de 
1967, tratam o instituto da alienação, 
de maneira resumida. 

Com efeito, diz o artígo 143 do alu-
dido decreto-lei: 

"Titulo XII 

Das Normas Relativas a Licita­
ções para Compras, Obras, Ser­
viços e Alienações. 
Art. 143. As disposições deste 
Título aplicam-se, no que couber, 
às alienações, admitindo-se o lei­
lão. neste caso entre as modali­
dades de licitação." 

6. A Câmara dos Deputados en­
tendeu, portanto, que não ficou cla­
ro, no texto da legislação, a necessi­
dade de se exigir uma prévia avalia­
ção desses bens julgados inservívels 
e aprovou artigo do seguinte teor 
(PLC n.0 24/72): 

"Os bens de que trata o art. 1.0 
serão previamente avaliados por 
uma Comissão, nomeada, para 
esse fim, pelo Presidente da en­
tidade, e integrada por elemen­
tos de l"econhecida capacidade 
técnica e idoneidade moral." 

7. Como o produto da alienação 
não será recolhido ao Tesouro Na­
cional e por uma questão de coerên­
cia com o PLC n.0 24/72, opinamos 
pela aprovação do presente projeto 
nos termos do seguinte 

"SUBSTITUTIVO 
AO PROJETO DE LEI 

N.0 34, DE 1972 

Autoriza o Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento F 1 o resta 1 -
IBDF - a alienar imóveis que 
menciona. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É o IBDF - Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal autorizado a alienar os 
seguintes imóveis de sua proprie­
dade: 
"1 ~ No Distrito Federal: 
a) o imóvel representado pela 
Loja n. 0 34 da Quadra 311, Se­
tor Comercial Local (SCL-SUL), 
do Plano-Piloto. constituída de 
subsolo, loja e sobreloja, e res­
pectivo terreno, em Brasília. 
2 - No Estado da Guanabara: 
a) os imóveis represntados pe­
los 6.0 , 7.0 e 12.0 (sexto, sétimo e 
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décimo segundo) pavimentos do 
Edificio Claridge, à Avenid.a Pre­
sidente Antônio Carlos, n.o &07, e 
respectivas frações ideais do ter­
reno, na cidade do Rio de Ja­
neiro; 
b) o prédio de 2 (dois} pavl~ 
mentos, sito à Rua Pedro Ernes~ 
to, n.0 57, e respectivo terreno, 
da cidade do Rio de Janeiro; 
c) os imóveis representados pe­
los 5.0 • 6.0 , 7.0 e 8.(\ lquinto, sex­
to, sétimo e oitavo> pavimentos 
do Eõifjcio Lumex, sito à Rua 
México, n. 0 45, da cidade do Rio 
de Janeiro, e respectivas frações 
ideais do terreno. 
3 - No Estado do Rio Grande do 
Sul: 
a) o ptédio n.0 1.115 da Rua 
Frederico Mentz, em Porto Ale­
gre, e respectivo terreno, com 
57,20 m (cinqüenta e sete metros 
e vinte centímetros) de frente 
por 340,00 m ftrezentos e quaren­
ta metros) de fundo, com as res­
pectivas benfeitorias; 
b) o.s àpartamentos n.0s 1-C e 
l~D do Edificio Serrano, sito à 
Rua dos Andradas, n.0 721, e as 
respectivas frações idea.~fi. de ter­
reno, em Porto Alegre: 
cl a Loja n.0 749 do Edifício Do­
na Marieta, sito à Ru~ dos An­
dradas, n.0 745. localizada no an­
dar térreo, e Í'es\)ectivas depen­
dências de uso comum e partes 
ideais do terreno, em Porto Ale­
gre. 
4 - No Estado do Paraná: 
a) o 1.0 <primeiro) pavimento 
do Edificio Procopiak, .sito à Rua 
Carlos de Carvalho, n.0 '74, esqui­
na da Rua Voluntários da Pátria, 
e a respectiva fração ideal do 
terreno, em Curitiba: 
bJ os imóveis representados pe­
los conjuntos n.0~> 84, 85, 86 e 87 
do S.0 (oitavol pavimento do Edi­
fício Br<lsileiro Moura, situado à 
Rua Candido Lopes, e respecti­
vas trações ídea~ do terreno, em 
Curitiba: 
c} o in1óvel constituidD de ter­
ras de faxinais e gramados si­
tuado_ em Linha I vai, 1. a S~ção, 
com area de 24.200,00 m2 (vinte 
e quatro rnil e duzentos metros 
quadrados), no Município de Pru­
dentópolis; 
d) as salas de n. 0 s 141, 142 e 143 
do 14.0 (décimo quarto) pavimen­
to do Edifício Augusta, sito à Rua 
Dr. Murici, n.0 650, e respectivas 
fracões ideais do terreno em 
Cuiitiba; ' 

e) o imóvel constituído por uma 
área corn 100. OOO,OOm2 {cem mil 
metros qua.draàos), situado no 
lugar dencmlnado Bar!gui, Mu­
nicípio de Curitiba, Distrito do 
Portáo. 

I 

5 - No Estado de São Paulo: 
a) o imóvel constituído por uma 
area de 87 .187,oOm2 <oitenta e 
sete mil, cento e oitenta e sete 
metros quadrados) e respectivas 
benfeitorias, inclusive um con­
junto residencial de 30 (trinta) 
casas, situado à .Rua Jaguaré, 
bairro do Butanta.n, em São 
Paulo, Capital." 
Parágrafo único. S:. :facultado ao 
IBDF aplicar eesa autorização à 
medida que for julgada oportuna 
a alienação, levando em conta as 
condições particulares de cada 
urn dos imóveis citados. 
Art. 2.0 A alienação obedecerá, no 
ql1e couber, às normas do Titulo 
XII do Decreto-Iel n.0 200, de 25 
de fevereiro de 1967. 
Art. 3.0 Os bens de que trata o 
art. 1.0 serão previamente ava­
liados vor Comissões, nomeadas, 
para esse fím, pelo Presidente do 
IBDF, e integradas por elemen~ 
tos de reconhecida capacidade 
técnica e idoneidade moral. 
Art. 4.0 O Instituto Brasileiro de 
Desenvolvilnento Florestal será 
representado, nos atas das alie­
nações, por seu Presidente, ou seu 
bastante procurador. 
Art. 5.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicaçáo. 
Art. 6.0 São revogadas as dispo­
sições e:m contrárf.o.11 

t o parecer. 
Sala das Comissões, em 19 de se­

tembro d.e 1972. - João Cleofas, Pre­
sidente - WUson Gonçalves, Relator 
- Ruy Santos - li'austo Castelo­
Branco - Milton Trindade - Ge­
raldo Mesquita - Saldanha Derzi -
Antônio Carlos - Daniel Krieger -
Alexandre Costa. 

PARECER N.• 380 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Helvídio Nunes 
1. Capeando a Mensagem n,0 223, 

do Exmo. Sr. Presidente da Repúbli­
ca, o Deputado Elias Carmo encami­
nhou ao 1.0-Se.cretálio do Senado Fe~ 
deral, Projeto de Lei n.0 812-B, de 
191'2, que "autoriza o Instituto Bra~ 
sileiro de Desenvolvimento Florestal 
- IBPF - alienar imóveis que men~ 
ciona' 1

, apreciado nos termos do art. 
51 e seus parágrafos da Constituição 
Federal, pela Câmara dos Deputados. 

2. Adotada integralmente na outra 
Casa do Congresso Nacional, a pro­
posição, no Senado Federal, foi dis­
tribuída à Comissão de Agricultura, 
na qual o parecer do Relator, Seha­
dor Amaral Peixoto, favorável à apro­
vação, foi à unanirnidade acolhido. 

3. Na Comissão de Finanças, de­
signado Relator, o Senador Wilson 

Gonçalves, preocupado com a manu­
tenção de salutares precedentes, fi­
xados quando da ap.recíação de pro­
jetos semelnantes IPLC 24/72 e PLC 
~2112), ofereceu Emenda Substitutiva 
ao Projeto de Lei n.0 34/72, que foi 
unanimemente aprovada, na qual, 
depois do exame da oportunidade e 
das condições particulares de cada 
imóvel, bem assim de rigorosa ob~­
diência às nol111as pertinentes ao Tt­
tulo XII do Decreto-lei n.0 200, de 
25 de fevereiro de 1961, e-stabeleceu 
que "os bens de que trata o art. 1.0 

serão previamente avaliados por Co~ 
missões, nomettdas, para esse 1im, 
pelo Presidente do IBDF. e integra~ 
das por elementos de reconhecida 
capacidade técnica e ;·.doneidade mo~ 
ral". 

o Substitutivo da C'Umissão de Fi­
nanças, ao invés de dificultar a efe~ 
tiva<;.ão da autorização solicitada, en­
riquece o Projeto de Lei n.0 812-B. 
de 1&72, pais que explícita as cautelas 
legais diuturnamente observadas pelo 
administLad.or brasileiro. 

o parecer, em conseqüência, é pela 
aprovação da Emenda 1::\ubstitutiva da 
Comissão de Finanças~ que, alétn de 
observar as normas de direito finan­
ceiro, é constitucional e jurídico. 

Sala das comissões, ~m 27 de se­
tembro de 1972. - D"niel Iirieger, 
Presidente - Helvídio ~runes, Relator 
- José Sarney - Nelson Carneiro 
- Mattos Leão - Arnon de Mello-
José Augusto - José Limd:oso. 

O SR. PRESIDENTE (.Petrônio Por­
tella) - O expediente lldo vai à pu­
blicação. 

SObre a mesa. requerimento que vai 
ser lido pel-o Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte: 
REQUERIMEN1r0 
N,o 118, de 19~'2 

Nos termos do artigo 47, inciso I. 
do Regimento Interno~ requeiro li­
cenGa para tratamento de saúde, no 
p,erícdo de 2 a 31 de outubro, con­
forme atestado médico anexo. 

Sala das Sessões, em 2H de setem­
bro de 1972. - Duarte FílltO. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Os Srs. Senadores que apro­
vam o requerimento queiram penna­
necer sentados. (Pausa.} 

Aprovado; está concedida a licen­
ça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Comunico ao Plenário que 
esta Presidência, nos termos do arti­
go 279 do Regimento Interno, deter­
rnin<m o arquivamento do :Projeto de 
tei do Senado n.0 65, de 1971, de au­
toria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
que altera e revoga disposíttvos da Lei 
n.0 5.453, de 14 de junho de 1968, 
considerado rejeitado em virtude de 
ter recebido parecer contrál"io, quan-
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to ao mérito, da Comissão a que foi 
distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao no­
hre Senador Alexandre Costa. (Pau· 
sa.) 

S. Ex.a não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sena­

~or Wilson Campos. 
O SR. WILSON CAMPOS - <Pro­

nuncia o seguinte discurso,) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. É digna de 
louvores a atitude desassombrada do 
Professor Adierson Erasmo de Aze­
"'edo, Magnífico Reitor da Universi­
dade Federal Rural de Pernambuco. 
mmndo se dispõe a enfrentar todas 
~s dificuldades, inclusive a incorn­
..,reensão, no exato momento em que 
SP decidiu a pugnar pela transferPn­
"'a daquela 1nstituirão para o inte­
r>or de Pernambuco, que tenho a 
l'...,nra de representar nesta Casa do 
Congresso NacionaL 

convém, de início, deixar bem cla­
rn que a Universidade Federal Rural 
rie Pernambuco prepara engenheiros~ 
B"'rônomos, médicos-veterinários, en~ 
genhetros-de-pesca, zootecnistas e Oll­

t~'os profissionais, cuja atividade 
r•inclpal reside no trato de probJe­
""las ligados à exploração rural: agri~ 
cultura e pecuária. 

A razão de estar aquela Untversi­
cl"lcte localizada no subúrbio de Dois 
T ·rni'í os, na neriferia da cidade do 
P<>cife, resultou de fenômenos Que 
or.orreram em 1938, hoje inteiramente 
superados. 

Para melhor compreensão do pro­
blema, também para que mais perfei­
t.,mente se possa entender a posição 
correta do Reltor Adierson Erasmo 
de Azevedo, vou fazer um retrospec­
to, 1sto é, um pouco de história, bem 
resumida, a partir do ano de 1912, 
ouando foi fundada, na cídade de 
Olinda, pelos padres beneditinos, a 
nrimitiva Escola de Agronomia e V e~ 
terinária. 

De início, relembro a Ata da 9.a 
~essão da Congregação dessa Escola, 
"ealizada aos 6 de maio de 1914, que 
deliberou transferir a sua sede Para 
··ma fazenda adquirida pelo Prior da~ 
quela Ordem religiosa no interior do 
li::stado. com a finalidade de para ali 
transferir a sede da citada. Escola 
Agrícola. 

São os seguintes os termos da ata 
a que me refiro: 

"Ata da Nona Sessão da Congre~ 
gação da Escola Agricola e Ve­
terinária, realizada em 6~5-1914, 
no Mosteiro de São Bento de 
Olinda". 
"Aberta a sessão, o Sr. Diretor 
comunica cogitar o Mosteiro de 
São Bento, como é sabido, adqui­
rir uma f.azenda no interior do 

Estado, o que seria muito bom 
para a nossa Escola Agricola, vis­
to o local em Olinda não lhe ser 
c(Jnveniente por falta de campos 
para os exercícios práticos. Ter­
mina sua Ex.a. Revm.a. a sua ex­
posição propondo uma fut_ura 
transferência da Escola Agrtco­
la para aquela fazenda, o que é 
muito aplaudido pela Congrega­
ção." 

Os cursos de Agronomia e Veteri~ 
nária passaram a funcionar, desde o 
ano de 1917, no engenho São Bento, 
loca Hzado no M1micípío de São Lou­
renço da Mata. O de Agronomia ali 
permaneceu até os idos de 1938. 

Atendendo motivos d~ nrclem inter~ 
na àaquela Confraria Religiosa, foi a 
citada Escnla transferidl' mediantP 
compra. ao Governo do Estado, que 
não disuunha d recursos para ofe~ 
recer aos novos professores um salá­
rio condigno. capaz de lhes ense.iar 
dedicacão exclusiva ao magistério, e 
a conseqüente transferência de re­
sl0PnciR para a mencionada fazenda. 

O nre.luizo para o ensino, decorren­
te das aulas dadas âs nressas por 
mestres egressos do Recife. de onde 
iam e voltavam no mesmo dia e qua­
se st:>more no mesmo turno, levou o 
G<Jverno da época a transferir para 
o Recife a Escola de Agronomia. úni­
ca sobrevivente. localizando-a na 
sede ::t tnal, aproveitados alguns pré­
dios. ali cClnstruídos pPl"~ ~nti~" PP­
cretari~ de Justica, a fim de neles 
instalar um colégio para menores 
abflndcnados. 

Ex'l.tamentp. fi8 anos deuois. 11m mr-­
<'0 tctealista. dfrj~dndfl lá entiio uma 
Univers1c!qde. c(lm rentenas de pro­
fpo;;s,..ros cerr~ de 3. 000 allmos fre­
qüentando oito cnrsos nrofissionais, 
além de outros de p-1s-graduacão. to­
ma ~ si o p:nc<:~rgn r1Pver?s 'Hfícil de 
tran~ferir, flf"l Recífe nara rt intf'rinr. 
o Centro de Ensino Superior, que, 
pelo fato de se dedicar ::~. ofPrPcer 
cursos de gradnacão utilizáveis pre~ 
ferentementr no setor n,ral. somPn­
te na zona rural deve permanecer. 

Decerto ficou provado que, em de­
corrência dessa localização, o agrôno~ 
mo e o veterinário pernamhucano, ao 
invés de. logo que tenham ohtido o 
título de nível superior, se dirigirem 
rumo aos campos, preferem 'Jermane­
cer na Capital, onde o se:vico Ql..J.e 
prestam é muito pequeno, em reJa­
cão ao que poderiam oferec.er se es­
tivessem habituados a r.esidir na zo­
na rural. 

Sr. Presidente e nobres Senadores, 
a permanência da Universidade Fe­
deral Rural de Pernambuco no "Cam~ 
pus" onde se encontra atualmente 
cria problemas diversos ao desenvol­
vimento da instituição, como, por 
exemplo, restringindo a expansão das 
construções, p8is 2/3 dos 147 ha são 
inundãveis, enquanto a proximidade 

de outras faixas de terras do local, 
destinados à reserva florestal da Ca­
pital pernambucana, também impe­
de o crescimento ordenado daquele 
Centro de Ensino e Pesquisas. 

O deslocamento da Universldade 
Rural para a cidade tem contribuído 
para o seu alheamento dos proble­
mas da região e quiçá do próprio Es­
tado. A prova evidente dessa asser­
tiva reside no fato de nunca ter sido 
ela convocada para discutir as solu­
ções dadas aos vários problemas nor­
destinos, sendo sua presenca ignora­
da, quer por entidades públicas ou 
privadas. 

A "Caminhada Seguindo o Sol", de­
nominaGão dada pelo Magnífico Rei­
tor ao processo de interiorização da 
Universidade Rural, não foi lan~ada 
levianamente. 

Obedeceu a est,ldoq sérins. elabora­
dos por uma equipe de técnicos do 
melhor gabarito, e aos programas de 
desenvolvimento de responsabilidade 
dos Governos da Revolução. 

Das cidades-nólas d) interior do 
Estado chega-se aos núcleos germi­
nais para a política de desenvolvi­
mento do ensino superior, E, desses 3 
núcleos, resultou o município de Ga­
ranhuns, de todos o que oferl'ceu 
maiores vantagens locacionais, f!slo~ 
grá ficR.s. climáticas e, acima de tudo, 
comunitárias, ensejando uma tnfra­
estrPtllra básica de grande disponibi­
lidade nara uso imediato pela Uni­
vel'siriade. 

Todos esses fatores estão equacio­
nados no Programa sumário de Mu­
danra, elaborado pelo Reitor. 

Ao concluir este pronunciamPnto, 
que faco possuído àe plena convicção 
da justeza com que o problema está 
colocado, Sr. Presidente, desejo en­
caminhar ao Uustre Ministro Jarbas 
Passarinho um veemente apelo, para 
que ofere~a ao Reitor os meios lf'!gals 
e os recursos, jã orçados nessa pri­
meira etapa em dois milhões de cru­
zeiros, para que a Universidade Fe­
deral Rural de Pernambuco possa 
cumprir com eficiência a sua nobre 
missão de preparar técnicos de nível 
superior. plenamente adaptados ao 
meio rural e dispostos a trabalhar, 
sem esmorecer, pelo desenvolvimento 
da tecnologia desse setor, ainda hoje 
muito incipiente, sem qualquer som­
bra de dúvida. 

'!fesmo uorque, se assim fizer, esta­
rá S. Ex.a ensejando o cumprimento 
do art. 1.0 da Lei n.0 5. 540/1968, que 
proíbe. textualmente, a duplicidade 
de meios para fins idênticos ou equi­
valentes. É o que espera de S. Ex.a o 
povo pernambucano, que, por meu in­
termédio, solicita tal providência do 
Presidente Médici, o qual, no setor 
educacional, tem o assessoramento 
inteligente, seguro, dinâmico e pro­
gressista do Ministro Jarbas Pas­
sarinho. 
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Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores: farei agora um registro que 
muito nos orgulha. 
Inaugura~se, hoje, dia 28, em Iga­

rassu, município pernambucano, o 
Parque Industrial da Alumínio S.A., 
Extrusão e Laminação. 

Não se trata, Sr. Presidente e no­
bres Senadores, de um simples re­
gistro de instalação de mais uma in­
dústria no Nordeste e, particularmen­
te, em Pernambuco, nosso Estado. 

O que nos causa alegria é poder­
mos afirmar que a Alumínio S.A. -
ASA -. quando atingir a capacidade 
total da sua produção, igualará o seu 
faturamento ao de todas as usinas 
açucareiras de Pernambuco, car­
reando para os cofres da União, do 
Estado e do Município de Igarassu 
boa parcela de impostos, além da 
absorção de mão-de-obra especializa­
da e, também, da não-qualificada, 
com a criação dos mais diversificados 
empregos. 

É escusado lembrar que a instala­
ção daquela indústria, muito embora 
o poderio econômico que o grupo fi­
nanceiro tem como respaldo, só foi 
possível graças ao sistema de incen­
tivos fiscais instituído para a Região 
Nordestina, que tem na SUDENE o 
seu principal instrumento de aplica­
ção dos recursos que, embora dimí­
nuindo de ano para ano, ainda nos 
pode dar um parque industrial das 
dimensões da ASA, que investiu, até 
agora, o montante de 221 milhões de 
cruzeiros, como marco inicial do que 
pretende fazer no futuro, pois o seu 
investimento total está avaliado em 
mais de 400 milhões de cruzeiros. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.8 um aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS - Com 
muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Paulo Guerra. - Nobre Se­
nador Wilson Campos, associo-me a 
V. Ex.a quando faz o registro da 
inauguração do Parque Industrial da 
ASA, situado no Município de Igaras­
su, e o faço com muita alegria, por­
que, inicialmente, essa empresa es­
tava programada para ser implan­
tada no Município de Goiana e, gra­
ças em parte à minba intervenção, 
pois o terreno onde se situa hoje es­
tava em litigio no inventário, esse li­
tígio terminou, a ASA preferiu o Mu­
nicípio de Igarassu. Portanto, v. Ex.a. 
faz muito bem em registrar nos Anais 
do Senado essa inauguração, essa 
ampliação, que representa muito para 
o Nordeste, principalmente porque ali 
trabalharão cerca de 600 a 800 ope­
rários. Congratulo-me, nesta oportu­
nidade. com o industrial Eurico Pfste­
ser pelo auspicioso acontecimento. 

O SR. WILSON CAMPOS - Agra­
deço o aparte do nobre Senador Pau-

lo Guerra. É do conhecimento tam­
bém desta Casa que o chão que ser­
viu de berço ao nobre Senador Paulo 
Guerra é justamente o Município de 
Igarassu, Por isso tenho a certeza de 
que S. Ex.a fez muito bem quando, 
no Governo do Estado, fez com qne 
aquela indústria Viesse a se instalar 
na sua terra nat~l. 

Ao fazer o registro do evento, para 
que conste nos Anais do senado Fe­
deral, quero congratular-me com os 
industriais Eurico Ficher, Diretor­
Presidente, Mauricio Meira Vascon­
celos. Diretor Superintendente, e a 
todos os demais companheiros, como 
também estender aos funcionários e 
operários daquela empresa, desde o 
mais humilde ao mais graduado. 

A solenidade, representando o E){· 
celentíssimo senhor Presidente da 
República, General Emílio Médici, o 
Ministro Costa Cavalcanti, titular ào 
Ministério do Interior, levou a sna 
palavra de fé e confiança aos empre· 
sârios e aos brasileiros que acreditam 
no Nordeste e em nosso Estado. 

Contou, ainda, a solenidade, com a 
presença do Governador Eraldo Guei· 
ros Leite, General Evandro Souza Li· 
ma, Prefeitos da cidade de Igarassu 
e do Recife, bem como um grande 
número de figuras que· representam 
as classes empresariais brasileiras e 
autoridades civis e militares. (Muito 
bem! Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro, como 
Líder da Minoria. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Co· 
mo Líder da Minoria, pronuncia o se .. 
guinte discurso. Sem revisão do orll­
dor.) Sr. Presidente, desejaria incQr­
porar aos anais do Senado o notável 
artigo divulgado esta manhã pelo 
Jornal do Brasil, de autoria do emi· 
nente escritor Tristào de Athayde, 
sob o título "Macrocefalismo'', 

O artigo examina o futuro econô­
mico do Brasil, para sustentar que 
ele deve fundar-se na descapitaliza­
ção. 

Aproveito o ensejo, também, para 
incorporar aos anais do senado um 
justo comentário do eminente pro­
fessor baiano, catedrático de Direito 
Civil, Orlando Gomes, sob o título 
"Ruy e os "Códigos Já e Já". É uma 
pãgina digna de marcar o instante 
que vive o Poder Legislativo, convo­
cado a votar às pressas códigos da 
maior relevância. 

Estas duas publicações, uma do 
Jornal do Brasil e outra do Jornal da 
Bahia, são elementos indispensáveis 
a quem vai estudar estes problemtts 
no País. (Muito bem! Muito bem!) 

SAD OS SEGUINTES OS ARTIGOS A 
QUE SE REFERE O SENADOR 
NELSON CARNEIRO NO SEU DIS­
CURSO. 

"MACROCEFALISMO 

Tristão de Athayde 

O futuro econômico do Brasil, pen­
so eu, está na descapitalização. En~ 
tendo a palavra em duplo sentido. No 
sentido financeiro. g ll{) sentido ur­
banístico. No da valortzaçáo do pe­
queno capital. E no 1ia promoção das 
pequenas cidades. O gigantismo, eis o 
inimigo. Antes de tudo político. Como 
consequência natural, o econômico e 
o urbanístico. Como modelo anterior 
a todos, o biológico e o moral Todos 
eles contrários a uma das leis funda­
mentais da natureza das coisas; a 
proporção. Lei confirmada pelo curso 
dos acontecimentos históricos. O cres­
cimento, tanto dos indivíduos como 
das coletividades, só é fecundo e nor­
mal quando propQrcionado. Se existe 
hoje uma preocupação, até exagera­
da, pelo emagrecimento físico indivi­
dual, é que a medicina científica mais 
moderna condena o velho preconceito 
de que gordura. é sinônimo de saúde. 
Engordar é apenas crescer despropor­
cionadamente. Inchar. Como a acro­
megalia é o desenvolvimento mórbido 
das extremidades óssea.s do corpo hu­
mano. 

Na história das civilizações o que 
igualmente se observa são ciclos de 
desenvolvimento que crescem na ra­
zão direta da medida e inversa da 
extralimitação. Isto é, as sociedades 
progridem enquanto eonservam a 
consciência dos seus limites e decaem 
à medida que se embriagam com a 
tentação do titanismo. E com a ilusão 
do poder de expansão imperialista, ou 
o sacrifício da qualidade à quantida­
de. Nesse sentido é que as estatística~ 
estão longe de representar um índice 
seguro de progresso. Estamos, aliás. 
vivendo uma experiência inédita e 
universal nesse sentido, nesta segun­
da ou terceira revolução tecnológica e 
industrial em que nos encontramos. 
E que nenhum dos grandes clãssicos, 
quer do capitalismo. como um Adam 
Smith. quer do ooeial\smo, como um 
Karl Marx, puderam prever. Porque 
a História é realmente criativa e não 
repetitiva, como pretendi::;. Spengler. 
Portanto imprevisível. A própria lei 
da proporcionalidade é relativa. Si et 
in qu.antum. 

A descapitalização econômica, a que 
de Inicio nos referimos, como condi­
ção de nosso verdadeiro desenvolvi­
mento, assim como a deseapitaliza­
ção urbanística, dependem da desca­
pitalização política. Isto é, da des­
centralizaçã{) do poder. E'~atamente 
o oposto do que tem sido a tendência 
do movimento de 1964, sem dúvida 
um marco tão irreversível da nossa 
história moderna como foi o movi­
mento de 1930. Se a revolm.~ão de 64 
foi irreversivel como a de 30, isto não 
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quer dizer que o rumo que tomou o 
tenha sido. Muito pelo contrário. Para 
que essa irreversibilidade seja um 
bem e não apenas um fato mal con­
sumado para nossa evolução históri­
ca, é mister que não se confundam as 
duas coisas. E que a tendência atual 
à crescente concentração de poder, 
representada pelo contraste flagrante 
entre as três fases por que já passou 
o movimento de 64, possa e deva ser 
reversível, justamente para salvar o 
que há de vantajoso e de irreversível 
no movimento que a provocou. 
~ nesse sentido que a manutenção 

atual do gigantismo político, repre­
sentado pelo adiamento sucessivo da 
volta ao Estado de Direito, sob o pre­
texto fútil da persistência da "subver­
são", é um sinal negativo preliminar 
para que se operem a.s duas descapi~ 
talizações, a econômica e a urbanísti~ 
ca. que me parecem essenciais para o 
verdadeiro crescimento do Brasil. E 
não apenas a sua engorda estatística, 
que tanto ilude o nosso ufanismo in~ 
fantil e provinciano. Ou seja, o nosso 
complexo de inferioridade. Acabar, 
quanto antes, com o gigantismo polí~ 
tíco concentracionárío que nos asfi~ 
xia, como consequêncla de um pre~ 
conceito antipolítico, é justamente 
uma condição preliminar para que 
nosso desenvolvimento econômico se­
ja de tipo "harmonioso", como deseja 
o Presidente da República, e não de­
sordenado e macrocefálico, como está 
sendo. 

"RUY E OS "CóDIGOS JA E JA" 

Orlando Gomes 

''Nos primeiros anos da República o 
Governo deliberou dotar o país de um 
Código Civil. Precisava distinguir um 
jurista que "encarnasse o espírito em 
que concebia a tarefa". O Ministro da 
Justiça era à época, Epitácio Pessoa, 
um paraibano, e o escolhido foi Clóvis 
Bevilaqua, um cearense, professor no 
Recife. 2 nordestinos de boa cepa, um 
dos quais eminentemente provinciano, 
mas em condições de apreender o sig­
nificado governamental da empresa. 

Ao examinar a participação de Ruy 
Barbosa na elaboração do Código re­
sultante do projeto Bevilaqua, um dos 
mais cultos e talentosos professores de 
direito civU de nosso tempo esclare­
ceu, com muita sensibilidade, que o 
espírito no qual o Governo concebia o 
trabalho da codificação encontraria 
no ânimo do senador baiano OOtal e 
veemente oposição, por entender ele 
que amesquinharia e comprometeria 
a magnitude do empreendimento. 

Parecia a Ruy que raiava pelo ex­
tremo da leviandade política um Có­
digo com muita urgência e pouco 
apuro, um "código quanto antes", um 
"Código jà e já". A página que escre­
veu para manifestar sua repugnân­
cia à urgência com que se queria de­
sovar o Côdigo é uma lição que o tem­
po não esmaeceu. 

Infelizmente as eminências l!terá­
rlas e jurídicas de hoje não lêm mais 
Ruy Barbosa, nem lhe seguem os con· 
selhos e advertências, quase todas in­
fluenciadas por Olíveira Viana e Plí­
nio Salgado. Para os mais jovens foi 
um cara que simplesmente falava di­
fícil e tinha fumaças quixotescas. 
Nada mais. Para os intermédios, um 
Jiberaloide utópico, hoje completa­
mente "demodée''. 

E, porque não o lêem ou não o to­
leram, subestimam os Códigos de cuja 
reforma se incumbiram, desvalorizan­
do o próprio trabalho pela pressa com 
que desejam vê-lo aprovado. 

Ora, não cola a explicação de que 
devem ser votados à.s carreiras em ra­
zão das necessidades do momento his­
tórico. Nada indica que esteja para 
terminar, como bem o sabem os emi­
nentes autores e supervisores das re­
formas em seqüência, pertencendo, 
como pertencem, aos altos conselhos 
da república. Eles próprios têm dito 
que os princípios econômicos e políti­
cos em que se molda a nova ordem 
marcam uma época, não um hiato na 
evolução do povo, razão não havendo, 
por conseguinte, para e&Se açodamen­
to da confecção de tão importantes 
corpos de lei. Para dar testemunho 
da época por uma obra durável é ne­
cessário um lento processo de crista­
lização. 

Se outro é, porém, o espírito com 
que está concebida a missão re-codi­
ficante, ainda assim não se compre­
ende porque se impõe o Legislativo a 
se mesmo, tão atento e tão preocupa­
do com a perfeição das leis, a tarefa 
de aprovar com sebo nas canelas um 
novo Código de Processo, 

Não há razão. O pretexto de que a 
reforma processual é urgente para 
aperfeiçoamento do mecanismo judi­
ciário não engana os semiletrados do 
foro dado por sabido que inovações, 
no processo, longe de o acelerar, re­
duzem-lhe a marcha, como sucedeu 
oom a reforma de 40 com oralidade 
concentração e "tutti quanti". 

Tanto se quer correr, no entanto, 
para quanto antes aprovar o projeto, 
que se esqueceram de que também 
estavam a reformar o Código Civil. 
Dizem por aí que o projeto para a re­
forma deste Código absorvente de Có­
digo Comercial não é, como faria su­
por o estojo conservantista dos reda­
tores, vistosa miscelânia para açuca­
rar nostalgias, mas festivo receptá­
culo de institutos e soluções normati­
vas bem progressistas. Ora, se é ver­
dade o que dizem os que o leram de 
cabo a rabo, porque a ele preceder o 
Código do Processo? Não será o car­
ro adiante dos bois?" 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre senador Milton CabraL 

O SR. MILTON CABRAL - (Pro. 
nuncia o seguinte discurso. Sem revi-

são do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, há algum tempo tive a 
oportunidade de comentar, desta tri­
buna, alguns problemas relativos à 
pequena e média empresru; do nosso 
País. O assunto despertou muito in­
teresse e dai por diante passei a re­
ceber numerosa correspondência de 
empresários e de associações de clas­
se. 

Realmente, Sr. Presidente, a peque­
na e média empresas, não só no Bra­
sil como em qualquer outra pais em 
desenvolvimento, têm uma extraordi­
nária importância. No caso específi­
co do Brasil, elru; representam mais 
de 90% da.s empresas registradas e em 
funcionamento. O desenvolvimento 
delas muito interessa à economia na­
cional, e por i.sso, todo estímulo, todo 
apoio que se possa solicitar, ainda é 
pouco. E até mesmo o próprio desen­
volvimento da tecnologia repousa nas 
pequenas e médias empresas, como 
vem acontecendo nos Estados Unidos 
e em vários países altamente indus­
trializados. 

Há _poucas horas, recebi de Pirapa~ 
ra, da Associação Comercial e Indus~ 
trial daquela cidade mineira, uma in~ 
teressante carta nos seguintes ter­
mos: 

"Ao confiar a V. Ex. a, o primeiro 
parlamentar da mais alta Câma­
ra do Congresso Nacional, a abor­
dar a sobrevivência e conceitua­
ção da Pequena e Média Empre­
sa, dando seqüência aos pronun­
ciamentos dos Ministros Delfim 
Netto e Reis Velloso, tomamos a 
liberdade de confirmando o nos­
sa pedido em anexo que fazemos 
de última instância,. de lhe apre­
sentar nossas razões ao sugerir 
medida específica, para a região 
mineira do Polígono das Secas. 
Como é do conhecimento público, 
o Governo ou empresas paraes~ 
tatais, não pagam multas, juros 
e correção monetária, das suas 
dívidas que antes atrasavam com 
freqüência. 
Recentemente, o Governo de Mi­
nas, em boas mãos do Governador 
Rondon Pacheco, que tem de­
monstrado os melhores propósi­
tos de soerguer e fomentar a ri­
queza do povo mineiro em geral, 
resolveu pagar todas a.s apólices 
de empréstimos anteriores desde 
a ditadura, sem juros ou correção 
monetária i apólices emitidas em 
1938/1940/1945/1950 etc., de Cr$ 
200, digo Cr$ 0,20 ou duzentos mil 
réis na antiga moeda, estão sen­
do resgatadas, no valor nomina­
tivo. 
Também aluguéis de imóveis, sa­
lários de Professoras, de funcio­
nários de todas as categorias, al~ 
guns até com 3 anos de atraso, 
estão recebendo normalmente sem 
nenhuma cobertura, pelos índices 
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adotados, quando na cobrança de 
impostos. Um pequeno comerci­
ante, em 1970, foi notificado em 
Cr$ 200, do ICM que não pôde re­
colher, agora a ação acrescida de 
multas e indices semestrais de 
correção monetária, está acima de 
Cr$ 2.000,00; e isto náo fere a Eco­
nomia Popular? Quem não pode 
pagar sem multa, uma pequena 
quantia, através de executivas ju­
diciais poderá suportar cem ve­
zes mais?" 

Dai a carta segue com uma série de 
comentários, mostrando as imensas 
dificuldades que o pequeno empresá­
rio tem ao pagar débitos e multas 
com correção monetária. E faz a re­
ferida entidade de classe um apelo 
aos Parlamentares, para que da tri .. 
buna do Senado denunciem essa si­
tuação. O que desejam é a mesma sis­
temática adotada por órgãos públicos 
na l!quidaçáo de seus débitos para 
com as empresas e o públ1co. 

Srs. Senadores, essa Associação 
mostrou apenas aspecto parcial do 
problema. Sabemos que as dificulda­
des são numerosas e poderiamos aqui 
nos alongar com vários exemplos, pa~ 
ra demonstrar que o Poder público, 
normalmente, não paga os seus débi­
tos com correção monetária. As inde­
nizaçóes, por exemplo, por desapro­
priaçáo, não são pagas com correção 
monetária. Portanto. é muito justo o 
apelo que os pequenos comerciantes, 
industriais e agricultores do meu País 
fazem à.s autoridades por um novo 
tratamento dessa importante questão. 

Transfiro o apelo recebido ao Exmo. 
Sr. Ministro da Fazenda que, tenho 
certeza, terá todo interesse em exa­
minar o assunto, mesmo porque a 
medida prática que resultasse teria de 
ser da inicia tlva do Poder Executivo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ain­
da sobre este assunto quero dar ci­
ência à Casa Que, na próxima sema­
na, em São Paulo, se realizará Semi­
nãrio para estudo da Experiência La­
tino-Americana no Desenvolvimento 
da Pequena e Média Empresas. Tra­
ta~se de seminário sob o patrocínio 
da Associaçáo Comercial de São Paulo, 
com apoio da CEPAL, com a colabo­
ração da Organização das Nações 
Unidas, através do Programa de De­
senvolvimento Industrial !UNIDO I. 
Patrocinado também pelo Ministério 
do Planejamento e pela Secretaria de 
Planejamento de São Paulo. 

Embora o Senado Federal não te­
nha sido convidado, julgo bastante 
oportuno que, pelo menos, esta Casa 
designe observadores para o Seminá­
rio em São Paulo, diante da relevan­
te matéria que ali será discutida e que 
muito interessa à Economia brasileira. 

Estou certo de que o Senado, deba­
tendo problemas da pequena e média 
empresas irá ao encontro de milhares 
de patrícios que, ao assumirem a ini-

clativa de se organizar para exercer 
o comércio, a indústria ou a agricul­
tura, sempre esperam das autoridades 
e, igualmente dos seus representantes 
no Congresso Nacional, todo o apoio 
que merecem na árdua luta para ven­
cer os Qbstáculos, sobret1ldo aquelas 
primeiras barreiras de quem se esta­
belece para praticar a atividade eco­
nômica. 

Muito obrigado. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cados Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Geraldo Mesquita. 

O SR. GERALDO 1\lESQUITA 
<Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, lamento 
sinceramente ver-me obrigado a to~ 
mar o tempo dos meus ilustres pares 
- e não é sem constrangimento que 
o faço - com assunto que talvez nem 
devesse merecer a atenção do Senado. 

Mas por dever de justiça, entendo 
que não me seria lícito omitir-me em 
face de sucessivos ataques que têm 
sido feitos, da tribuna da Câmara, 
por dois Senhores Deputados, ao Go­
verno, entidades e pessoas do meu Es­
tado. 

Na sessão de 14 do corrente, daquela 
Casa do Congresso Nacional, o ilustre 
Deputado Florim Coutinho, da Gua­
nabara, pronunciou longo discurso 
"solicitando a atenção das autorida­
des para novos fatos agora denuncia­
dos~ pois deverão eles certamente 
subsidiar as averiguações em curso~'. 

Tais "novos fatos agora denuncia­
dos'' estão no contexto de uma corres­
pondência transcrita pelo orador, no 
seu pronunciamento, com omissão do 
nome do missivista, circunstância da 
qual se infere, ao nosso ver, a incon­
sistência das acusações. Com efeito, 
quem quer que haja enviado ao par­
lamentar guanabarino a referida cor­
respondência, não iria perder a opor­
tunidade, caso pudesse comprovar 
aquelas acusações, de responsabili­
zar-se por denúncias da maior gravi­
dade, envolvendo tantas pessoas, no 
que estaria até cumprindo um dever 
de bom cidadão. 

Evidentemente não poderei, nesta 
oportunidade, analisar e comentar 
todos os fatos e supostas irregulari­
dades denunciados na carta em 
apreço, pois a enumeração é longa, 
ocupando mais de três laudas dacti­
lografadas. Ademais, não me preo­
cupam muito os ataques assacados 
contra cidadãos que desfrutam dE 
elevado e merecido conceito no meu 
Estado, como o Major Werther de 
Morais Lima, comandante da 4. a Cia. 
de Fronteiras, o Reitor Aulio Gello 
Alves de Sousa, o Juiz Federal Ilmar 
Galvão e sua esposa, o atuante ex­
Prefeito Municipal de Rio Branco. 
Dr. Adauto Brito da Frota, os abne­
gados diretores de estabelecimentos 
de ensino médio, Professores Rai-

i 

mundo Gomes de Oliveira e Olavo 
Oliveira e diversos outros titulares de 
cargos de relevo na administração 
acreana, cruelmente atingidos. Preo­
cupam-me mais injustas agressões a 
entidades, entre elas a Fundação 
Universidade do Acre, porque vejo 
nelas intuito inconfessável de des­
prestigiá-las perante a opinião pú­
blica estadual, objE:tivo que não lo~ 
grarão atingir, como não lograrão 
também atingir a bonorabi!idade das 
pessoas acima citadas, estou certo. 

Sobre a Universidade do Acre, o in­
formante do ilustre e combativo 
Deputado da Guar..abara diz o ~e~ 
guinte: 

"A Fundação Universitãria do 
Acre foi criada, segundo cremos, 
com o propósito de se tornar não 
uma Fundação permanente mas 
uma Universidade, na acepcão 
lata do termo, como seria o de­
sejo de quanto8 habitam estas 
plagas. Tal desejo, porém, ainda 
não se concretizou devido à ine­
ficiência do seu todo-poderoso 
Reitor porque o mesmo, ao assu­
mir o cargo, encontrou em fun­
cionamento as Faculdades de Di­
reito e Economia, dirigidas à épo­
ca, respectivamente pelos Dr. 
Gersey Nunes e Dr. João Batista. 
como tambêm já estava em fase 
de instalação a Faculdade de 
Educação. Logo, a presença do Sr. 
Reitor, Ãulío Gélio de Souza. n::~­
da trouxe de novo em favor da 
consolidação da Universidade do 
Acre porque, além das unidades 
existentes, nenhuma uutra foi 
acrescida nestes quatro anos de 
improfícua admir,.istração. Con­
tudo, necessário se faz destacar 
que a orgia de verbas, os inúme­
ros "conselho.:;" criados e outras 
promoções destituidas de funda­
mento prático, dariam para criar 
outra universidade 

Nomeado por decr-eto do Gover­
nador Kalume, por um período 
de quatro anos. apossou-se da 
Fundação Universil~ária como se 
fosse seu patrimônio individual e 
dela faz o que bem entende a 
troca de bajulações Com o apoio 
do Governo estadual pulveriza 
grande quantidade de verbas, 
aproveitando-se da boa-fé do Mi­
nistro da Educação, a ninguém 
prestando contas. o que é uma 
tradiçáo no Estado. 

Para manter-se no •Jargo, o Re-i~ 
tor inventa cursos e mais cun0" 
extracurriculares e, em seu re­
dor, envolve com ve,ntagens ev­
cepcionais um grupo de professo­
res de capacitação duvidosa. De"' 
tro do regime de "pro-l~b(l··-" 
adotado, distribui as aul~f\ mon~ 
polizando-as como quer. H~ i 
vista que a situa~ão de algun' 
desses docentes é tão privilegiada 
que as professoras Iracira Maga~ 
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lhães e Ana Shyrley, por exem­
plo, são as únicas professoras 
responsáveis pela Faculdade de 
Educação e Letras, dando aulas 
pela manhã e à noJte de tudo 
quanto é matéria, além de desem­
penharem funções comi."-Sionadas 
de diretoria, subdiretoria, moni­
toria, assistente, coorctena~ão, 
supervisão, etc. Ainda entre os 
privilegiados está também o Sr. 
Werther de Morais Lima, mero~ 
bro presidente e vice-presidente 
de uma série de Conselhos da 
Universidade. 
~ preciso investigar e apurar o 
envolvimento e omissão da S-CGI 
local com a Fundação Universitá­
ria do Acre." 

Vê-se logo que o informante só por 
nuvir dizer conhece a nossa Univer­
.:idade, sua estrutura moderna e fle­
xivel. Cômeça por denominar a enti­
rlade que a mantém - Fundação 
TTniversídade do Acre -. de Fundação 
~Tniversitária, estranhando que a 
mesma se haja tornado uma "Funda­
~ão permanente", jogo de palavras 
que não consegui entender. o que há, 
de dlrelto e de fato, é a Fundação 
Universidade do Acre, que criou, im­
plantou e vem mantendo muito bem 
a nossa Universidade. E se foi insti­
tuída para essa finalidade, só poderia 
ter caráter permanente, 

e revoltante e tremendamente in­
justa a afirmação categórica de que 
<:J Iém das Faculdades de Direito e de 
F'cono.mia. que já existiam em fun­
nionamento, como estabelecimentos 
jsolados, antes do advento da Univer­
sidade, "nenhuma outra foi acresci­
da neste quatro anos de improfícua 
administração". Pois eu afirmo que 
pelo menos quatro novas unidades fo­
ram criadas e estão em pleno fun­
cionamento: Faculdade de Educação, 
Instituto de Ciência.<; Exatas, Institu­
to de Letras e Instituto de Ciências 
Humanas, fazendo parte da estrutura 
neste último, em consonância ~om a 
legislação vigente, um BASICO, co­
mum a todos os cursos profissionais, 
além de um Departamento de Estu­
dos Sociais, onde se preparam. a cur­
to prazo, profissionais para as áreas 
rie História, Geografia, Organização 
Social e Política do Brasil e Educa~ 
r:ão Moral e Cívica. E podem ser ins~ 
talados a qualquer momento o Insti~ 
tuto de Ciências Biológicas e uma Fa~ 
culdade de Agronomia. já previstos 
na estrutura da Universidade e au~ 
torizados. 

Há menos de três anos (e não há 
quatro, como se afirma erroneamen­
te), dis})unha a juventude do Acre, 
em matéria de ensino superior, de 
apenas uma Faculdade de Dlreito e 
de uma Faculdade de Ciências Econô­
micas, estabelecimentos isolados, 
muito bons, diga-se de passagem, que 
serviam a pouco mais de uma centena 
de jovens. Mas porque eram isola-

ctos, compartimentos estanques. não 
favoreciam a formação do espírito 
universitârio que surgiu de repente, 
graças ã. íntegração que a Universida­
de proporcionou! Já hoje são seis 
unidades universitárias, sem se con­
tar com o Básico comum a todos os 
cursos, ensejando' à juventude hori­
zontes mais amplos e perpectiva.s in­
comparavelmente maiores. Aproxima­
damente 700 universitários, este ano, 
são beneficiários dessa magnifica ex­
pansão que desejam negar, distribuí­
dos da seguinte fonna: 

Faculdade de Ciências Econômicas 
- 91; 

Faculdade de Direito - 87: 
Faculdade de Educação - 65; 
Instituto de Ciências Exatas jMate-

mátlcaJ - 25; 
Instituto de Letras - 49; 
Instituto de Ciências Humanas 

32. 

convém ressaltar que a Faculdade 
de Direito, primeiro estabelecimento 
de ensino superior surgido no Acre, 
contava, quando foi instalada 11965), 
com apenas 27 alunos. A de Ciências 
Econômicas, quando entrou em fun­
cionamento abrigava apenas 55 alu­
nos matriculados no J.0 ano do curso 
de graduação. 

No corrente ano, a Universidade do 
Acre oferece os seguintes cursos de 
graduação: 

Faculdade de Direito - curso de 
bacharel em Direito. 

Faculdade de Ciências Econômicas 
- curso de bacharel em Ciências 
Econômicas. 

Faculdade de Educação - licen­
ciatura em: Administração Escolar; 
Inspeção; Orientação e Ensino. 

Instituto de Matemática - Ucen­
cíatura em Matemática. 

Instituto de Letras - licenciatura 
em: Português e Inglês; Português e 
Francês. 

Instituto de Ciências Humanas -
licenciatura em: Estudos Sociais; His­
tória, Geografia e Organização Poli­
tica e Social do BrasiL 

Autorizada a funcionar pelo Decre~ 
to Federal n. 0 68.567, de 29 de abril 
de 1971, é a seguinte a situação das 
unidades que integram a Universida­
de do Acre. quanto ao aspecto jurídi­
co: com funcionamento autorizado -
Faculdade de Direito, Faculdade de 
Ciências Econômicas, Faculdade de 
Educação, Instituto de Letras. Insti­
tuto de Ciências Exata.s, Instltuto de 
Ciências Humanas; com reconheci­
mento mecreto n.0 67.534, de 11 de 
novembro de 1970); a. Faculdade de 
Direito: em fase de reconhecimento: 
Faculdade de Ciências Econômicas. 

Para todas as suas Faculdades e 
Institutos dispõe a UNJ\CRE de 55 ab-

negados e eficientes professores, to­
dos por concurso, não havendo entre 
eles privilegiados. O ünico privilégio 
de que, não alguns, mas todos desfru­
tam, é de servirem com honestidade 
a uma grande e respeitável institulção 
do meu Estado. 

Isso tudo, Senhor Presidente e Se­
nhores Senadores, fruto do idealísmo 
do ex·Governador Jorge Kalurne e do 
atual Governador, Professor Francisco 
Wanderley Dantas. representa patrió­
tico trabalho realizado em menos de 
trés anos. A Lei Estadual n.0 318. de 
3 de março de 1970, autorizou o Poder 
Executivo a instituir a Fundação Cen­
tro Universitário do Acre, como o ob­
jetivo básico de implantar e manter o 
centro Universitário do Acre. insti­
tuição de pesquisas e estudos e-m to­
dos os ramos do saber, bem como di­
vulgação cientifica. técnica e cultural, 
e que agregou os estabelecimentos de 
ensino superior jâ existentes no Es~ 
tado e outros que foram posterior­
mente criados. Menos de um ano de­
pois, outra Lei estadual, a de n.0 421, 
de 22 de janeiro de 1971, autorizava 
alterar-se a denominação da Funda­
ção Centro Universitário do Acre pa­
ra Fundação Universidade do Acre, 
com o objetivo de implantar a Uni­
versidade do Acre, instituição com a..s 
mesmas caracteristicas e finalidades 
da anterior. 

O Sr. Adalberto Sena - O conter­
râneo e colega me concede um apar­
te? 

O SR. GERALl>O MESQUITA -
Com prazer, Senador Adalberto Sena, 

O Sr. Adalberto Sena -Justifica-se 
o gesto de V. Ex.a, de trazer esses es­
clarecimentos ao Senado. Primeiro, 
porque, como V. Ex.a ponderou, a de­
núncia é genérica e ainda encobert~ 
pelo anonimato. De fato. o que se Ie 
nessa denúncia, conforme depreendi 
das suas palavras, são adjetivos mais 
ou menos injuriosos. sem nenhuma 
especificação, já não quero dizer ~e 
prova, das referências alinhadas. Nao 
conheço todas as pessoa.s citadas na 
carta dirigida ao eminente Deputado 
Florim Coutinho. Posso, entretanto, 
divisar entre os nomes ouvidos, a uns 
a que fie prendem relações de amiza­
de e a outros que pude admirar, en­
quanto exerci o Governo do Acre e 
também na.s minhas incursões por 
aquela terra. Não estou em condições 
de entrar em detalhes. nem desejo 
mais interferir no discurso de V. Ex. a, 
já bastante explicito. Quero apenas 
salientar dois fatos. Não podemos, co­
mo acreanos, receber bem alguma coi~ 
sa que importe em desprimor para 
uma instituição que pode ter os seus 
defeitos. como os têm outras. por esse 
Brasil afora e até em lugares mais 
adiantados do que o nosso Acre. mas 
que. de fato. representa sõ pelo seu 
desenvolvimento algo de que nos po~ 
demos desvanecer. Há também, a cir­
cunstância de que não vou admitir, 
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pelo couhe~Lnent.o que tenho dos ho­
mens, das coisas, e por minha pró­
pria experiência, que já é longa, que 
um homem, como o atual Reitor da 
Unlver•idade, Professor Aul!o Gélio 
Alves de Souza, cometesse qualquer 
falta ou de·slize que possa justificar 
semelhante juizo. Eu o conheci na 
minha terra, Cruzeiro do Sul, de onde 
ele é originãrio. Conheci-lhe a famí­
lia toda, inclusive o pai, de quem 
guardo as melhores recordações, co­
mo homem destacado social e intelec­
tualmente. Minha impressão sobre 
sua pessoa, sobre esse acreano, que 
conheço desde menino, cujos estudos 
acompanhei na infância e na adoles­
cência, no Rio de Janeiro, na forma­
ção profissional votada para o magis­
tério, é a de homem sensato e em tu­
do comedido e, portanto, pelo próprio 
temperamento, avesso a uma deso­
nestidade. Daí por que pensei ser de­
ver de justiça exteriorizar esse meu 
juizo a seu respeito, neste ense.lo em 
que V. Ex.a disso tomou iniciativa. 
Muito obrigado. 

O SR. GERALDO MESQUITA -
Com rnuita satisfação, incorporo ao 
meu discurso o aparte que acabo de 
receber do nobre colega Senador Adal­
berto Sena, e o recolho como um de­
poimento. sobretudo justo, de uma 
pessoa sensata e que aqui representa, 
muito bem, uma grande parcela do 
povo do meu Estada. 

V. Ex.a pode estar certo de que com 
o seu depoimento correto. à margem 
do meu despretensioso discurso, está 
fazendo justi~a. Agradeço. mais uma 
vez a V. Ex.a 

Essa é a história verdadeira da Uni­
versidade do Acre, cuja criação re­
presentou o passo mais ousado dado 
pelos acreanos, em todos os tempos, 
segundo afirmei em meu discurso de 
estréia no Senado. 

Ainda umas poucas considerações, 
para encerrar. 
~ altamente injuriosa, caluniosa e 

totalmente desprovida de fundame:1to, 
pelo que deve ser repelida, com ener­
gia, a afirmação de que o Reitor Au­
Iio Oelio Alves de Souza, "com o apoio 
do G:Jverno Estadual pulveriza gran­
de quantidade de verbas, s.proveitan­
do-se da boa-fé do Ministro da Edu­
cação. a ninguém prestando contas. 
o que é uma tradição no Estado··. 
Constitui imperdoável maldade dizer 
que, "para manter-se no cargo, o Rei­
tor inventa cursos e mais cursos ex­
tracurriculares e, em seu redor, en­
volve com vantagens excepcionais um 
pequeno grupo de professores de ca­
pacitação duvidosa". 

Todos esses professores que têm si­
do enviados para estes cursos na Uni­
versidade do Acre ou são da Universi­
dade de Brasília ou de outras Uni­
versidades tradicionais em nosso País. 

Trata-se de cursos de extensão, de 
aperfeiçoamento e de especialização, 

previstos na Lei n.O 5 540 e na estru­
tur-< rln Universidade e com base no 
seu regimento. São sempre ministra­
dos por professores altamente quali­
flcecJ-Js. Igualmente injuriosas são as 
acusações. feitas ao Major Werther de 
Morais Lima,. o qual, como professor 
da UnivrPidade. é incluído no rol dos 
''privilegiados", apontado como ''mem­
bro presidente -e Vice-Presidente de 
uma série de Coi1$elhos. o estimado 
e correto oficial ·que comanda a 4.a 
Cia. de Fronteiras, é apenas, além de 
Professor da Faculdade de Ciências 
EcnnAmlcPs. membro do Conselho Di­
retor da Fundação Universitária do 
Ac1·e. fl 1nção q11e não é remunerada. 
Outr0 absurdo é a insinuacão de que 
est~'~"h. havendo "envolvimento e 
omissão da S-CGI local cDm a Uni­
ver ·'"'nr'p rl"J Acre". l$80 vai ser apu­
rado e investigado por uma Comissão 
cuja designacão já foi solicitada pelo 
próprjo of-endido. 

Fm recente carta que me dirigiu, 
diz o Reitor Aulio Oelio, referindo~se 
aos fatos acima narrados: "Tenho re­
cebido por parte dos universitários, 
professores e amigos, integral solida­
r1ed?0-e. Orgáos constituídos, como a 
Congre-gação dos Professores da Fa­
culdade àe Direito e a Ordem dos Ad­
VOR"f!Õ')s do Brasil-Secão do Acre, es­
tãry Plat'lnrando docuin.ento para ser 
lido ri'a Tritwna da Câmara Federal, 
em rcnúrHo às graves acusacões que 
tf>n'l :r:~irlo feitns. Tudo isso é muito 
c"'oc?nte riP.,o;;r~lndor e inDminável. Não 
sei onde vai parar essa onda de ter,...,r 
desencadead~ sobre o nosso Estado, 
notadamente sobre a nossa Universi­
dfl.<ie Esperamos seja o Major Werther 
atenr"ido cnm a r.onstituicão da comis­
sãa nne ~olicitou para apurar as 
acusacõe.'S, a fim de que volte a trPn­
qüílidr.de a esta Casa e possamos dar 
continuidarle fio nossJ trabalho, Do 
contr~ri('. estaremos sempre sobres­
sal1-rl~'~s fl!l'lHlrdando novas agressões, 
partidas de quem goza do privilégio 
de clf.,.F-r o aue hem entende contra 
peS 110fl"- indefesas e sem o direito de 
contestar''. 

F.ra o qHe tinha a dizer. Muito bem! 
Pahnas,) 

O ~R. PRF.SIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
S~n~~nr Paulo Tõrres. 

O SR. PAULO TORRES - tPro­
nunrla o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, tive, há tem­
pos. oportunidade de dirigir ao Sr. 
Pre!iidente do Conselho Federal de 
Educação longo telegrama em que ex­
punha a necessidade premente e in­
contestável de integrru;:ão de uma Es­
cola de Medicina na Universidade 
lem formaGãol mantida pela "As­
sociacão Universitária José Faustino 
Costa", na cidade de Nova Iguaçu, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Como Senador da República. re­
presentante do povo fluminense, co­
nhecedor, por dever de ofício, dos 

problemas educacionais do meu Es­
tado e especialmente da Baixada Flu­
minense, retorno ao assunto a fim de 
reiterar, ao ilustre Preside~te do Con­
selho Federal de Educaçao, com o 
mais vivo empenho, os termos for­
mulados naquele tel·egrama no qual 
foram resumidos os motivos que abo­
navam o pedido de autorização para 
funcionamento da Faculdade de 
Ciências Médicas, destinada a aten­
der às exigências do- ensino médico 
da Região. 

VolVidos cerca de 8eis meses sobre 
aquela solicitação. o eorrer do tempn 
tornou mais evidente e mais premen ·· 
te a necessidade da criação de uma 
Escola de Medicina naquela Cidade 
que ocupa o 8.0 lugar no País, em po­
pulacão e uma das mais importantes 
posiç.õe~ no plano :;ócio-econômico 
brasileiro. 

Assim é que sua população, que- er>~ 
de 720.000 habitantes no última re­
censeamento, atinge hoje quase um 
milhão. A grande Nova Iguaçu, com~ 
preendendo Nilópolis ~~ São Joã.o d1" 
Meriti, alcança cerca ~ie 3 milhões f' 

a região da Baixada se eleva a apro­
ximadamente 4 milhóE:~s. Esta expl~­
são demográfica está, por si só a exi­
gir cuidados especiais das autorida~ 
des com participação t\ireta nas res~ 
ponsabilidades do ensino superior. a 
fim de obviar dano irreparável e ine­
vitável às novas geraçõ1~s que busC'am 
o ensino médico. A crlação de uma 
Escola de Medicina pa;~a atender ao 
ritmo de crescimento demográfico, 
acompanhado do aumento de densi­
dade de estudantes da Região, é im­
preterível. Neste partkular, precei~ 
tua a UNESCO - para cada milhiln 
de habitantes, uma Escola de Medi­
cina o que nos permite admitir parr 
a região da Baixada Fluminense pelo 
menos ltrês) 3 Faculdades de Medi 
cina. 

Na verdade, se fora neeessário com­
provar a necessidade aflitiva de uma 
Escola de Medicina em Nova Iguaçu, 
bastaria assinalar que o nUmero de 
estudantes que ali terminam o ciclo 
Científico e procuram as Escolas Su­
periores. é atualmente de mais de 5 
mil, dos quais pelo menm; 10% se di~ 
rigem ao Ensino Médico por vocação, 
o que dá validade à nossa afirmativa 
anterior de que há na Região número 
suflciente de estudantef:', para ali­
mentar ltrêsl 3 Escolas de Medicina. 
Este fato assume significado especial 
quando se sabe que a maioria das Fa­
culdades de Medicina vivem de alu­
nos provenientes de regi6es diversas 
daquela em que se situa a escola e 
·não dispõem de leitos hospitalares 
condizentes com as atividades prá­
ticas, curriculares. É inacreditável 
que, com esse potencial de estudan­
tes na Região, dispondo de cerca de 
mil leitos hospitalares para o ensino 
prático, reunindo todas a.e: condições 
técnicas e legais exigiveis para uma 
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escola médica de alto padrão, tenham 
ess~s candídatos de procurar fora o 
ensmo que deveria ser ministrado na 
sua própria cidade. 1t fácil de se con­
jeturar o quanto isto representa do 
ponto de vista econômico, em trans­
l)Ortes e alimentação, para esses alu­
nos, sem contar o tempo roubado ao 
estudo pela locomoção e aos proble­
mas vinculados à segurança naciona1. 
É sabido que a superpopulação ur­
""ana, sem a educação adequada, em 
tod?s os seus níveis, cria a degene­
raçao, aumenta a agressividade e 
eleva a taxa de criminalidade. E 
neste particular Nova Iguaçu, infe­
lizmente, não foge à regra da margi­
nalização da juventude. 

Nova Iguaçu, como maíor centro 
urbano da região, do Estado. e o s.o 
do Pais, tem mais estudantes do que 
~ ou 4 cidades {já com escolas de 
'.l!edicina) têm, reunidas, de popula­
"ão. A vista, pois, destas reflexões, 
1ue me parecem bem fundadas e ir­
refutáveis, torna-se imprescindivel 
o ue se desobstrua o caminho do en­
sino médico que as novas gerações da 
1--,aixada Fluminense têm que palmi­
lhar. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Per­
mite-me um aparte, Senador Paulo 
Tôrres? 

O SR. PAULO TôRRES - Com 
imenso prazer, Senador Waldemar Al­
cântara. 

O Sr. Waldemar Alcântara - V. 
Ex.a. começou seu discurso estranhan­
do que o Conselho Federal de Educa­
ção, há seis meses motivado para au­
torizar o funcionamento de uma Es­
cola de Medicina em Nova Iguaçu, 
até o momento não se tenha mani­
festado. Queria esclarecer a V, Ex.a 
que a atual política de formação de 
médicos no Brasíl é pela restrição da 
autorização do funcionamento de no­
vas Escolas de Medicina. Isto porque, 
em 1965 ou 1966, existiam no Brasil 29 
Escolas de Medicina e até o fim de 
1971, esse número foi aumentado pa­
ra 73. Setenta e três Escolas Médi­
cas, segundo o entender dos educado­
res. são mais do que suficientes para 
produzir profissionais médicos em 
número necessário para atender à de­
manda brasileira. Todavia, V. Ex.a es­
tá-me dando alguns dados realmente 
muito favoráveis à criação de uma 
Escola de Medicina em Nova Iguaçu. 
Já existe ali, segundo ouvi de V. Ex.a, 
um núcleo universitário em formação, 
faltando, entretanto, uma escola de 
formação de médicos. Ainda mais, 
pela sua população, estimada em tor­
no de um milhá.Q de habitantes, Nova 
Iguaçu exige realmente a criação de 
uma Escola de Medicina. Resta saber 
se as outras condições ou os outros 
pré-requisitos exigidos pelo Ministé­
rio da Educação e Cultura estão ali 
presentes, e acredito que sim. Em pri­
meiro lugar, o número de estudantes 
.secundários que terminam o curso 

anualmente. Esses estudantes, por vo­
cação ou por pressão familiar ou f.O­
cíal, se dirigem para os cursos médi­
cos, que não existem, naquele muni­
cípio, e portanto têm de emigrar. Por 
outro lado, a Baixada Fluminense 
ainda exibe uma patologia on a inci­
dência de certas doenças que reque­
rerem um número maior de profis­
sionais para combatê-las. Creio que 
numa cidade como Nova Iguaçu eleve 
haver uma infra-estrutura médica, 
constante de haspitais, de profissio­
nais médicos que, não sendo dados ao 
magistério, poderiam rapidamente 
adaptar-se ao ensino médico, Talvez 
V. Ex.a encontre ainda um último 
óbice ~ a inexistência de professores 
para lecionar o ciclo básico. Este fa­
to. todavia, não constitui embaraço, 
desde que a Fundação Educacional de 
Nova Iguaçu se disponha a preparar 
esse pessoal com certa breviclade, 
com certa antecedência, para que o 
Mini.stério da Educação e Cultura, di­
ante de tantas condições favoráveis, 
possa realmente se curvar à conveni­
ência de que, de fato, seja instalada 
uma Escola de Medicina naquela ci­
dade fluminense. O problema de pro­
fessores. que tem sido resolvido por 
outras Escolas Médicas de maneira 
um pouco desaconselhada, com o cha­
mado professor itinerante, professor 
que dá aula hoje numa cidade, ama­
nhã, noutra, depois-de-amanhã, nou­
tra. Este é um tipo de professor que 
o Ministério não pode oficializar. Há 
de existir professores-residentes. O 
ensino médico é bastante exigente, 
não se faz só com aulas mas com o 
acompanhamento dos estudantes em 
hospitais ou com o acompanhamento 
dos estudantes nos ambulatórios, por­
que o trabalho não deve parar. Sou, 
até filosoficamente. contrário a que 
se criem novas Faculdades de Medi­
cina, mas nos moldes em que foram 
criadas, e não com os requisitos que 
V. Ex.a está apresentando. Desde que 
o Ministério da Educação e Cultura 
comprove essas condições preexisten­
tes, não há por que negar autorização 
ao funcionament<> de mais uma Fa­
culdade de Medicina, desta vez em 
Nova Iguaçu, Faculdade que tem ago­
ra o alto patrocinio de V. Ex.a 

O SR. P;\ULO TôRRES - Agrade­
ço, Senador Waldernar Alcântara, o 
aparte de V. Ex.a Disse V. Ex.a, e 
acertadamente, que temos .setenta e 
poucas Escolas de Medicina. Sabe V. 
Ex.a., médico eminente que é e ilustre 
Senador, que na metade dos nossos 
municípios não há um médico se­
quer. Logo, precisamos de médicos. E 
na continuação da leitura do meu 
ctespretencioso discurso, mostrarei a 
v. Ex.a, à. saciedade, como está equa­
cionado o problema de mais uma Es­
cola de Medicina em Nova Iguaçu. 

Por outro lado, deve levar·se em 
conta que a Faculdade de Ciências 
Médicas de Nova Iguaçu se propõe a 
ministrar ensino altamente qualifi-

cado, a preparar profissionais com 
concepção médica global de que o País 
necessita e, em regime de semi-inter­
nato, o que obriga os alunos a um es ... 
tudo prático consentâneo com a rea­
lidade brasileira. Para atender a es.ss. 
finalidade, a Escola disporá de núme­
ro de leitos de acordo com as exigên.­
cias mais modernas do ensino médico 
e uma biblioteca especializada para 
cada Departamento, com revistas e 
livros de indicação dos profe55ores, 
além da biblioteca já existente. 

No Projeto Prioritário n.0 31, do 
MEC-PSEC-CFE, que fixa os distri­
tos geoeducacionai.s, com indicação 
dos pólos para !972, Nova Iguaçu, foi 
considerado "Fenômeno Isolado", um 
caso singular a merecer atenção es­
pecial no futuro problema do Ensina 
Superior. É mister referir que atual­
mente em Nova Iguaç.u funcionam 4 
(quatro) Faculdades, a saber: Escola 
de Filosofia, com seis cursos; Escola 
de Engenharia Civil; Faculdade de 
Ciências Contábeis e Faculdade de 
Admlnistra~ão de Empresas, o que a 
coloca na faixa do ABC da Grande 
São Paulo. Nesse mesmo documento 
I tabela Illl, depois de atualizada, No­
va Iguaçu deverá figurar como pólo, 
englobando São João de Meriti, Du­
que de Caxias, Nilópolis, Itaguaí, 
Mangaratiba e Paracambi. 

A situação financeira da Associa­
ção Universitária mantenedora, a 
cuja estrutura pertencerá a- Faculda­
de de Ciências Médicas de Nova Igua .. 
çu, é excelente, pois, sem qualquer 
ajuda oficial, possui hoje um patri~ 
mônio sólido que orça em mais de 
4.500.000.000 cruzeiros e têm freqüen­
tando suas faculdades mai.s de 1.700 
estudantes. 

Confiado no espírito de justiça dos 
membros desse Conselho e na vigênr 
cia da lei que rege o assunto, a Asso­
ciação Univer.sitária não se deteve na 
organização da sua Escola de Medi­
cina, estando já em construção o pré­
dio sede, de 5 (cinco) pavimentos, com 
4. 500 metros quadrados, de área apro­
veitável. Situado em terreno próprio 
de 40 mil metros quadrados, esse pré­
dio, que constitui a primeira unidade 
do complexo educacional, esta orça­
do em 1. 500.000.000 cruzeiros, com 
seu término programado para o mês 
de março de 1973. Construção moder­
na, obedecendo a todos os requisitos 
da técnica de ensino hodierno, poderá 
abrigar a Faculdade, em ambiente 
que permite o ensino prático, teórico 
e as pesquisas, elementos fundamen­
tais do campo de ensino médico. Se­
rão construidos, a seguir, as unidades 
médicas: hospital das clínicas e pron­
to-socorro. 

Estando esclarecido pela Comissão 
encarregada de estudar o ensino mé­
dico que há escolas médicas no País 
em precárias condições, sem os recur­
sos materiais e humanos indispensá­
veis ao seu funcionamento, dependeo-
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tes de- auxílio federal para sobrevive­
rem. ministrando, conseqüentemente, 
ensino de má qualidade, parece justí­
ficado que se fomente ou se autorize 
o funcionamento de novas escolas 
com evidentes possibilidades técnicas, 
em moldes atualizados, de alto pa­
drão qualitativo, com inovações re­
levantes, com recursos financeiros 
próprios. capazes de levarem a efeito 
a importante missão de formar pro­
fissionais de alto nível, exigido pela 
realidade nacionaL Estudos mais pro­
fundos em ação não parecem abonar 
a afirmativa de que há médicos em 
excesso no País, nem que com as 
atuais escolas em funcionamento se­
rão satisfeitas as exigências futuras 
que a explosão demográfica vai pro­
vocando. 

Há atualmente no Brasil 47.250 mé­
dicos para atender a uma população 
de aproximadamente 100 milhões de 
habitantes. Dos 3.938 Municípios, em 
1859 (alguns com mais de 30.000 ha­
bitantes}. não existe um médico se­
quer. O que importa em afirmar que 
a metade deles não possui nenhum 
médico, o que nos entristece profun­
damente. Parodiando Miguel Pereira, 
que, afirmou ser "o Brasil um vasto 
hospital", diz. com tristeza, o emi­
nente médico e ilustre Senador Wal­
demar Alcântara que "o Brasil é um 
vasto hospital... praticamente sem 
médicos''. 

Precisamos, pois, envidar todos os 
esforços para atender, com urgência, 
às justas necessidades do nosso País 
no campo da assistência médica. 

Justificar a necessidade urgente e 
impreterível do funcionamento de 
uma escola médica em Nova Iguaçu 
parece-me absolutamente ocioso visto 
que o ritmo de crescimento demográ­
fico, a densidade estudantil, o núme­
ro de leitos hospitalares. o número de 
doentes que procuram a cidade e po­
dem servir ao ensino, a situação eco­
nômica financeira da Associação. se 
conjugam de tal forma que se torna 
imperativo e inadiável o imediato fun­
cionamento de uma escola de medici­
na naquela pujante Cidade. Tais afir­
mativas, ouso fazê-las, não apenas 
como Senador da República, mas, 
também, como Presidente da Comis­
são de Segurança Nacional do Senado, 
atento às necessidades peculiares da 
Segurança em cada região. 

A documentação de que trata a le­
gislação do ensino superior, para con­
cessão da autorização para funciona­
mento da escola de medicína foi de­
vidamente apreciada e julgada pela 
Comissão Fiscalizadora Ministerial. 
estando em perfeita conformidade 
com a legislação reguladora da espé­
cie, consoante se depreende dos pare­
ceres que instruem o processo n.0 

201.315172. 
Satisfeitas que foram as formalida­

des legais que regem a matéria, pro­
vada a existência de condições téc-

nicas na Faculdade de Ciências Mé· 
dicas que lhe permitem a ministração 
do ensino de alto nivel, reconhecidas 
as necessidades regionais de uma es­
eola de medicína e o imperativo de 
sua localização em Nova Iguaçu, jus­
to parece que se deva. atender aos 
motivos categóricos que reclamam a 
autorização para funcionamento de 
uma escola médica, de elevado pa­
drão, em Nova Iguaçu. 

Estou certo, Sr. Presidente e Srs. 
senadores, que o ilustre Presidente do 
Conselho Federal de Educação, o emi­
nente Professor Roberto Santos, não 
deixará de atender a esta justa pre­
tensão dos fluminenses. (Muito bem! 
Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José G1Úomard - José Esteves 
- Cattete Pinheiro - Milton 
Trindade - Alexandre Costa -­
Fausto Castelo-Branco - Helví­
dio Nunes - Waldemar Alcân­
tara - Wilson Gonçalves - Jes­
sé Freire - Milton Cabral - Au­
gusto Franco - Leandro Maciel 
~ Eurico Rezende - Magalhães 
Pinto - Saldanha Derzi - Ac­
cioly Filho - Antônio Carlos -
Celso Ramos - Lenoir Vargas, 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Encerrada a Hora do 
Expediente, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno Unico, do 
Repuerimento n.0 102, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Maga­
lhães Pinto, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado, do 
discurso do Dr. Raul de Araújo 
Lima, na solenidade comemora­
tiva dos 150 anos da Independên­
cia do Brasil, realizada na Asso­
ciação Comercial do Rio de Ja­
neiro, tendo 
PARECER FAVORAVEL. sob n.0 

368. de 1972, da Comissão 
-Diretora. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. <Pau­
sa.) 

Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin-

denberg} 
Item 2: 

Votação, em primeiro turno. 
f apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do 
art. 297 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

100, de 1971, de autoria do Senhor 
Senador Franco Montoro, estabe­
lecendo que todas as pessoas que 
prestem serviços à Administração 

Pública, centra.lizada ou autár­
quica terão sua situação jurídi­
ca regulada pela Consolidação 
das Leis do Trabalho, sempre que 
não estiverem amparadas pelo 
Estatuto dos Servidores Públicos, 
tendo 
PARECERES. sob n.0

' 617, de 
1971. e 254, de J972, da Comissão 
- de Constituição e Justiça: 

I - Sobre o Projeto: pela in­
constitucionalidade. com voto 
em separado do Sr. senador Nel­
son Carneíro; 
II - Sobre as emendas: no sen­
tido de que as emendas apresen­
tadas na discussão preliminar, 
além de não sanarem o vício ar­
güido, são injuridicas. 

A discussão da matéria foi encer­
rada na sessão de 30 de novembro de 
1971, com apresentação de emendas 
em plenário. visando a sanar a in­
constitucionalidade argüida. 

Em votação as emendas. 
Os Srs. Senadores que as aprovam, 

queiram permanecer sentados. <Pau­
sa.) 

Rejeitadas. 

São as seguint€'s as emendas 
rejeitadas: 

EMENDA N.0 1 
Dê-se ao art. 1.0 a seguinte reda-

ção: 
"Art. 1.0 Toda prestação de ser­
viço remunerada, que não seja 
disciplinada pelo regime do ser­
vidor público ou outro regime le­
gal especifico, será regida pelas 
normas da Consolidação das Leis 
do Trabalho e Legislação Com­
plementar." 

EMENDA N.0 2 
Dê-se ao art. 1.0 a seguinte reda-

ção: 
"Art. 1.0 Nenhuma prestação de 
serviço remunerado, no território 
nacional, poderá deixar de ser 
regida pelos preceito.s da Conso­
lidação das Leis do Trabalho. ou 
outro regime definido em lei. 
Parágrafo único. Em qualquer 
caso serão assegurados aos inte­
ressados os direitos fundamentais 
definidos no art. 165 da Consti­
tuição." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Rejeitadas as emendas, 
passa-se à votação do proj~~to, quanto 
à preliminar. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, queiram permane1~er senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 
A matéria vai ao arquivo. 
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É o seguinte o projeto rejei­
tado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N. • 100, de 1971 

Estabelece que todas as pes­
Stlas qu~ prestem serviços à Ad­
ministração pública centralizada 
ou autárquica terão sua situacão 
jurídica regulada pela Consolida­
ção das Leis do Trabalho, sempre 
que não estiverem amparadas pe­
lo Estatuto dos Servidores Pú­
blicos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l.0 Toda prestação de ~rvico 

remunerada, inclusive a estabelecjda 
com órgãos da administração públi­
ca, centralizada ou autárquica, que 
não se .submeta à disciplina do regime 
Juridico estatutário do servidor públi­
co, será regida pelas normas da Con­
solidação das Leis do Trabalho e le­
gislação complementar. 

Art. 2.0 Esta Le1 entrará em vigor 
na dat8. de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrãrio. 

Sala das Sessões, em de no-
rembro de 1971. - Senador Franco 
Montoro. 

O SR. PRESIDEN'f'E (Carlos Lin­
denbergl 

Item 3: 

Discussão, em turno único do 
Pro)eto de Resolução n.o 42: de 
1972 <oferecido pela Comissão de 
Constituição e Justiça em seu Pa­
recer n.o 310, de 1912,, que "sus­
pende totalmente o § 3° do art. 
60; o !tem !I do ! 2.0 do art. 62 e 
as expr~ssõe.s: "através do Poder 
Executivo" do Item IV do ! 2.0 do 
art. 62 da Constituição do Esta­
do do Espírito Santo, declarados 
inconstitucionais pelo Supremo 
Tlibunal Federal'', aos 6 de mar­
ço de 1968. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum do.s Srs. Senadores qui­

ser discuti-lo, encerrarei a discussão. 
<Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram. permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Re­

dação. 

t o .seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 42, de 1972 

Suspende totalmente o §1: 3,0 do 
art. 60 ~ o item 11 do ~ 2. 0 do art. 
62 e as expressões: na través do 
Poder Executivo'' do item IV do 
§ 2.0 do art. 62 da Constituição do 
Estado do Espírito Santo. decla-

rados inconstitucionais pelo Su~ 
premo Tribunal FederaJ, ao.s 6 de 
março de 1968. 

Artigo único. São Sl'sp.nsos os s~­
guintes dispositivos da Ganstituiçao 
do Estado do Espirito So.nto. julga­
dos inconstitucionais por decis&o de­
finiti'la do Supremo Tribunal Fe­
deral prolatada aos 6 de mar~ o de 
1'968·. 

L0
) * 3.0 do art. 60; 

2.0
) item li do 9 2. 0 do art. 62; 

3.0 J as expressêes "através do Po­
der Executivo" do item !V, do § 2.0 

do art. ô2. 
Sala das Gomls.!ões. em 13 de se­

tembro de 1972. - Daniel Krieger, 
Presidente · - José Lindoso, Relator -
Eurico Rezende • - Wilson Goncalves 
- f\.ntônio Carlo.s - Accloly Filho -
O.sires Teixeira - Arnon de MeHo -
Heitor Dias- HeJvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­
denberg) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, 

Tem a palavra o nobre Senador José 
Lindoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - !Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
V'isão do orador.) Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, ontem, nesta alta tribuna, 
ocupávamo-nos da entrega ao tráfe­
go do trecho da Transamazónic.a, de 
Estreito, em Golas, a Itaituba, no 
Pará. 

A ímprensa, hoje, relata o que foi 
essa solenidade presidida pelo Presi­
dente da República, General Emílio 
Garrastazu Médici. 

Ao assinalar, na tarde de ontem, a 
extraordinã.ria significação da Tran­
samazônica como fato definidor de 
uma ousada politica amazônica do 
nosso Governo e que irá gerar uma 
problemática complexa e fascinante 
-para cuja solução estamos nos pre­
parando com ardor e coragem -, 
sublinhei o problema demográfico; 
interroguei sobre os fenômenos que 
se vão desencadear em decorrência 
da Estrada do Século; enfoquei a ne­
cessidade de se construir com certa 
urgência a perimetral Norte-Amazô­
nica, como termo essencial do esque­
ma político de ocupação da grande 
Planície. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, leio nos jamais o discurso 
do Ministro dos Transportes, Mário 
Andreazza, no ato inauguratório, e 
vejo que diz S. Ex.a: 

"0 esforço prossegue. Concluem­
.se os estudos finais de engenllaria. 
da perimetral Norte-Amazônica, 
que se desenvolverá à margem 
esquerda do grande rio, desde 
Macapá, no Atlântico, at.é a fron­
teira com a República da Colôm­
bia, verdadeira réplica setentrio­
nal da Transamazõnlca. '' 

Louvo essa decisão, pois vislumbro 
nela, como disse, termo essencial da 

política amazomca do Governo, em 
função dos interesses de nossa sobe­
rania no Vale Verde. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pros­
seguindo ainda no trato do tema 
Transamazônica, quero apreciar ra­
pidamente o discurso do Ministro 
Mário Andreazza, pronunciado ontem 
no ato inauguratório do trecho Es­
treito-Itaituba. Além da afirmativa 
sobre a perimetral Norte-Amazônica, 
S. Ex.• descreve o que foi o trabalho 
da construção do trecho que .se es­
Ulva inaugurando, onde se travou, no 
domínio da Nature~a. empolgante 
luta; ali. cérebros e músculos, coman­
dados pelos homens brasileiros, do­
minaram a Natureza, rasgando a sel­
va na conquista da civilização. 

Esse discurso, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, tem para nós a significa­
ção de uma página que deve ficar 
na História. Fala da coragem e da 
decisão do povo brasileiro em domi­
nar a floresta e Incorporar ao patrl­
mónla da humanidade e do :Srasil a 
grande área da planicie amazônica... 

Para que fique na História, cons­
tando dos Anais do Senado, peço per­
missão à Casa para ler o belíssüno 
discurso do Sr. Ministro Andreaz:ta, 
que tem o seguinte teor: 

"O entusiasmo com que os brasi­
leiros aceitaram os desafios desta 
hora de afirmação e de constru­
ção constitui, Sr. Presidente, não 
somente a confiança nos rumos 
traçados pela Revolução, mas a 
melhor garantia de que todas as 
tarefas, m~smo aqui neste imen­
so mundo virgem, estão sendo 
executaãas de modo cabal, res­
pondendo-se a cada problema 
com uma solução; a cada adver­
sidade, com a multiplicação do 
esforço; a cada conquista, com a 
abertura de novas etapas, até que 
sejam totalmente erradicados os 
fatores que vêm dificultando a 
nossa efetiva integração, o nosso 
inteiro desenvolvimento, a reali­
zação de ampla justiça social e 
o alcance de elevado estágio cul­
tural e econômico para cada bra­
sileiro. 
Senhor Presidente, da decisão de 
Vossa Excelência originou-se, nes­
te mesmo lugar, a 9 de outuhro 
de !970, todo o ingente esforço 
despendido em 20 meses conse­
cutivos e que, por força das chu­
vas, se reduziram a 10 meses ape­
nas de efetivo trabalho. 
São 1. 254 quilômetros já concluí­
dos, que unem os rios Tocantins 
e Tapajós, permitem, num per­
curso de poucas horas, o entrela­
çamento de localidades !Já pouco 
tão remotas - como Marabá, Ja­
tobal, Aitamira e Itaituba - e 
abrem à ocupação e à coloniza­
ção imenso território, rico de 
tantas ofertas, avido de tanta 
posse. Eis aí a Transa.mazônica. 
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insubstituível instrumento para 
a integração nacional. 
Melhor testemunho não poderia~ 
mos buscar, para mostrar a fun­
ção integradora que já promove 
o trecho ora concluído, do que 
apontar para a própria Guarda 
de Honra Militar hoje presente, 
toda ela constituída de oficiais e 
praças que, procedentes de Re­
cife, de Santarém, de Brasília e 
de Belém, aqui chegaram por ca­
minhos de terra, que já vitoriosos, 
se cruzam no coração da floresta 
amazônica. 
E não é só. O esforço prossegue. 
Concluem-se os estudos finais de 
engenharia da perimetral Norte­
Amazônica, que se desenvolverá 
à margem esquerda do grande rio, 
desde Macapá, no Atlântica, até 
à fronteira com a República da 
Colômbia - verdadeira réplica 
setentrional da Transamazônica. 
Agora mesmo, neste preciso mo~ 
menta, milhares de homens e 
centenas de equipamentos, sem a 
perda de um instante sequer, pa~ 
ra o aproveitamento máximo da 
estação seca, mobilizam-se inten. 
samente na abertura de mais um 
grande trecho da Transamazôni­
ca - outros mil quilômetros que 
interligarão o Tapajós e o Ma­
deira. E para além, concluída em 
breve, pela Engenharia Militar, 
a ligação entre Rio Branco, Cru­
zeiro do Sul e a fronteira com o 
Peru, teremos, afinal, em prazo 
muito próximo, gigantesca via 
terrestre que, nascendo no Atlân­
tico, atravessará sertões nordes­
tinos e a floresta tropical, para 
alcançar os contrafortes dos An­
des e chegar ao Pacífico, já en­
tão a cargo do povo irmão pe­
ruano. 
Sob o aplauso da nação e perante 
a opintão pública mundial, entre­
ga o Presidente Médici à história, 
a economia e ao futuro do País o 
primeiro grande segmento da Ro­
dovia Transamazônica. 
Mais do que qualquer outro pro­
jeto de obra pública que em qual­
quer tempo hajam os brasileiros 
executado, constitui a Transama­
zônica, essencialmente, a atitude 
de uma nação jovem e corajosa, 
decidida a enfrentar. com firme­
za e determinação, todos os pro­
blemas que lhe dificultam o aces­
so ao pleno desenvolvimento eco­
nômico e social. 
Valendo como uma atitude, esta 
gigantesca via de penetração por 
igual simboliza, mais uma vez na 
história, dadas as dificuldades 
inenarráveis que lhe marcaram o 
progresso a cada quilômetro, o 
caráter e o poder criador do ho­
mem brasileiro, quando decidido 
a transformar em realidade o so­
nho dos seus idealistas, sustenta­
do e convertido em ato pelas 

mãos a um tempo firmes e pru­
dentes dos seus maiores estadis­
tas. 
Nesta última grande aventura vi­
vida por um pcvo na face da ter­
ra - como a imprensa estrangei­
ra classificou a decisão brasileira 
de penetrar, ocupar e colonizar a 
imensidão da floresta tropical -
de todo descabe falar em inaugu­
ração, ou proclamar conclusão de 
obra ou de serviço. Em verdade. 
conquanto muito haja sido feito 
em pouco tempo por tantos que 
aqui empenharam a fé, o vigor 
físic-o e o talento, pouco ainda sig­
nifica em face da desmedida ta­
refa histórica a que esta geração 
se propõe, ao aceitar o desafio de 
vir ao fundo da Amazônia, para 
conhecê-la e fecundá-la, inte~ 
grando-a no convívio nacional, 
despertando-a para o desenvolvi­
mento e colocando-a a serviço do 
povo brasileiro. 
Vossa Excelência, Presidente Mé~ 
dici - que não foi apenas o autor 
da decisão histórica, nem apenas 
acompanhou minuciosamente a 
marcha da obra, mas, principal­
mente, a encorajou, dia a dia, 
com J seu olhar de comando e de 
estímulo - bem pode avaliar o 
suor aqui derramado pelos técni~ 
cos e pelos trabalhadores, ao lon­
go das trilhas abertas à mão em 
meio à mata. na fixação da dire­
triz da estrada e, mais tarde, na 
abertura da grande via. Obstá­
culos de toda ordem, no transpor­
te do equipament<J; na constru­
ção dos acampamentos; na fixa­
ção do pessoal; na prevenção de 
doenças tropicais; no apoiamen­
to logistic-o às turmas de vanguar­
da, todas essas excepcionais difi­
culdades somente não foram 
maiores do que o patriotismo e a 
determinação dos homens res~ 
pousáveis peal obra, de efetiva­
mente construí-la. de tomá-la ir­
reversível realidade, para ofere­
cê-la à nação como legado e à 
humanidade como exemplo, num 
espaço de tempo que causa es­
panto e impõe respeito. 
Por isso mesmo, permita Vossa 
Excelência que, ao se concluir 
esta etapa da Transamazônica, 
seja manifestada uma profunda 
palavra de reconhecimento e de 
gratidão ao trabalhador brasilei­
ro, cuja conduta, cujo idealismo. 
cuja garra, em qualquer parte do 
Pais e em quaisquer circunstân­
cias, têm sido extraordinários. 
constituindo motivo de grande 
orgulho para a nação. Mobiliza~ 
dos. neste período intenso de tra­
balho e de confiança no futuro 
do Pais, vigorosos instrumentos 
de impulso da economia, vêm 
esses anônimos batalhadores, se­
ja qual for sua qualificação, cor~ 
respondendo integralmente às 
suas responsabilidades no proces-

so de crescime:~to do Brasil, dan­
do o melhor de si mesmo, com 
uma fé profur.:da em que, assim 
fazendo, cumprem uma sagrada 
missão. 
Esta luta pela ocupação e colo­
nização atualmente desenvolvida 
na Amazônia representa, decerto, 
a melhor homenagem que nós, 
brasileiros, poderíamos prestar 
aos patriotas que há séculos, ven­
cendo dificuldades inimagináveis, 
aqui nos antecederam, marcando 
presença em pcntos tão remotos 
e assegurando a nossa soberania 
nesta imensa região. 
Se, por um lado, reverenciamos 
a memória da=lueles patriotas, 
também é certo que, ao despen­
dermos tanto suor nesta epopéia, 
estamos oferece:rtdo às gerações 
que nos sucederem o melhor 
exemplo de trabalho, de confian­
ça e de fé no futuro da pátria. 
As gerações que virão deixamos 
o desafio de fazer na Amazônia e 
pelo Brasil o que lhes cabe, para 
que honrem. todas, os compro­
missos com a pátria. 
A Transamazônica é um dos com­
promissos de nossa geração com 
o futuro. É a nos.~a contribuição. 
t: parte ampla que se abre. É o 
futuro projetando~se na selva. 
Descerra-se a cortina verde e 
desvendados os mistérios da flo­
resta, chega a alegria, porque che­
ga o homem. 
Povoa-se, enfim, a Amazônia. 
Amplia-se o Brasil. A pátria tem 
mais grandeza. E seus filhos, 
mais confiança nm; próprios des­
tinos." 

Sr. Presidente, foi n~almente com 
emoção que lemos esse discurso que 
fala de sacrifício, de coragem, de so­
frimentos e de entusia~;mo de quan­
tos mourejaram na ab1~rtura da es­
trada. 

De certo que a empresa de cons­
truir a TransamazônicG., que repre­
senta um feito épico para. o povo bra­
sileiro, traduzirá, perante o concerto 
das nações, uma atitude inteiramente­
diferente da dos outros :povos. 

Aqui. no Brasil, ent.ramos pelas 
portas largas da História, construin­
do estradas para incorporar imensa 
área amazónica como patrimônio co­
mum de prosperidade e paz. 

Em outras partes, certos povos des­
graçadamente entram na História 
pela estrada sangrenta da guerra. ü.s 
dois caminhos marcam duas destina­
ções: a nossa, a destinação superior 
da paz na busca de um mundo me~ 
1hor; a outra, a destinaç~.o triste do 
ódio na destruição do mundo. 

De certo que a Transamazônica 
representa empresa organizada e di­
rigida com inteligência e ~:ensibilida­
de, para ocupação da Amazônia ma.s, 
neste instante, em que, com emoção, 
todos examinamos, nas m~ltiplas di-
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mensões, esse trabalho extraordiná­
rio da construção da estrada, não po­
demo~ esq?-ecer que outra empresa 
tambem foJ levada a efeíto, desorga­
n1zad_a no entanto, m~ empolgante 
nos mtpetos de conqmsta. Evoco a 
marcha do nordestino, no últ-imo 
quartel do século passado. que pene­
trou. os rincões amazônicos, indo aos 
longmquos seringais na extração da 
?orracba, e ocupou, para o Brasil, as 
areas setentrionais. 

Outras empresas em aventuras his­
tóricas foram empreendidas também 
no Norte, com o mesmo denodo e com 
a mesma coragem, como a da conquis­
ta do Acre. Mas, Sr. Presidente, che­
gou a hora da racionalização dos tra­
balhos, do planejamento e da econo­
mia na moblllzação total das dispo­
nibllldades de grandeza deste povo, e 
eis que ordenadamente, com decisão 
enfrentamos a construção da malh~ 
rodoviária amazônica, compreendida 
por diversas estradas gigantes além 
da Transamazõnica: a perimetrai 
Norte-Amazônica cujos estudos téc­
nicos preliminares já estão prepara­
dos, a Santarém-Cuiabá, a Manaus­
Boa Vlsta, a Manaus-Porto Velho e 
a. Brasília-Acre. 

Interroga o mundo, por vezes, in­
quieto diante de nossa ousadia se o 
trabalho do homem na Amazônia 
construindo estradas, implantando ali 
a civillzação, vai criar para a Huma­
nidade ~ovos problemas, quais o da 
devastaçao das florestas, do desapa­
recimento dos rios, num trágico de­
sequilíbrio ecológico. 

Respondemos nós: o homem brasi­
leiro com a sua presença, inteligente. 
e com a sua responsabilidade, saberá, 
poupando o opulento patrimônio Que 
a natureza nos legou, com os seus rios 
profundos e a sua floresta imensa 
estabelecer ali nos trópicos uma clvt~ 
lizat;!ão extraordínària, harmonizando 
os valores da natureza com os inte~ 
resses do homem no desejo de en­
grandecer a Pátria e servir ao mun~ 
do. 

Estas são as palavras, Sr. Presiden~ 
te, com que, voltando à tribuna do 
Senado, desejo fazer eco daquilo que 
aconteceu ontem, na plenitude luxu~ 
rlante da selva da Amazônia, teste­
munhado pelos estadistas que coman~ 
dam os destinos nacionais e que lá 
compareceram, liderados pelo Sr. Pre~ 
sidente da República, para proclamar 
que com. a Transarnazônica se afirma 
definitivamente perante a História a 
soberania brasileira no Vale Amazõ~ 
nfco e que o Brasil, na Planície. abre 
os braços para o mundo, para servtr~ 
lhe e engrandecê-lo, servindo ao ho­
mem e engrandecendo-o. <Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin. 
denberg) - Não hâ mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão. 

Designo para a próxima a seguintf} 
ORDEM DO DIA 

1 
REQUERIMENTO 

N.O 115, de 1c72 
Votação, em turno único, do Reque­

rimento n.0 115, de 1972. de autoria 
do Sr. Senador Nelson cameiro, so­
licitando. nos termas do art. 28.1 do 
Regimento Interno a retirada da 
emenda n.~ 1, de sUa autoria, ofere­
cida ao Projeto de Lei do Senado n.0 

18, de 1972, QUe acrescenta um pará­
grafo ao art. 317. do Código Civil e dá 
outras providências. 

2 
Redação Final 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 24, DE 1972 

Discussão, em turno único, da Re­
dação Final (of-erecida pela Comissão 
de Redação em seu parecer n,0 375, 
de 1972) da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Càmara n.0 24, de 
1972 (rt.0 737-B/72, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que autoriza o 
lnstituto do Açücar e do Alcool a alie­
nar as Destilarias Centrais de Per­
nambuco, Alagoas, Bahia, Rio de Ja­
neiro e Minas Gerais e dá outras pro­
vidências. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denbel'g) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 h?ras e 
10 ntinutos.J 

DISCURSO PROFERJDO PELO DR. 
RAUL DE ARAúJO LIMA, NA SO­
LENIDADE COMEMORATIVA DOS 
150 ANOS DA !NDEPENDP:NCIA DO 
BRASIL, REALIZADA NA ASSO· 
CIAÇAO COMERCIAL DO RIO DE 
JANEIRO, QUE SE PUBLICA NOS 
TERMOS DO REQUERIMENTO N.0 

102/72, DE AUTORIA DO SR. SE­
NADOR MAGALHAES P 1 N TO, 
APROVADO NA SESSAO DE 28 DO 
CORRENTE. 

"Engalana -se a Associação Co­
mercial do Rio de Janeiro. Está em 
festas a Praça do Comércio. E há 
razões. 

Todos os anos a Casa de Mauá so­
Hdariza-se com o Exército, nas co­
memorações ao seu ínclito Patrono, 
no culto devido ao soldado brasileiro, 
que se alinha, entre os melhores do 
mundo. 

Este ano há mais um motívo. 
Quem transpõe o limiar desta Casa 

Augusta. depara, Ioga à entrada, com 
quatro bustos, de Quatro varões ilus­
tres da nossa gloriosa História; 

D. Pedro VI e D. Pedro II; o Vis­
conde de Cairu e o Visconde de Mauá. 

E logo observa: Falta D. Pedro I. 
Sentiu a falta, S. Ex. a o Sr. Gene­

ral-de~Exército Antonio Jorge Cor~ 
rêa, ilustre presidente da Comissão 
Executiva Central das Comemorações 

do Sesquicentenãrio da Independên­
cia. Tomou então a grata iniciativa 
de ofertar-nos um busto do Bravo 
Príncipe, Que nós, com sumo desva­
necimento. hoje inauguramos, apre­
sentando ao Exmo. Sr. General Cor­
rêa os nessas mais sinceros agrade­
cimentos. 

E com esta festa, a nossa Casa cor­
rige uma falta e um engano, que os 
empresários de hoje não sabem e não 
podem explicar. 

Os nossos antecessores atribuíam 
ao Príncipe D. Pedro, a responsabi~ 
}idade pelo episódio sangrento da 
Praça do Comércio, de 21 de abril de 
1821, vésperas da partida de D. 
João VI para Portugal. 

Nã-o nos interessa no momento, sa­
ber a quem cabe a culpa do deplorã­
vel atentado, que na época motivou 
uma devassa, para apurar-se e casti­
gar-se os culpados. 

O que podemos afirmar, é que, esse 
incidente, não atingiu nem podia 
atingir à "PraGa do Comércio". 

O Ministra Silvestre Pinheiro, jul­
gou acertado convocar os eleitores 
paroquiais, para uma consulta elei­
toral. Queria que a reunião fosse na 
Igreja de São Francisco de Paula. 
Por motivos não revelados, a reunião 
tez-se na Praça do Comércio, cons­
trução recente. que se distinguia na 
época pela sua imponência. 

Arruaceiros empolgaram a reunião, 
com exigências descabidas. O vinho 
corria a rodo. No recinto. encontra­
vam~se pessoas de respeito, magis­
trados. funcionários. comerciantes, 
proprietários, generais. Lá estava o 
Visconde de Calru, o General Joa­
quim Xavier Curado, de 78 anos de 
idade, encanecido no serviço da Pá­
tria, nas guerras do Rio da Prata, 
José Clemente Pereira e muitas ou­
tras. que iriam se distinguir em ele­
vados cargos da Administração Pú­
blica. 

Eram desrespeitadas - Comanda­
vam a arruaça.: o estudante Luiz Pu­
prat, filho de um alfaiate francês re­
sidente em Lisboa, o Padre Macam­
bôa padre e bacharel que se tomara 
célebre em outras arruaças. comuns 
naqueles dias. Figurava o cirurgião 
João Pereira Ramos. cuja alcunha, 
alguma coisa diz: o Cavaquinho. E 
a arruaça extravasou. Começam a 
ser enviados emissários, que eram hu­
milhantemente escoltados. Macam­
bôa não era eleitor. Intitulava~se: 
"advogado do povo''. O diplomata 
austríaco. Stürmer, cheg-ou a temer 
que a MonarQuia fosse d-errubada. 

Houve o assalto, reprovável é ver­
dade, mas Que não implicaria na so­
lidariedade dos empresários da época. 

E assim, pelas tradlcões de civismo 
ctesta nossa Casa sesqnicentenária, 
nada impede que aqui recebamos o 
busto de D. Pedro I, o glorioso pro~ 
clamador da Independência desta 
nossa grande Pátria. 
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Já por diversas vezes, o Brasil tiw 
nha dado mostras, que a sua maiori­
dade estava ávida para se impor. A 
lnconfidência Mineira e a Baiana, o 
Movimento Revolucionário de 1817 e 
muitos outros de menores proporções. 
F'Oram demonstrações gloriosas; re­
gionais porém. Não tiveram a ar­
ticulação necessária. E foi essa arti­
culação, uma das glórias do Príncipe 
que hoie homenageamos. Teve o 
apoio das Juntas Governativas. Ou 
expontaneamente, ou por sua impo­
sição. 

Em 1821 agitam-se os patriotas, 
movidos pelas conseqüências da Re­
volução Constitucionalista de Portu­
gal em 1820 - D. João VI se encon­
tra em Lisboa. Querem também o 
Príncipe e mais alguma coisa. La­
vram os decretos n.0 s 124 e 125, de se­
tembro de 1821. Além de exigir-se a 
volta do Príncipe, determina-se que 
as Juntas Administrativas não mais 
se entenderiam com o Rio de Janei­
ro e sim com Lisboa. 

E o Príncipe reagiu, com intelig€n­
cia e com bravura inaudita. sentiu. 
q~e no interesse da Coroa, o Brasi1 
na? podia ser reduzido à situação. an­
terior à chegada do primeiro gover­
nador geral. 

E como reagiu t O acadêmico J0sué 
Montelo, em brilhante oração aqui 
profe~ida. traçou o perfil do Principe, 
fa~e a sua correspondência com D. 
Joao Vl. Era vivo e atilado. Pronto 
no diálogo. Dispensava assessores. 
Com sua bravura, enfrentava impá­
vido as Juntas que se negavam a obe­
decer-lhe. Rendiam-se diante da fi­
gura imponente. Ouro Preto e São 
Paulo. Como nos entusiasma e co­
move os seus brados de altivez: Que 
do Amazonas ao Prata. não haja ou­
tro ~ensamento que não seja Inde­
pendencia, outro sentimento que náo 
seja união. 

Era a marcha, a arrancada glorio­
sa para o 7 de setembro. No ano do 
sesquicentenário, devemos proclamar 
que nada justifica tentar-se ofuscar 
o brilho do valoz:.oso Principe, com 
certas manifestac;oes que se justifi­
cam com a sua situação familiar. 
Temos que proclamar, com entusias­
mo pa~riótic,o, que sabemos. quanto 
esta Patria imensa reconhece, quan­
to deve ao seu primeiro Imperador! 

E é assim, com este pensamento e 
co~ esta festa, que o colocamos no 
devido lugar. 

Assim procedendo não estamos fa­
zendo acusações aos homens que nos 
antecederam na direção da Praça do 
Comércio. 

Reconhecemos que é difícil, no 
momento das convulsões. apreciar os 
fatos. E numa época então. em que 
imperavam as rivalidades entre bra­
sileiros e portugueses - E como a 
história registra injustiças! - cite­
mos. parece-nos oportuno, o que se 
passou com D. João VI. 

( 

O nosso brilhante companheiro, di­
retor desta Casa. operoso jornalista. 
The<lphilo de Andrade, em magistral 
oração aqui proferida, referiu-se à 
"fuga de D. João VI, frente aos tam­
bores de Napoleão". 

No entanto, quanto valor e quanta 
sabedoria! 

Quando Napoleão devastava a 
Europa e humilha.YS quase todas as 
casas reinantes, ttéterml.nou que ha­
via chegado a hora da Inglaterra. 

Para abrir caminho, lançou as ar­
mas da traição. Fernando VII dei­
xou-se pilhar. Aliou-se. Em pouco 
era destronado, levado ao cativeiro 
e a Coroa de Espanha era entregue 
a um aventureiro: José Bonaparte, 
irmão de Napoleão. 

D. João VI reagiu. Usou das mes­
mas armas. Não traiu a sua aliada. 
Foi então atacado. No último instan­
te, já ao som dos tambores franceses, 
fez~se ao mar. Perdia uma batalha. 
Passava pelo desgosto de ver uma 
parte de seu território ocupado pelo 
inimigo. Nas quilhas de sua esqua­
dra. traria a glória da fundação de 
um grande império - O Reino de 
Portugal não caiu. Ia engrandecer-se. 

Do lado do vencedor, a vitória caiu 
no vazio. Foi uma vitória chocha. 
Era o prenúncio da retirada da Rús­
sia. Do desastre de Waterloo. Do ca­
minho merecido de Santa Helena. 

E tudo isto refletiu-se na Amêrica 
indo atingir o ápice em 1852, na bela 
jornada de Caseros. 

E dos nossos antecessores, não her­
damos o compromisso de defender­
lhes o erro da solidariedade de então. 
Justificável. Campeava a rivalidade 
entre brasllelros e reinóis. Havia em 
tudo uma promessa. 

Hoje, no ano do sesquicentenário 
da Independência, no ano da in te· 
gração de Brasil e Portugal, no mo· 
mento em que as duas gloriosas na· 
ções Lusíadas. palram tão alto outro, 
é o compromisso da Casa de Mauá 
com seus antecessores. 

Herdamos a glórta de sermos os 
sucessores dos comandantes dos ba~ 
talhões de infantaria e dos regimen­
tos de cavalaria que. em 1822, ao 
mando do General Joaquim Xavier 
Curado. cercavam Jorge de Avilez na 
Praia Grande como então se chama­
va Niterói, e ajudavam a tornar efe­
tiva a ordem do Príncipe: 

ou embarcam na hora que eu de­
terminei. ou eu próprio mandarei 
a primeira bala de canhão, do 
navio em que me encontro. 

E chegou-se ao Ipiranga. O Prín­
cipe volta ao Rio. Está. ufano do gol­
pe que havia dado. Certo que seu ve­
nerando pai, era unt prisioneiro em 
Lisboa, não tem dúvida de que, com 
o seu ato, cumpria a última deter­
minação que lhe fora feita, horas an­
tes da partida. 

• 

Os arranjos da comemoração es­
tavam sendo tr9.tados. Preocupa-se, 
o Príncipe com a imponência da 
guarda do Chefe do J;;st~t.do e da Ban­
deira que ia ser criada. Organiza en­
tão o Batalhão do Imperador. Seus 
homens têm que ~;er imponentes. 
Manda formar a tropa e, em pesooa 
faz a escolha. Como não podia dei~ 
xar de ser, um dos escolhidos: o te­
nente Luiz Alves de Lima e Silva, in­
corporado no ano a11terior. E essas 
duas personalld~des marcantes, Im­
c1am juntas a sua glória. E como se 
porta o tenente! Quanto arrojo e co­
ragem nas lutas da Bahia. com 20 
anos, Lima e Silva é eapitão por atos 
de bravura. Segue-se brilhante atua­
ção nas guerras do Prata. V o\ ta ma­
jor com 25 anos. 

Em 1831 o imperador continua a 
não gosar da confia.nça do povo. 
Aqui nasceu. Nomeia um ministério 
que não é aceito. O G-eneral Francis­
co de Lima e Sllva intima. O Im­
perador não cede. Aconselha-se com 
o Major Lima e Silva que lhe espan­
ta, com a audácia do ~~eu plano. En­
tretanto, é fácil imaginar-se a an­
gústia do Major. De um lado, seu 
Pai, de outro, o seu dever de salvar a 
disciplina. D. Pedro I l'oi nobre. Não 
queria que por sua causa, se derra­
masse uma gota do sangue brasilei­
ro. Abdica. Libera o seu batalhão. 
Foi a última unidade que chegou ao 
Campo de Santana. 

O General Lima e Silva sobe à re­
gência. Segue-lhe a energia do Pa­
dre Diogo Antonio Fei.ló. O major 
Miguel de Frias proclama a Repúbli­
ca. O major Lima e SHva recebe a. 
ordem de levar tudo a .ferro e fogo. 
cumpre ao meio. Restabelece a or­
dem, mas põe em funcionamento sua 
maravilhosa capacidade de Pacifica­
dor. Não aniquUa o vencido, que ain­
da pode ser útil à Pátria. E o major 
Lima e Silva vai permanecer no Rio, 
mas quanto tr~balho. Campeia a 
desordem e é fundado o Batalhão 
Sagrado. São os Voluntários da Pâ.­
tria. Só oficiais em suas fileiras. Há 
generais. O major é o vice-coman­
dante. 

Funda o Seu lar, onde imperaram 
as grandes virtudes. t uma união, 
baseada no amor, e que por mais de 
quarenta anos encherá a vida de Li­
ma e Silva e a de sua leal e virtuosa 
companheira. 

Revolta-se o Rio Grande do Sul. 
É o Movimento Farroupilha, iniciado 
em 1835. 

Lima e Silva trabalha e é promovi· 
do a Tenente-Coronel em 1837. 

Chega o ano de 1839. Conflagra-se 
o Maranhão. E funciona a argúcia do 
Conde de Lages, Ministro t\o Exêrci­
to. Promove Lima e Silva a coronel 
e diz-lhe: Eu não fiz hoje um coro­
nel: fiz o general que há. de pacifi­
car o Rio Grande do Sul. Vá criar 
nome e prestígio no Maranhão e ve­
nha para ir pacificar o Sul. 

• 
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E que atuação mara\'ilhosa. Cum­
pre-se a profecia. O coronel é agora 
o General Lima e Silva. É o Barão de 
Caxias. De passagem para o Sul, tem 
que reSQiver os casos de s. Paulo e 
Minas Gerais. Revolução de 1842. E 
o Paciflcador age magistralmente. 
Feijó, o vencido de s. Paulo tem 
oportunidade de dizer dele: ' 

''Sua honra e probidade estão pro~ 
vadas. Ê amigo da liberdade e da 
Constituição, incapaz de trair." 

E como tratou a Theophilo Otoni? 
Diz-nos D chefe liberal: 

"tratou-nos com sumo humanis­
mo. Deixou-nos ficar na casa em 
que fomos presos." 

E como Caxias foi ·nobre. Tendo 
sabido do tratamento que os prisio­
neiros vão sofrendo, manda o Ca­
pitão Bento Leite de Faria, com or­
dem por escrito - Defenda o:s pre­
sos - Se o Coronel MarJnbo fizer al­
guma objeção, prenda-o em meu no­
~e e diga aos presos que sinto não 
dispor de cavalos para atendê-lo:s! 

li: promo\'ido a Marechal de Cam­
po Graduado, e parte para o Sul. Em 
três. anos, está o Estado pacificado e 
David Canabarro Chefe do Movimen­
to é amigo incondicional e grande 
admirador do grande soldado. 

Caxias é agora Marechal efetivo e 
Conde. 

Em 1846 é Senador. Senta-se ao 
lado do pai; partidos diferentes. 
Amam-se e respeitam-se. Eram assí­
duos às sessões. Vez ou outra falta­
vam. Utn não queria votar contra o 
outro. 

E que diferença vai entre a América 
portugue:sa e a América espanhola 
resultado da.s atitudes de D. Pedro vi 
e de Fernando VII. 

O Brasil pacificado. A nação Ar­
gentina sob o peso dos "tigres dos 
pampas", 

Sarmiento, o grande patriota argen­
tino, sofl."e e diz com mágua referin­
do-se a Rivadavia: 

"da presidência faustosa, desceu, 
voluntariamente, à pobreza nobre 
e humilde do proscrito." 

E mais: 
"Rosas e Rivadavia são os dois 
extremos da República Argenti­
na, que se ligam aos selvagens pe­
lo pampa e à Europa pelo Prata". 

E com quanta nobreza o Brasil aju­
da a grande República irmã, com o 
único interesse de vê-la grande e res­
peitada. seguindo a trilha da liberda­
de e da prosperidade. 

O Bra.!;i} atende ao apelo de Urqui­
za e manda-lhe o seu nobre filho com 
um exército de 20 mil homens. Que 
comanda difícil. Passemos adiante. 
Quanta grandeza, quanto sentimento 
transcendem da ordem do dia n.o 18 
lançada quando o exército transpõe 
a fronteira: "A propriedade, de quem 
quer que seja, nacional, estrangeiro, 

amigo ou inimigo é sagrada e inviolá­
vel. Não tendes no Estado Oriental 
outros inimigos senão os soldados do 
general D. Manoel Orihe; e esses mes­
mos, enquanto, iludidos, empunha­
rem armas contra os interesses de sua 
pátria; desarmados ou vencidos são 
americanos, são vossos irmãos, e co­
mo tais os deveis tratar". 

Não é possível quando tomamos co­
nhecimento de 'tanta dígnidade, que 
não nos orgulhemos dos nossos ante­
passados, das nossas origens, da nos­
sa gloriosa ascendência portuguesa, e 
com orgulho o proclamamos. 

E o chefe ilustre levou a sua tropa 
a Monte Caseros. Trava-se a batalha. 
Urquiza comanda em chefe. Perde-se 
no ardor das valorosas cargas de ca­
valaria. As honras da vitória cabem 
a Manoel Marques de SOuza, Conde 
de Porto Alegre, o grande general da 
iniciativa, provincialmente escolhido 
pelo glorioso general nunca vencido. 

E apesar de tudo Caxias tem ini­
mig_os. A tacafi!. SâQ pulverizados e a 
glória brilha mais ainda. 

E com essa campanha de 1852, Ca­
xias é promovido a tenente-general e 
é elevado a Marquês. 

Dedica-se ao trabalho pacífico até 
que se acende de novo o fogo da guer­
ra. 

Francisco Solano Lopes sonhava 
com Napoleão. Não tinha sossego e via 
fantasmas. Como seria grandioso ser 
o ditador das Províncias Unidas do 
Rio da Prata, às quais juntaria o Sul 
do Brasil. 

Em 1856, declarou a Heitor Varela 
pai mas ele não o ouvia. E quando o 
cobiçavam o Paraguai. Prevenia a seu 
pi mas ele não o ouvia. E quando o 
poder lhe viesse às mãos .. ele não es­
peraria que essas duas nações lhe 
trouxessem a guerra. Aproveitaria o 
primeiro pretexto para abater de to­
do e para sempre a preponderância 
do Império e as Repúblicas do Prata. 

Oito anos após, cumpriu o que pre­
meditara. Levou a guerra às Repú­
blicas do Prata e ao BrasiL 

E agora a nossa homenagem ao sol­
dado brasileiro e ao seu inclito patro­
no. 

E não podemos esquecer a nossa 
gloriosa Marinha de Guerra. 

Dia 11 de jurtbo de 1865. Ainda cedo. 
Tudo calmo. Os marinheiros desem­
barcam para a faina da lenha e da 
água. A tê os práticos os acompanham. 

Súbito, ouve-se o grito: Navio à 
proa! E logo: Esquadra inimiga à 
vista. 

E não demora a ordem: Preparar 
para o combate. 

E trava-se a batalha heróica. Quan­
to sacrifício. Quanto brio. E oomeçam 
a surgir os imortais: Marcílio Dias, 
Greenhalgh e quantas mais. O Co­
mandante Barroso destrói a esquadra 
inimiga, em tática nova, que vai ser 

' 

executada mais tarde por outras es­
quadta.s. 

E em terra os irmãos também vão 
se imortalizando. Tuiti, 24 de Maio de 
1866, é uma glória. 

E mais uma vez surge a figura 
magnífica do organizador, do guerrei­
ro invencível. O exército marcha e 
luta com energia e valor e chega â. 
grande fortaleza de Humaitá, 

Exército e Marinha são duas forças 
imponentes. 

E a esquadra vai avançar. Apres­
tam-se três couraçadas, cada um com 
uma corveta amarrada a bombor-do. E 
a noite se ilumina. Dezenas de foguei­
ras se acendem. Centenas de canhões 
despejam sua carga mortífera. E os 
bravos se atiram impávidos. 

De repente o imprevisto. Despren­
de-se a corveta Alagoas, que subia 
com o encouracado Bahia. É arrasta­
da pela correrÍteza. Tem porém um 
homem no leme: o bravo 1.0 -Tenente 
Joaquim Antonio Cordovil Maurity. 
Maurity não se conforma com o im­
previsto. Manobra rápido e ei-lo a pro­
ando para acompanhar seus compa­
nheiros. O almirante ordena-lhe dar 
fundo. Maurity não vê, ou finge. E o 
almirante soube ser um chefe, e não 
contrariou-o. E disse: 

"Admirei tanta coragem, tanto 
brio, tanto heroísmo. Não quis pri­
var a Marinha da glória que sobre 
ela recaía por tão brilhante ação. 
Não quis cortar o vôo desse mag­
nífico jovem. que em ocasião tão 
solene escrevia uma página de 
ouro para a história da Pâtria". 

E vencendo o fogo das formidáveis 
bateriais, e o assalto de inúmeras 
chatas que tentavam abordagem, a 
gloriosa corveta atinge seus compa­
nheitos. Maurity vencera. Com a sua 
bravura assombrava e despertava en­
tusiasmO. 

O Almirante compara-o a NeLson 
e la.rnentou não poder fazê-lo oficial 
supetior. 

Caxias diria que ele merecia ser 
oficial-general-da-armada. 

Em terra, o Exército continua no 
caminho da glória. Defronta-se com 
SOlano Lopes solidamente fortifica­
do. Pela frente a escarpa inacessível. 
Pela direita o pântano .sem fim. Pela 
esquerda o caudaloso Paraguai, com 
suas margens de atoleiro. Não havia 
tempo a perder. Breve as águas su­
biriam até a copa das árvores onde 
se viam os vestígios das enchentes 
anteriores. 

Mas havia decisão do chefe e a de­
dicação dos bravos generais e abne­
ganção dos soldados heróicos. 

E a manobra foi executada de acor­
do com o planejado. Lopes não teve 
o prazer de ver o exército brasileiro 
afogado pelas águas do rio. O seu Es­
tado~ Maior constatou que se Anibal 
só houvera um, contava então com 
um companheiro. 

\ 
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Glórifica o Gen. Tasso Fragoso o 
insigne Caxias e observa que os seus 
feitos. no Paraguai, "patentearam as 
qualidades da nossa raça e os predi­
cados excepcionais do chefe ilustre, 
que o destino havia reservado para 
servir-nos de guia nessa delicada con­
juntura." 

E continua, depois de explanar toda 
ação do chefe magnífico: 

"TudQ isso forma um conjunto de 
acontecimentos militares de relevo 
excepcional, que bastam para alçá-lo 
à altura dos grandes capitães". 

Antes de terminar, impõe-se uma 
palavra sobre os soldados dos nossos 
dias. 

Em 1961, trama terrivel está arma­
da. Todos somos testemunhas. Inicia­
se a comunlzação do Brasil. As classes 
armadas estão divididas. Há porém 
ainda um núcleo de salvação. Conta 
com três chefes admiráveis: General 
Odillo Dennys, Almirante Sylv!o Heck 
e Brigadeiro Grün Moss. 

Ranieri Mazzili assume a presidên­
cia. Dennys lança o ultimato. O se­
nhor tem 48 horas para dar a solução 
política. Se não o ttzer, iremos resol­
vê-lo militarmente com a tropa na 
rua. 

Vem a solução politica. República 
parlamentarista. Os chefes mUltares 
não confiam, mas se conf<>rmam. São 
leais. 

Em 30 de agosto de 1961, cinco dias 
apôs o movimento. ·ançam o mani­
festo. São claros. Expõem o motivo 
que têm para duvidar. Declaram que 
as forças armadas permanecem sere­
nas e decididas na manutenção da 
ordem pública. 

As manifestações da de'5ordem não 
demoram. o trabalho desorganiza-se. 
A disciplína periga. As correntes miU~ 
tares articulam-se. Odllio Dennys não 
tem descanso e comanda. 

Funda-se o primeiro soviete. Há o 
comício da Central do Brasil. Segue~ 
se o banquete do Clube dos Diarios. 
O grande soldado Odilio Dennys agi~ 
ta-se e recebe informacão sensacional. 
LeYa-o, Adhemar de· Barros: Está 
marcado para o dia 19 de abril de 
1964 um comicio em Belo Horizonte. 
Dele sairá a desordem que justificará 
a intervenção federa) no Estado. A 1.0 
de maio, a Constituição será rasgada 
pelo próprio Presidente da República 
e substituida por uma outra, sindica­
lista. Bela comemoracão do dia do 
trabalho. Era o comunismo no Brasil. 
O Brasil não mais seria independente. 
Não festejaríamos o sesquicentenárlo. 

Odillo Dennys é o homem do mo­
mento. Desloca-se para Juiz de Fora, 
onde é recebido por Magalhães Pinto. 
estuante de patriotismo. Está acom­
panhado por Mourão Filho. 

Ouve a patriótica explanação de 
Dennys. Tem noticias da articulação 
nos Estados do Sul e do Norte. No 
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Rio e São Paulo. Não tem mais dúvida 
e põe à disposição dos generais, os 
18. COO homens da polícia de Minas. 

Dennys aceita e diz: É urgente agir. 
Precisa-se aproveitar a vantagem da 
surpresa. É só o tempo d' _transmitir 
as ordens, Os agentes de.:i:Jkação estão 
alertas. ; ,,., 

Em 31 de março as ttOpas estão nas 
ruas ou nas estrady. Todas em per­
feita comunhão. an Juiz de Fora, 
OdílJo Dennys articula ainda as forças 
que de Minas, São Pau 'o e Rio des­
locam~se para o encontro. 

O velho general que havia trocado 
o merecido repouso a que fazia jus, 
após mais óe 40 anos de operosa ati­
vidade, movimenta-se febrilmente. 

Com menos de 48 horas o Brasil 
está sa1vo das "forças ocultas", das 
forças infra-verroelbas. 

Salvo o Brasil e pode-se afirmar o 
mundo tambêm. 

E Dennys merece as bênçãos da 
Pátria. 

Colhe os frutoo da vitória o general 
Humberto de Alencar Castello Bran­
co. Era aquele coronel que nas mon­
tanhas da Itália, abandonava a segu­
rança do posto de comando e ia ver 
se as ordens estavam sendo bem exe­
cutadas. O capitão arrisca a vida. A 
fuznaria é terrivel e ceifa vidas pre­
ciosas. Sente qualquer coisa estranha. 
A re·va agita-se. Surge impávido o 
Coronel Castel1o :Branco. 

E com tanto valor dos chefes, que 
maravilha uão fez o soldado. 

O inimigo espantou~se. 
Tais atos praticaram tres pracinl1as 

que, mais tarde. quando as tropas 
avançaram, encontraram três túruu­
los encimados pela legenda em ale~ 
mão: 

"A.qui jazem três heróis brasUetros". 
De outra feita, oficiais inimigos, de 

alta patente, aprisionados comenta­
ram: 

"Ou estes homens são loucos ou são 
os melhores soldados do mundo". 

Em 1964, o general cumpre o que a 
Pátria lhe exige, Corrige a Lei do 
Inquillnato. Cria o Fundo de Garantia 
do Tempo de Servi<;.O e acaba com o 
bloqueio tributário das nossas expor­
tações de produtos da indústria. Duas 
medidas que sairam da Ca.sa de Mauá. 

Finda o prazo e passa a grandiosa 
tarefa a Costa e Silva. 

As forças ocultas porém trabalham. 
Esperam uma cobertura da democra~ 
cia que querem anular. 

Um audacioso insulta o Exército. 
Diz ao povo. que não deve comparecer 
à Parada de 7 de Setembro: o Exér· 
cito não merece. 

Costa e SUva quer castigá~lo mas 
não pode. Baixa então o ato necessá­
rio no momento e necessário enquanto 
houver no mundo nações que se van-

gloriam de exportar revoluções. Que 
nos alertemos. 

Costa e Silva não resiste e baqueia. 
A luta é dura. Vem o Qenera·~ Emílio 
Garrastazu Médici que recebe o posto 
como uma imposição militar. Obedece. 

Define-se em seu discurso de posse. 
Llnda pàgina literária que define o 
homem talhado para o momento. 

Não é promesstt. É a oferta e a acei­
tacão. E expondo todas as coisas em 
quê crê apela para a ajuda de Deus 
e dos homens para que ponha na 
mão do povo, t~do aquilo em que mais 
crê E vem realizando o seu pensa­
mento. 

E quando ven1os o caminho que, 
com orgulho vamos pnsseguíndo. con­
fiantes no futuro da Pátria. Gloriosa, 
sentimos quanta benerneréncia irradia 
de Odilio Dennys. 

E pensando assim, ouso um a' vitre 
que me parece justo. 

Salvo o Brasil da desord<:'m e do 
caos. Salvo mesmo o mundo, das gar­
ras destruidoras do CJml.mismo, c!uem 
tanto concorreu para ·rsto, sem nnda 
reservar para si, ~eve eolher em vida, 
a demonstracão da gratidão publica. 

Que o povo brasileif') se levante e 
erga, em uma praça desta Cidad~­
Estado centro dos trabalhos e da açao 
deste grande Soldallo, uma e<:.tâtua, 
que lhe perpetue na História do Bra­
sil. 
DISCURSO PRONU'ICIADO PELO 

f'FNADOR JOAO CLEOFAS NA SEl­
SAO DE 21 DE SETEMBRO DE 1972, 
)'; QUE, E'ITREGUE A REV1é; ·O 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 
O SR. JOAO CLEOFAS - !Pronun­

cia o seguinte discurso.) Sr. Presiden­
te em mais de uma opoi·tunidade te·· 
nho ocupado esta trJbu.na, à seme­
lhanca do que fizera tantas ve~e-~, 
quando no exercício do mandato de 
Deputado federal. para analisar o '1ro­
blema agrário brasileiro. assunt'J da 
maior importância e signtfica~ão. 

Homem do campo. por v0ca~~o 
agricult<Jr, com o sentime-nto heredi­
tário de amor à terra. e, além dJsso, 
por ter exercido s. Secretaria de A~ri­
cultura do meu Estado e posterior­
mente o Ministério da Agricultura do 
meu Pais, identifiquei-me como o pa­
norama rural bro.sileiro. r.om os seus 
diferentes aspectos ecológicos. sociftis, 
humanos ou econômicos, numer:::ts::>s e 
vários nas suas caracterizadas dife­
renciações. 

Por isso, desejo emitir algumas des~ 
valiosas considerações a r.~speito do 
assunto que se acha neste momento, 
como tantas vezes, focalizado, sohre~ 
tudo em relação tto Nordeste brasilei­
ro. 

Sr. Presidente. não cabe nesta ho~ 
ra dissertar ou rememorar ,as inicia­
tivas isoladas, fragmentárias, mas de~ 
monstratlvas do empenho de tantos 
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de nossos legisladores ao apresenta­
rem contribuições sob a forma de pro­
jetos tratando do assunto. Nem cabe 
referir, nesta hora, a.s medidas toma~ 
das no periodo de 1951 a 1954, quan~ 
do se procurou dar sístematizacão e 
racionalização ao problema da estru. 
tura agrária do País. Nem caberia 
tampouco referir o período subse­
qüentes de 1955 a 1960, em que a in­
dustrialízaçâo foi considerada sinõ­
nimo de desenvolvímento e a a.gricul· 
tura relegada a plano absolutamente 
secundário. Também pouco importa 
mencionar o período de 196D a ,1964. 
atê a Revolução_. em que o tema da 
estrutura agrária do nosso País era 
assunto apenas encarado nos palan­
que.s das praças públicas, com objeti­
vos emocionais e demagógicos, senão 
de calculada agitação. Ao invés, por­
tanto, de ser examinado no campo, 
ou na seriedade dos gabinetes era en­
tão tratado preferencialmenté no as­
falto das cidades. 

Mas, a partir da Revolução de 1964, 
o assunto, por iniciativa do então che­
fe de E.stado. Presidente Castella 
Branco, passou a ser objeto de serie­
dade, de decisão, de firmeza e de 
preocupac;ão do Governo então insta­
lado no Pais. por considerá-lo como 
uma das tarefas fundamentais do 
exercício daquele cargo. Assim, Sua 
Excelência enviou mensagem, ainda 
no mesmo ano em QUe foí empossado, 
ao Congresso Nacional. em conse­
qüência da qual, foi aprovado o Esta­
tuto da Terra - Lei n.0 4. 504. de no­
vembro de 1964. Foram. então. criados 
o Instítuto Brasileiro de Reforma 
Agrária ~ IBRA - e o Instituto Na­
cional de Desenv.olvimento Agrário -
INDA. O primeiro, subordinado dire­
tamente ao Presidente da República, 
tal a preocupação de S. Ex.a, definia 
propriamente as questões objetiva­
mente ligadas à reformulação, à divi­
são .agrária do País; o segundo. tinha 
por objetivo tratar da política agrá­
ria, da DOlítica do desenvolvimento 
agrícola. 

Na estruturação então dada, per­
mita o Senado esta rápida recapitu­
lação, considerouvse, na primeira eta~ 
pa, que o Jnstituto Brasileiro de Re· 
forma Agrária deveria cuidar de- duas 
tarefas prioritárias e fundamentais, 
que seriam o zoneamento e o cadas~ 
tro. o cadastro, evidentemente~ para 
efeito de conhecimento da situação 
da terra. para efeito de tributação. O 
zoneamento. para efeito de agrupa­
mento das regiões diferenciadas do 
Pais, em regiões homogêneas. pelo 
seu tipíl de cultura, pela sua situação 
de identidade ecológica e, enfim, pe­
las suas peculiaridades semelhantes 
no ponto de vista ecológico e sócio 
econômico. 

Foi, então, classificado ou dividido 
o Brasil em quatro zonas definidas: 
a primeil'a era aquela em que se ve. 
rificavam as tensões sociais, em que 

predominavam as pressões demográ­
ficas, enfim a região considerada cri­
tica; a segunda, era aquela .zona de 
estágio mais avançado de agncultura; 
a terceira, era aquela região em 'l;ue 
predomjnavam as culturas de subsis­
tência e, a quarta, a região dos espa­
ços vazios a serem ocupados, com o 
objetivo de colonização, as áreas pio­
neiras carentes de povoamento. 

Quero referir essa divisão para 
acentuar que a primeira, onde inci­
diam as tensões sociais, as pressões 
populacionais foi considerada pelo 
Sr. Presidente' da República. no Esta­
tuto da Terra, como zona prioritária, 
como zona de aplicação imediata, se­
não exclusiva da reforma agrária. a 
.ser executada sob seu comando direto. 

Mas a verdade, Sr. Presidente, de­
vemos aqui confessar, é que a refor~ 
ma agrâ.ria, iniciada com tanto vigor 
e com tanta energia, para ser execu­
tada nessa primeira etapa, logo em 
seguida ao cadastro e ao zoneamen­
to. vale repetir, nos ano.s 1966 e 1967, 
encaneceu precocemente, definhou, 
perdeu o sentido gerencial e prático, 
perdeu praticamente a sua objetivida~ 
de. 

O Fundo Nacional da Reforma 
Agrária, criadQ pelo E..c:;.tatuto da Ter­
ra, tendo corno suporte quase exclu­
sivo uma contribuição de 3o/c ítrês 
por cento) sobre a Receita Tributária 
da União, não chegou a ser regula­
mentado e foi extinto pela Constitui~ 
ção de 1967. 

E ao apresentar, como Relator do 
Programa Colonização e Reforma 
Agrária, o nosso Parecer sobre o pri­
meiro Orçamento Plurianual relativo 
aos exercícios de 1968/70, tive oportu­
nidade de demonstrar que as verbas, 
então d-estinadas obrigatoriamente 
para a aplicação naquele setor do Pla­
nejamento Global, foram todas impla­
cavelmente reduzidas nos dol'i exercí­
cios anteriores. Também a respeito. 
recordo de passagem. há um do~ 
cumento por demais autorizado, tra­
balho do atual e então Diretor do 
Instituto Brasileiro de Economia da 
Fundacão Getúlio Vargas, o econo­
m·Ista Junen Chacel, na época mem­
bro do Conselho COnsultivo do IBRA, 
em que mostl"a como foram reduzidas 
as dotacões de tal natureza que os 
objetivoS prevt.stDs jamais J)Dderiam 
ser alcançados. 

Recordo, finalmente, que em rela­
tório apresentado pelo próprio ffiRA 
ao III Congresso NaciOnal Agropecuá­
rio, foi referido que a metade dos 
seus recursos incidiu nos planos de 
contenção orçamentária nos exercício 
de 1966 a !968. 

Por isso mesmo, o Plano Nacional 
de Reforma Agrária e os Planos Re­
gionais previstos no Estatuto da Ter­
ra e aprovados pelo Decreto n.0 59.456, 
de 1966, ambos incidentes sobre ãreas 
consideradas prioritárias e, como tal, 

fixadas através de decretos declara~ 
tórios que selecionaram cinco áreas 
no País, não tiveram condições de se­
rem postos em execução. na oportu­
nidade precisamente em que deveriam 
passar da fase redacional para aquela 
propriamente operacional 

Prevalecendo no Governo seguinte 
a mesma anêmica execução, tão ca­
racterística do nosso tradicional ir~ 
realismD orçamentário, foi baixado 
pelo saudoso Presidente Costa e Silva, 
Decreto criando um grupo intermi­
nisterial, destinado a indicar medidas 
para acelerar a execução da reforma 
agrária, para diagnostiC-ar os resulta­
dos, as causas do emperramento, para, 
enfim, dinamizar aquelas salutares 
iniciativas tomadas pelo primeiro Go­
verno Revolucionário. O grupo minis­
terial, vale recordar, que era consti­
tuído pelo Ministro da Agricultura, da 
Fazenda, do fnterlor e do Planeja­
mento, quer dizer, gruPQ da mais alta 
categoria e classificação, formulou in­
dicações absolutamente necessârias e 
lúcidas. Foi assim criado, por decreto~ 
lei, o GERA como entidade delibera­
tiva e modificado, por conseguint~. o 
sistema de atuação da organização 
primitiva, sem que, entretanto, os 
princípios fundamentais consubstan­
ciados no IBRA. fossem modificados. 
Mas a verdade é que prosseguiam na 
mesma situação de estagnação aque­
las salutares providências renovadoras 
do primeiro Governo da Revolução. 

Com o advento do Governo do Pre~ 
sidente Médici foi criado o INCRA, 
Decreto n.o 1.110, de julho de 1970, e 
extintos o IBRA. o INDA e o GERA, 
cujos direitos, responsabilidades e 
atribuições foram concentrados na 
nova entidade, já então sob a vincu­
lação e responsabilidade do Ministé­
rio da Agrícultura. 

Dias antes, logo após a sua dratná~ 
tica Viagem ao Nordeste, mais uma 
vez flagelado por longa estiagem, foi 
baixada pelo eminente Chefe da Na­
ção o Decreto~ lei n.o 1.106, instituindo 
o Plano de Integração Nacional e 
o qual, na verdade, representou a 
abertura de novos horizontes para a 
solução símu!tânea e conjugada de 
problemas básicos do Nordeste e da 
Amazônia. No Programa de Integra­
cão Nacional, não é demais repetir, 
dotado de recursos no valor de dois 
bilhões de cruzeiros, para aplicação 
<le 1972 a 1974, parte dos quais pro­
venientes dos incentivos fiscais, fo­
ram incluídos prioritariamente na sua 
primeira etapa a construção das ro­
dovias Transamazônica e Cuíabá­
Santarém. com aproveítamento em 
planos cté colonização das faixas de 
terras ma.rginaís e. bem assim. o pia~ 
no de irrigação de áreas secas do 
Nordeste e do Vale do São Francisco, 
abrangendo perto de 140.000 hecta­
res, para execução também no perío­
do 1972-74. Precisamente. deve ser 
ainda uma vez mencionada, visando 
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a consolidar a validade da estratêgia 
do nosso desenvolvimento. expressa 
no Primeiro Plano Nacional de Desen~ 
volvimento Econômico e Social. 

De resto, ao referido Plano integra­
se também o PROTERRA, o PRO· 
DOESTE e o PROV ALE, entidades a 
que foram proporcionados recursos 
em proporções tão substanciais que 
permitem realmente assegurar-se a 
execuçáo da mais audaciosa e mais 
válida reformulaç:ão de uma politica 
enérgica, renovadora e revolucioná­
ria de distribuição de terras e de dis­
tribuição populacional, atendendo à 
pressão demográfica do Nordeste e 
à ocupação dos ~spaços territoriais 
vazios, o que vale dizer. na mais au­
téntica significação do que seja uma 
reforma agrária. 

Estou absolutamente convencido de 
que o exemplo oferecido pelo Gover­
no do nos.so País, de que o verdadeiro 
sl.stema de vasos comunicantes ora 
implantado em todo o território, de 
que o modelo brasileiro, enfim, exe­
cutado como está sendo, com deter­
minação e energia, podendo, é claro, 
receber revisões e aperfeiçoamentos, 
tem suscitado o interesse e a aprova­
ção dos organismos técnicos interna­
cionais que analisam e estudam os 
principais aspectos e peculiaridades 
relativos à modificação das estruturas 
agrárias mundiais. 

O PRODOESTE e o PROVALE com­
póem, na verdade, entidades de na­
tureza regional complementares, en­
quanto o PROTERRA constitui o ór­
gão central de comando, a entidade 
institucional do Programa de Redis­
tribuição de Terra.s e de estímulo à 
Agroindústria do Norte e do Nordes­
te. 

O PROTERRA conseqüência, vale 
ainda repetir, da visita do Sr. Presi­
dente da República ao Nordeste, re­
presenta uma reversão no programa 
estabelecido há 1 o n g os anos pela 
SUDENE, o qual assentava na indus­
trialização para absorção de grandes 
excedentes de mão-de-obra existen~ 
tes nas zonas urbanas, no alargamen­
to da fronteira agricola dQ Nordeste 
até o Maranhão, de modo a absorver 
excedentes de mão-de-obra agrícola, 
na racionalização e produtividade da 
tradicional agricultura regional da 
cana de açúcar e do algodão. Para 
assegurar "O êxito desse planejamento 
era indispensável a implantação e 
ampliação de serviços básicos de in­
fra-estrutura. Mas a SUDENE, não 
obstante o seu inestimável e valioso 
acervo de trabalhas e realizações, so­
bretudo no campo da industrialização, 
não conseguiu penetrar de maneira 
eficiente no setor rural nordestino, 
precisamente aquele em que mais ás­
pera é a vida das suas populações. 

O PROTERRA visou, assim, contar~ 
me lucidamente acentuou o eminente 
Presidente Médici, a 

"romper as barreiras das solucões 
llmitadas que ameaçavam corlde­
nar as populações rurais dessas 
regiões à marginalização econô­
mica e à perpetuação de um dra­
ma social intolerável." 

~q~elas barreiras que afinal con­
t~tbmram para o processo de distor­
çao na aplicação dos arts. 34, 18 ca­
nahsados quase que exclusivamente 
para os grandes empreendimentos in~ 
dustriais de alta técnica e de peque­
no emprego da mão-de-obra, constl­
tuindo~.se, portanto, em política de in­
centivo ao capital e não ao emprego. 

Enquanto isto, os investimentos no 
setor agropecuário, de rentabilidade 
mais aleatória, geralmente permane~ 
ciam amortecidos e desestimulados, 
sem maiores possibilidades de utilizar 
a captação daqueles recursos deriva­
dos dos incentivos. 

O PROTERRA vem porém contri­
buir de forma decisiva, como salien­
tou também o eminente Presidente 
Médici, para evitar que a atividade 
rural da região continuasse desprote­
gida, de modo particular aquela ati­
vidade desenvolvida pelo pequeno e 
médio agricultor. 

Quero agora, Sr. Presidente, depois 
destas rãpidas considerações que não 
são de todo supérfluas, porquanto não 
é demais acentuar o gtgantesco esfor­
ço do Governo brasileiro em favor de 
um política de reestruturação terri­
torial e de colonização do solo brasi~ 
leiro, quero agora, Sr. Presidente, re­
ferír~me ao procedimento das medi~ 
das adotadas como a finalidade de 
implantação do PROTERRA, referir­
me em especial à Portaria n.O 268, 
recém baixada pelo Sr. Ministro da 
Agricultura. Por esse ato o eminente, 
o esforçado, o operoso Ministro da 
Agricultura recomanda ao Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária que proceda. no prazo de 180 
dias, à seleção dos imóveis rurais 
classificados como latifúndios, inicial­
mente nas áreas prioritárias do Lito­
ral-Mata agreste de Pernambuco, 
na região do Brejo da Paraíba e algu­
mas microrrogiões no Estado do Ceará 
já consideradas prioritárias por de­
cretos baixados nos anos de 1965 a 
1967, seleção a ser procedida para 
efeito da aplicação da política de di­
visão e distribuição de terras e nas 
quais deverão se desenvolver as ati­
vidades do programa no seu primeiro 
ano de implantação. 

Sr. Presidente, em Pernambuco as 
regiões citadas, notadamente a do Li~ 
toral~Mata, ocupam até mesmo no 
País posição singular, de alto interes­
se social e humano. 

Por isso mesmo, em 1961, foram 
criadas em nosso Estado as denomi­
nadas Ligas Camponesas, que chega­
ram a alcançar inclusive repercusão 
internacional. Tratava-se de organi­
zações lideradas por agitadores so-

c1a1S, os quais encontravam facilida­
des na sua propagação, em virtude da. 
crise, por assim dize·r crônica, .lá rei­
nante na produção açucareira, com 
a perspectiva já acentuada te~do em 
vista Q seu acelerado deslocamento 
para as regiões do sul do Pais, nota­
damente São Paulo. 

Por outro lado, a a.tuação das ~igas 
Camponesas foi grandemente estlm~­
lada a partir de 196!~ com o patroci­
nio ostensivo do Governo do Estado, 
instalado em fins daquele ano, que 
praticamente comandava um sistema 
evidente de perturbaç:ão da. atividade 
econômica do Estado, buscando in­
cutir nas classes t::."abalhadoras a 
convicção de que só pela violência e 
pelo ódio seria mai.s fácil conquista­
rem suas legítimas aspirações. 

Já em fins de 1961 havia sido cria~ 
do, por iniciativa de empresários e 
com a participação de técnicos do 
Instituto do Açúcar e do Alcoo\J um 
grupo de trabalho destinando a diag­
nosticar e indicar as medidas d~ ra­
cionalização e aumentü de produtivi­
dade da tradicional agroindústria. 

Quero crer, Sr. Presidente, que a 
iniciativa daqueles empresârios visa­
va, também, a atenuar. senão desfa­
zer, a impressão generalizada e do­
minante que se instituiu então, e que 
por certa ainda hoje em grande par­
te prevaleça, de que o meio rural 
pernambucano tem seu desenvolvi­
mento entravado pela abundância 
ociosa do latifúnüio na zona Lítoral­
Mata, c-onjugada com a pulverização 
excesiva do minifúndio na zona que 
se segue do agreste, condições es:::.as 
estimuladas por um sentimento de 
reacionalismo e de incapacidade não 
confessada por parte do grande em­
presário rural pernambucano. Estas 
duas causas - a abundância da terra 
retida por poucos e a pulverização da 
terra mal retida por milhares ou por 
centenas de milhares - er:iaram um 
estado de inquietação, no qual a cau­
sa principal se encontrava no rea.cio­
narismo dos primeiros, no entender 
de tantos avalistas apressados senão 
mesmo tendenciosos. 

Não tenho procuração - nem que­
ro fazê-lo, Sr. Presidente, pa-ra defoen­
der qualquer sentimento ou qualquer 
atitude de quem quer que seja, mas 
quero de passagem oferecet uma pe~ 
quena contribuição esclarecedora. A 
verdade é que a desfiguração, por as­
sim dizer dominante, preocupava o 
meio empresarial mais etlclarecido. 
Tanto assim que V"Qltara.rn. em mea­
dos de 1963 a procurar o Im;tituto do 
Açúcar e do Ãlcool e criou~·se o que 
se chamou o GEA - Grupo de Estu­
do do Açúcar, sob o patrocín:\o da Fe­
deração das Indústrias e dCs órgãos 
de classe, destinado a estudar os com­
plexos problemas da principal ativi~ 
dade estadual e a formular um pro­
grama mais amplo de reformu.lamento 
racional a médio e longo pra~ID. 
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Em seguida, já então em 1964, o 
GEA foi transformado na Fundação 
Açucareira de Pernambuco, num es­
forço destlnado a ampliar as suas 
atribuições ínicials. 

Apés a Revolução de março de !964, 
o Governo revolucionário tomou a 
iniciativa de retomar e desenvolver 
aqueles estudos e programas, insti­
tuindo um grupo de trabalho intermi­
ni.~terial - denominado OTIA - que 
passou a funcionar sob a Presidência 
do Superintendente da SUOENE, o 
e>::-MJnistm João Gonçalves de Souza. 

Do trabalho do referido grupo re­
sulhu a crJação do GERAN' - Grupo 
E s p e c i a 1 par1;1 RP.cionf)Jizaçãa da 
Agroindústria Canavieira do Nordes­
te. 

No Brasil, Sr. Presidente, ím;tituiu­
se uma espécie de tradição, uma roti­
na de que. qua.ndo se encontra um 
serviço funcionando em condicões de­
ficientes. n~o se procura reformá~lo 
raclonallzá~lo, atualizá-lo, dar~lhe o~ 
proporc1onar-lhe vigor e energia. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex." me 
permite um anarte-? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com pra­
zer. 

O Sr. Paulo Guerra - Eu me en­
contrava à frente do Governo de 
Pernambuco quando surgiu a idéia 
da criação do OERAN, no sentido de 
se estudar a problemática de uma 
futura reformulacão fundiária no 
Estado. Dirigi-me ·ao Ministro Paulo 
Egídio. então Ministro da Indústria e 
Comércio. e declarei-me contra e dis­
se a S. Ex.a. que no Brasil existiam 
órgãos demais e suficientes para a 
realização de tal empreendimento. E 
quando se queria atrapalhar ou di­
ficultar a solução de um problema, 
crlava-se um novo órgão. Por isso. eu 
me manifestava, com a responsabili­
dade de Governador de Pernambuco, 
contra o OERAN. Felizmente não 
errei porque teve este órgão uma du­
racão de 6 a 8 anos e nada resolveu. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Folgo 
muito em declarar que V. Ex.a se an­
tecipou ao que ia dizer. No BrasU, 
como disse V. Ex.'- com precisão, 
quaitdo um organismo ou entidade 
governamental funciona mal, não se 
procurava corrigir seus erros: pro­
curava~se criar uma outra entidade. 
Estabelece-se, por assim dizer, um 
sistema predatório no Serviço Públi~ 
co, de modo que não se aperfeiçoava, 
não se corrigia o que existia, mas se 
criava outra entidade, como disse V. 
Ex.a. muito bem, e como eu ia recor~ 
dar, talvez supérflua por ser mais um 
órgão de superposição de atribuições. 
Daquelas atrlbuições técnicas e eco­
nômicas que caberia ao Instltuto do 
Açúcar e do Álcool analisar e decidir. 

Realmente, o OERAN funcionou 
praticamente 6 anos. A sua direção 
esteve entregue multas vezes a ele­
mentos esforçados e desejosos de 

produzir. Contratavam-se numeroso.s 
técnicos. Fez~se editar centenas de 
publicações. Em· dezembro de 1968, o 
GERAN, praticamente, passou à ju­
risdição da SUDENE, incorporando 
seus projetoa ao sistema dos incenti­
vos do 34/18, criando-se igualmente 
o FUNAGRO. 

Mas, na verdade, ao fim de tama­
nho acervo de esforços e de bons 
propósitos, apenas se aprovou 4 pro­
jetos de remodelação agroindustrial e 
apenas se iniciou a execução de um 
único, o da Usina cucaú. 

O GERAN, Sr. Presidente, linha 
como tarefas especificas do seu re­
gulamento modernizar os setores 
agrícola e industrial da cana-de-a.çú­
car, inclusive diversificando o uso da 
terra. dando ênfase especial à pro­
duç:ão de alimentos, promovendo a 
ocupação de terras ociosas mediante 
a colonização e reforma agrária. Isso 
importava em invadir atribuições do 
IBRA e do Instituto do Acúcar e do 
AlcooL O Instituto do Açúcar e do 
Álcool, de fato, havia encanecido, 
pois que fora criado como uma espé­
cie de SUDENE para amparar, para 
assistir uma produção tradicional, 
como era a produção da cana-de-açú­
car, numa região de índice de desen­
volvimento já precário, Mas, ao fim 
de 25 ou 30 anos de sua existência, 
o que se verificou foi que ele promo~ 
veu o deslocamento daquela nrorlu· 
çáo para o Estado de São Paulo. São 
Panlo, que praticamente então não 
produzia açúcar, ou produzia em con· 
dlcões insignificantes e precárias. se 
encontra hoje com um contingente 
produtivo em torno de 60% da proM 
ducão nacional. Diga·se de passagem, 
que para enfrentar a realidade da 
crise crônica da agroindústria r.ana~ 
vieira do Nordeste. o Instituto pro~ 
curava adotar medidas conjunturais, 
medidas paternalistas. mas não as 
medidas estruturais que eram neces­
sárias. Que eram necessárias, então, 
e que, hoje mais do que nunca, são 
indispensáveis porque, hoje, Sr. Pre­
sidente, se apresenta para o acúcar a 
perspectiva mais promissora possivel. 
Todos conhecemos a situação estatís­
tica mundial da produção açucareira 
e sabemos que o Brasil, que hoje é o 
primeiro Pais produtor de cana, terã 
condições de assegurar essa poslção 
pelos tempos afora, com toda a se­
gurança. Neste ano mesmo, o açúcar 
vai ser o segundo produto de expor­
tação do País. 

Quero esclarecer, Sr. Presidente, 
que o GERAN, depois da sua prolon­
gada existência e em cujo éxtto não 
acreditavam homens de responsabi­
lidade, como o Governador Paulo 
Guerra, como também eu próprio, foi 
extinto em 1971, quando se reformu­
lou a política açucarelra, orientada 
no sentido de se conceder estímulos 
à fusão, a incorporação de estabele-

cimentos agroindustriais de cana-de­
açúcar. 

Perdoe o Senado esta divagação 
um tanto desordenada, mas espontâ­
nea, fruto da vivência neste assunto 
de um homem público que tem, mer­
cê de Deus, um pouco de autoridade 
para dele se ocupar. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.'- um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Com 
muita honra para mim. 

O Sr. Paulo Guerra - V. Ex.:') faz 
muito bem em abordar o assunto. V. 
Ex.a, além da vivência, alêm da ex­
periência bastante, V. Ex.a. tem um 
acentuado espírito público e tem-se 
revelado, em todos os postos que tem 
ocupado, no Estado e no Pais, um dos 
melhores administradores da atual 
geracão de homens públicos. 

O SR. JOAO CLEOFAS - O pro­
nunciamento de V. Ex.a. é, de certo 
modo. suspeito, porque originário da 
nossa recíproca amizade. 

Mas, Sr. Presidente, quero me re­
ferir, de passagem, ao fato de que, 
quando se fundou o Grupo de Tra­
balho Interministerial, e antes da 
fnndacão do GERAN, os empresários 
pernambucanos convidaram uma ins­
tltuicão americana do mais alto ní­
vel técnico, a Havalian Agron~Jmics 
Company, a qual veio a Pernambuco, 
e depois de longos meses de pesquisas, 
sPh~rreve\1 fn totum as conclnsõ~s dos 
estudos executados por iniciativas dos 
emnresãrtos pernamb11canos: estudos 
nedal<1gicos. hídrolóe;icos, levanta­
mentos aerofotogramétrícos. diagnós­
ticos das causas que emperravam. que 
dr·tPrioravam as difíceis condicões da 
rentabilidade e da economia de Per­
namhuC'o. E o que se verifica, Sr. Pre­
sidente. é que esses estudos, somente 
agora, em parte, estão sendo apli­
cados. 

Tenho como certo, tenho absClluta 
convicção e confiança em que, na 
"er~ade. a s.ituacão vigente irá mo­
dificar-se. porque o PROTEllRA, 
contando não apenas com as verbas 
do Orramento, ma<: também. com re­
cursos do Conselho Monetário Nacio­
nal, irá preencher os objetivos que o 
Governo tem em vista e de que o meio 
rural do País e especialmente do Nor­
te e Nordeste são sobremodo carece­
dores. 

Sr. Presidente, como há pouco me 
referi, o Ministro da Agricultura bai­
xou a Portaria n.0 268 - que tenho 
em mãos e remeto à Taquigrafia 
para a devida publicação - recomen~ 
dando ao INCRA proceder à discri­
minacão de terras no Nordeste, no~ 
tadanlente em zonas de Pernambuco, 
para que. então. sobre elas se exerça 
o procesRo de divisão de terras, que 
é o processo clássico de reforma agrá­
ria. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex.'- mais um aparte? 
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O SR. JOAO CLEOFAS- Compra­
zer. 

O Sr. Paulo Guerra - Perdoe-me 
que novamente interrompa seu bri­
lhante discurso nesta tarde. Todos 
somos reformistas, todos sentimos a 
necesisdade de melhor distribuição 
fU-!Jdiária no País, ou de melhor apro­
veitamento da terra, visto ter a ter­
ra, antes de tudo, função eminente­
mente social. O m~u receio é que, 
sendo a modificaçao fundiária do 
País o "calcanhar de Aquiles" da eco­
nomia nacional, ela represente, na 
atual conjuntura em que está sendo 
equacionada, não só o "calcanhar de 
Aquiles". mas o próprio sistema ner­
:voso que, se tratado por cirurgião 
apressado, i.rá deixar na produtivida­
de nacional sequelas irreparáveis e 
danosas para o País e para o pró· 
prio sistema democrático. 

O SR. JOAO CLEOFAS- O reparo 
de V. Ex.a pode ser, em parte, pro· 
cedente. 

Entretanto, Sr. Presidente, quero 
dizer que considero a Portaria, ou 
melhor, a instrução baixada pelo 
INCRA e divulgada há pouco. uma 
instrução por demais genérica, senão 
mesmo bastante tímida, pois que vem 
englobando a chamada zona do lati­
fúndio com a do minifúndio. Os pro­
cessos operacionais são absolutamente 
incompatíveis para serem tratados 
numa mesma determinação legal. 
porquanto num caso se trata de pro­
mover o parcelamento, enquanto no 
outro será indispensável operar-se a 
aglutinação. 

Outro reparo a fazer e que certa­
mente o Ministro da Agricultura 
aceitará de bom grado: a aplicação 
dessas determinações governamentais 
às zonas canavieiras, não só do Nor­
deste, mas de todo o Brasil, tem de 
ser procedida em devida articulação 
com o Instituto do Açúcar e do AI~ 
cool. 

Porque, Sr. Presidente. existe em 
pleno vigor uma legislação prr'lpria, 
criada em 1941, e denominada Esta­
tuto da Lavoura Canavieira. que as­
segura o direito e o uso da terra pelo 
ocupante, mesmo sendo ele arrenda­
tário, e estabelece, inclusive, o Fun­
do Agríeola. Esse Estatuto assegurou, 
como um direito patrimonial, uma 
cota de fornecimento da matéria­
prima de inteira propriedade do la­
vrador, junto a empresa industrJal. 

Assim, a realização de qualquer 
empresa industrial tem de ser feita 
de maneira a atender por igual ao 
direito do arrendatário e ao funda­
mento, digamos também à tradição, 
de que pela própria mecânica econô­
mica da produçáo o Estatuto da La­
voura Canavieira empenhou-se em 
buscar estabelecer a separação lógi­
ca da divisão de atribuições entre a 
atividade agrícola e a atividade in­
dustrial. 

I 

Vale salientar que o Estatuto da 
Lavoura Canavieira, decretado em 
1941, teve ainda há pouco revalidada 
a sua plena vigência, através da Lel 
n.0 4.870, de 1965. 

Sabemos que toda reforma agrária 
constitui um vetdadeiro desafio para 
o homem público, porquanto consi~te 
numa tarefa de energia e decisao, 
conjugada na s~a execução com a 
conciliação e o eritendimento. ~ obra 
de energia que contraria interesses, 
que vai de encontro à rotina e até à 
tradição, mas tem de ser obra de re· 
visão, de aperfeiçoamento, de modi­
ficação continuada num sentido 
construtivo. 

Todos os países que intentaram 
realizar reformas agrárias por pro­
cessos violentos chegaram a verificar 
que elas fracassaram. Temos o ex em­
pio dos países socialist_?.s que ainda 
hoje lutam com tremendas dificul­
dades para atender ao seu problema 
alimentar; ao passo que a produção 
dos Estados Unidos da América do 
Norte vem se constituindo, por 
exemplo, num celeiro para o seu pró­
prio consumo e que atende às neces­
sidades dos países socialistas. 

Outro reparo que desejo fazer: no 
Nordeste, há duas zonas inteiramente 
idênticas sob todos os aspectos - a 
zona Litoral de Mata de Pernambuco 
e a zona Litoral de Mata de Alagoas. 
São zonas absolutamente identifica­
das pelos métodos de exploração do 
solo, pelo processo de ocupação, pelas 
condições ecológicas comuns. Há ape­
nas a separá-las uma mera divisão 
geográfica. Faz, no entanto, Portaria 
que trata apenas de uma das regiões 
e não alcança outra. idêntica, no Es­
tado de Alagoas, como também não 
abrangeu a zona canavieira da Pa­
raíba. 

A instrução ainda é genérica e 
vaga quando parece partir da su­
posição de que há um grande nú­
mero de compradores potenciais à 
espera de terras e de financiamentos, 
mas ao mesmo tempo se aguarda a 
cooperação do antigo proprietário, 
avalista de parte do crédito dado ao 
novo lavrador. Finalmente, vale men­
cionar que ainda não se conhece o 
resultado do novo recadastramento 
procedido pelo INCRA. o qual. deve­
rá. logicamente, constituir-se no ele­
mento básico da sua aplicação. 

O Sr. Paulo Guerra - Permite V. 
Ex. a um aparte? 

O SR. JOAO CLEOFAS - Pois não. 
O Sr. Paulo Guerra - Minha in­

tervenção tem o sentido de colabo­
rar não somente com V. Ex. a nesta 
tarde, quando nos brinda com uma 
lição de sabedoria, de inteligência e 
de experiência no tocante à agro­
indústria açucareira, como também 
com o Governo da República. Minha 
intervenção não deve ser tomada 
como contestação, porque discordar 
é também maneira de servir. 

O SR. JOAO CLEOFAS - 1!: claro. 
E constitui a mais legitima das nossas 
prerrogativas. 

O Sr. Paulo Guerra. - Quero dizer 
a v. Ex.n, nesta oportunidade, que 
reforma agrária, na expressão exata 
da palavra, é distribuição de terra~ 
produtiva.s para assegurar o acesso _a 
terra àqueles que não têm oportuni­
dade. Mas, num País de peculiarida­
des como o Brasil, onde existem ter­
ras ociosas, como na região que V. 
Ex.a. acaba de citar, onde as grandes 
estradas de penetração, traçadas e 
construídas principalmente pelo atual 
Governo da Revolução, aproximaram 
os espaços mais longínquos dos gran­
des centros consumidores, a reforma 
agrária deverá ter sentido eminenW­
mente colonizador. Por isso, V. Ex. a 
faz muito bem quando aborda o 
alheamento. que o legislador desta 
Portaria teve das zonas ubérrimas e 
ricas do Estado das Alagoas. que de­
veriam estar conjugadas às zonas 
ociosM da mata Sul d€· Pernambuco, 
e nunca incluir, numa mesma opor­
tunidade, a zona do ag1:este pernam­
buca.no ou paraibano, deixando tam­
bém marginalizada a grande esperan­
ça de produtividade, no Brasil, que 
são as margens ociosas do São Fran­
cisco. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Peço li­
cença, meu nobre Colega e prezado 
Amigo, para esboçar uma pequena di­
vergência quanto ao ponto de vista de 
dar·se absoluta prioridade àqueles es­
paços vazios. Realmente, no próprio 
Estado de Pernambuco, 1".1á zonas ca­
navieiras ainda pouco aproveitadas. 
Ai. efetivamente. o Govetno deve ín­
tefvir, dentro do princípio clássico de 
prudêncüt, de energia, de- bom-senso 
e de lucidez, para evitar entrechoques 
e queda de produção. 

Na verdade, há lugares da zona Li­
toral-Mata de Pernambuco que neces­
sitam da intervenção do poder públi­
co. Devemos esperar que seja ela pro­
cedida sob o comando do atual Mi· 
nistro da Agricultura, cuja atuação 
deve inspirar confiança aos empresá­
rios daquelas regiões. 

O Sr. Paulo Guerra - Perdoe-me 
V. Ex. a, mas eu não disse outra coi­
sa, Não vejo em que ponto estamos 
divergindo, porque considero essas 
terras ociosas, mal aproveitadas ... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - (Fazendo soar a campai.­
nha.) A Presidência lembra ao nobre 
orador que o tempo de que dispõe está 
a se esgotar. 

O SR. JOAO CLEOFAS - Um mi­
nuto, Sr. Presidente. A mmha pe­
quena divergência com o Senador 
Paulo Guerra reside no fato de que, 
segundo entendi, Sua Excelência opi~ 
na em que se dê absoluta preferência 
â ocupação daqueles espaços vazios 
no Vale do São Francisco. 

O Sr. Paulo Guerra - Absoluta­
mente. não quis dizer is.so. Referi­
me aos espaços vazios na 2ona da 
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mata Sul de Pernambuco, onde há 
perto de 200 mil hectares pertencentes 
a usineiros que antigamente não uti­
lizavam essas terras. V. Ex. a. sabe que 
a lavoura canavieira é, por natureza, 
latifundiária. Até o aparecimento da 
tecnologia, o usineiro comprava ter­
ras e mais terras ... 

O SR. JOAO CLEOFAS - Talvez 
apenas pela vaidade de as possuir. 

O Sr. Paulo Guerra- Não por vai­
dade mas porque, em virtude do esgo­
tamento das terras, teria que fazer a 
rotativid;:tde da sua lavoura. Por is­
so, adquiria mais terras, absorvendo 
as médias propriedades que consti­
tuíam o equllibrio social da região, o 
que não ocorreu na wna ela mata 
Norte, onde V. Ex.• verifica que há 
um equilíbrio e uma participação 
multo maior da classe média. Com o 
surgimento da tecnologia, da aduba­
ção, da correção do solo, da mecani­
zação, da Irrigação com o aproveita-

menta dos chamados platôs, terrenos 
planos, houve idlminulção de áreas. 
Daí essas áreas tornarem -se ociosas 
em Pernambuco .. principalmente na 
zona da mata Sul e em Alagoas. Eram 
a estas terras que eu estava me refe· 
rindo. 'I'enho uma admiração profun • 
da pelos conhecimentos de V. Ex. a. e 
não vejo divergência alguma. Talvez 
seja uma maneira de V. Ex. a. externar 
.seu pensamento. 

sito do prezado Colega. Vou concluir, 
Sr. Presidente, atendendo à adver­
tência de V. Ex. a. Espero que V. Ex. a 
me conceda a palavra ainda nesta 
sessão, na oca.sião oportuna. a fim de 
que eu possa tecer mais algumas con­
siderações e, sobretudo, dar conheci­
mento à Casa de um trabalho alta­
mente interessante, publicado recEm­
temente pelo Instituto Joaquim Na­
buco, de Pesquisas Sociais e Econômi­
cas, no qual há um estudo de estru­
tura fundiária da zona do Litoral­
Mata de Pernambuco e da zona Lito­
ral-Mata de Alagoas. Desejo, igual­
mente, referir-me à atuação do Ban­
co do Brasil na Região, já plenamente 
integrado com a sua tradicional ex­
periência e autoridade no programa 
fundiário do Nordeste brasileiro e no 
empenho de estabelecer bases econô­
micas sustentâveis para as nova.s 
propriedades. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas. ) 

O SR. JOAO CLEOFAS - Enfim, 
haveremos de nos entender e nos en­
tenderemos, porque nosso objetivo é 
um só - o de oferecer uma contribui­
ção que, de minha parte, será, de cer­
to, reduzida significação, mas que é 
sincera e ditada por quem tem vivên­
cia do problema, 

O Sr. Paulo Guerra - Tanto é sin­
cero o pensamento de V. Ex. a como o 
nosso. 

O SR. JOAO CLEOFAS -Sou o pri­
meiro a reconhecer o elevado propó-

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
ATA DA CEN'rnSIMA TRIG!i:SIMA Sli:TIMA REUNIAO 
ORDINARIA, REALIZADA EM 23 DE AGOSTO DE 1972 

Aos vinte e três dias do mês de agosto de mil nove­
centos e setenta e dots, reuniu-se às dezessete horas o 
Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas no décimo sexto andar do Anexo I da Câ­
mara dos Deputados, sob a presidência do Senhor sena­
dor Cattete Pinheiro, Presidente, presentes os Senhores 
Conselheiros Senador Nelson Carneiro, Deputados Bento 
Gonçalves, Passos Pôrto e Emílio Gomes. Abertos os tra­
balhos, o Senhor Presidente transfere a leitura da Ata 
para a próxima reunião e concede a palavra ao Senhor 
Conselheiro Passos Põrto para relatar o processo de Ro­
sana Maria Rodrigues Maestrali, relativo à reversão de 
pensão, ao qual apresenta parecer favorável. É aprovado 
o parecer. Em discussão o processo de Regina Neréa Cos· 
ta. corretora autônoma que administra os imóveis do 
IPC solicitando que na renovação do contrato, vencido 
em abril p. passado, seja majorada sua comissão. O Re­
lator, Conselheiro Passos Põrto, oferece parecer centrá· 
rio à renovação do contrato, opinando pelo indeferimen­
to da petição. O Conselho aprova o parecer e delibera 
convidar outras administradoras de Brasilla para apre­
sentarem propostas nesse sentido. Aprova, ainda, o paga­
mento da Comissão majorada, de 1.0 de maio a 31 de 
agosto corrente. Em seguida, o Senhor Bento Gonçalves 
relata os seguintes processos com parecer favorável: do 
auxílio-doença de Lília Cambraia Vida!; de aposentado­
ria por Invalidez de Dario Gomes Ribeiro. Aprovados os 
pareceres. O processo de auxílio-doença de Milton Ca­
bral é indeferido, na conformidade do parecer do relator, 
Senhor Bento Gonçalves. O Conselho homologa, a seguir, 
o despacho do Senhor Presidente ad referendum do Con­
selho, no processo de Maria de Lourdes Bastos Alves e 
Alcione Bastos Alves, que re(}uereram pensão e pagamen­
to do seguro de vida, por morte do associado Walson Lo­
pes Alves, ocorrido em 4 de junho p. passado, ao qual 
deferira adotando o critério sugerido pela Secretaria, 
constante da letra e do Item 8 da informação de folhas 8 
do processo. Após, sua Excelência procede à leitura do re­
querimento encaminhado por Raphael Gigllottl referen­
te a desconto de cheques do IPC em outras praças. Dis­
cutido o assunto, fica decidido que o expediente será en­
caminhado ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais 
SI A., Agência Parlamento, para informar a respeito. É 
aprovado o requerimento de Hélio Dutra, que solicita o 
arquivamento do processo de desUgamento do quadro de 
associados do !PC. Finalmente, o Conselho delibera que 
somente serão examinados os requerimentos de auxílio-

doença que se façam acompanhar dos recibos e notas ori­
ginal.<; das despe,,as realizadas. li: distribuído o processo 
de Jamil Amiden, solicitando recolher contribuições para 
efeito de a.DOsentadoria. Nada mais havendo a tratar, eu, 
ZUda Neves de Carvalho, Secretária, lavrei a p!'esente 
Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, 

ATA DA CENTÉSIMA TRIGJ!:SIMA OITAVA REUN!AO 
ORDlNARIA. REALIZADA EM 13 DE SETEMBRO DE 1972 

Aos treze dias do mês de setembro de mil novecentos 
e setenta e dois, às dezessete horas, sob a presidência do 
Senhor Senador Cattete Pinheiro, Presidente, presentes 
os Senhores Conselheiros Deputados Bento Gonçalves, 
Emílio Gomes e Adalberto Camargo, reuniu-se o Conse­
lho Deliberativo do Instituto de Previdência dos Con­
gressistas .. na sala de reuniões do décimo sexto andar do 
Anexo I da Câmara doo Deputados. Lída e aprovada a 
Ata da reunião anterior, o Senhor Presidente defere 
ad referendum do Conselho Deliberativo os seguintes pro­
cessos, de acordo com os pareceres dos relatores: de au­
xílio~doença de Audízio Pinheiro, Leda Maria Ferrar!, 
João Lino Braun, Francisco de Assis Doréa de Araújo 
Bastos, Joaquim Santas Parente, Walter Pinheiro Alves, 
Alleu Gasparlnl e Léa Augusta da Silveira Lobo Castro; 
de aposentadoria de Javan Albuquerque Cavalcante; de 
canc~lamento do pedido de desligamento do quadro de 
associados de Joaquim Pío Ramos. 1!: aprovada a inf)cri­
ção, a partir de setembro corrente, do guarda de segu­
rança PL-12 Carlos Gonçalves de Farta. São distribuídos 
os processos de Elayme Magaldl Daemon e José Jadir dos 
Santos, que requereram desligamento do IPC; de Eurico 
Bartolomeu Ribeiro, Manoel 'I'aveira de Souza, Jair Abran­
tes, Luiz Prisco Viana, W!ldimir Rodrigues da Silva, An­
tônio Lomanto Júnior, Alexandre Alves Costa e Pedro 
Celestino da Silva Filho, que solicitam auxílio-doença; 
de Sylvia Orthof e filhos e Aída Florinda Maione Alves 
e filhos, solicitando pensão e seguro de vida, por faleci­
mento de a$50Ciado; de Maria Tereza Fernandes de An­
drade, que requer aposentadoria. Sua Excelência solicita 
seja anexada ao processo de Raphael Gigliotti a corres­
pondência enviada pelo Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S/ A., Agência Parlamento, sobre desconto de che­
ques do !PC em outras praças e distribui o processo para 
relatar. Nada mais havendo a tratar, às dezoito hora.s o 
senhor Presidente dá por encerrada a reunião. - E, para 
constar, eu Zilda Neves de Carvalho, Secretária. lavrei a 
presente ata que. depois de lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
(*) DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "RECEITA E DESPESA" DO Mf:S DE M . .o\10 DE 1972 

RECEITA 

LOOO- RECEITAS CORRENTES 

1.100 - Receita Tributária 
1111 - Contrib. de S. Obrigatórios 

01 - Da Câmara ............. . 
02 - Do senado ............. . 

1112 - Contrlb. de S. Facultativos 
01 - Da Câmara ............. . 

1113 - Contribuições de Pensio-
nistas ................... . 

1. 200 - Receita Patrimonial 
1224 - Juros de Letras de Câmbio 
1225 - Juros de Letras Imobiliá-

rias ..................... . 
1226 - Juros "Open Market" ... . 
1231 - Juros de Depósitos Ban­

eãrios 
02 - Conta PTazo Fixo ....... . 

1241 - J u r os de Empréstimos 
Simples ................. . 

1242 - Aluguéis ................ . 

1. 41)0 - Receitas de Transferências 
Correntes 

1411 - C011tribuições da Câmara 
1412 - Contribuições do senado .• 
1490 - Contribuições Diversas 

01 - SubvençM da Câmara dos 
Dt-putadoo ..............• 

1. 500 - Receitas :Diversas 
1510 - Multa e Juros de Mora .... 

02 - Sohre Empréstimos Simples 
1590 - Outras Receitas Diversas 

92.700.00 
600,00 93.300,00 

33.453,32 

62.319,80 

1.917,26 

17.166,00 
15.767,50 

569.936,04 

12.689,82 
8.440.00 

124.380,60 
41.167,80 

140.US'1,5(} 

1.106,82 
7.543,74 

TOTAL DA RECEITA ........................... .. 
Deficit do mês de maiot72 ....................... . 

TOTAL ...................................... . 

Senador Cattete Pinheiro, 
Presidente 

Roma.n Santos, 
Téc. Contab. CRC-826-DF 

Chefe s. Contabilidade 

189.013,12 

625.196,62 

8.650,56 

1.129. 276,20 
189.027,61 

1.318.303,81 

DESPESA 

3.000 - DESPESAS CORRENTES 

3.100 - Despesas de Custeio 
3113 - Gratificação a Servidores (Res. 10;68) 
3130 - serviços de Terceiros . , ........ , .... . 
3170 - Despesas Diversas ................... . 

3.200- Despesas de Transferências Correntes 

3280 - Pensões a contrib. ObrigD.tórios ..... . 
3281 - Pensões a contrib. Facultativos ..... . 
3282 - Pensões a Beneficiários ............. . 
3283 - Pensões a Beneficiários E!speciais ..•. 
3285 - Aux. Pecuniãrios de Seguro de Vida 

3287 - Div. de Jur-os p;Pagto. Antecipado ...• 

'1.250,00 
5.326,40 
2.156,65 

921.053,00 
228.533,00 
137.955,00 

2.644,50 
8.064,00 

5.321,26 

TOTAL DA DESPESA ............................. . 

Brasília, DF., 31 de maio de 1972. 
Deputado Passos Porto; 

Tesoureiro 
Zilda Neves de CarvalJto, 

Diretora da Secretaria. 

Conceição de Maria Ney Leão 
Contadora. Reg. CRC 909 RJ-T ... DF 

14.733,05 

1.303.570,76 

1.318. 303,81 

t•) RepubUcado -po:r haver eaido com :incorreçbes no DCN - Seção n, de !n-9-'12. 



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
(•) DEMONSTitAÇAO DA CONTA "RECEITA E DESPESA" DO MtS DI;; SUNHO DJ;; 1972 

ltl;;CEITA 

1. 000 - RECEIT Afl CORRENTES 

1.100 - Receita Tributária 

2111 - Contrib. de S. OOrigatóri.C$ 
01 - Da Câmara ...........•.• 92.700,00 
02 - Do Senado ..... . 4().200.00 132.900,00 

1112 - ContrJh. de S. Facultativos 
01 - Da Câmara 
02 - Do Senado 

1113 - Contribuições de ~ensionü~-
tas ................. . 

1. 200 - Itec~íía Patl'imonial 

1231 - Juros de Depósitos Bancários 

32.241.80 
53.649,38 

02 - Conta Prazo Fixo 692.837,93 
1241 - Juros de Empréstimos Sim-

ples . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.447,17 

1242 - Aluguéia . . . . . . . . . . . . . 8.440,00 
1243 - DiVidendos e Participações 

03 - BBI - Bl'adesco 

1. <166 - Receitas de Transrerén<lia.$ 
Corrent~ 

8.836,15 

l4ll - Contribuições da Câmara 144.192,70 
1412 - contl'ibuições do Sena.do 
1420 - Contrtb. Decor. do Saldo de 

Diárias (faltas) 
OI - Da Dotação da Câmara 
02 - Da Dotação do senado 

1.500 ~ Rweitas Dlversas 
1510 - Multa e Juros de Mora 

02 - Sobre Empresttrnos Simples 
1590 - Outras :Receitas Diversas 

52.430,88 

17.000,00 
3.600,00 

1.655.49 
3. 795,00 

85.891,18 

57.166,03 

TOTAL DA RECEITA .......................... .. 

Senado-r Cattete Pinheiro, 
Presidente 

Jtoman Santos, 
Téc. Contab. CRC-826-DP' 

Chefe S. contabUidade 

275.957,21 

DESPESA 

3.000- DESPESAS CORRENTES 

3.100- Despesas de Custeio 

3..113 - GJ-atWcação a. Servidores <Res. ll>/68} 
3130 - serviçOS (!e Terceiros ..... , .........• 
3170 - Despesas Diversa.s .... , ..............• 
3180 - Impostos e TaxBf; •......•.. , .. , .. , .•• 

3. 200 - Despesas c:Ie Transferências Correntes 
3280 - Pensões a Contrib. Obrigatórios ..... . 

321ll .._ Pensões a Contrib. Facultativos .. , .. , 

3282 - Pensões a Beneficiários ............ . 

3283 - Pensões a Beneficiários Especiais ... . 

6.858,(/(J 

326,40 
951,31 

6.567,60 

550.228,65 

250.521.22 

93.961,05 

2.5(}2,00 

7.200,00 

14.695,31 

3.285 - Aux. Pecuniários de Seguro de Vlda .. 
3287 - De~. de Juros p;Pagto. Al:ltecipado .. , . 5.894.48 910.307,40 

735.561.25 

217.223.58 

TOTAL ........................... . 

5,450,49 Superavit 

1.2.14.192,53 TOTAL DA DESPESA 

Brasilia, DF., 30 de junho de 1972. 
Deputado Passos Porto, 

Tesoureiro 
.Zilda Neves de Cal""'albO, 

Di,retora da Secretaria 

Conctic;ão de Ma.ría Ney ~o, 
Contadora Reg. CRC 909 R.J-T-DF 

925.002,71 
309.!89,82 

1.234.192,53 

(*) RepublJcado po:r haver .saido com lncorreç~s Ilo DCN - Seção 11, de 27·9-72. 



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
(") DEMONSTRAÇAO DA CONTA "RE<'EJ'J'A E DESPESA" DO Mf;S DE JULHO DE 1972 

RECEITA 

1.000- RECEITAS CORRENTES 

1 100 - Receita Tributária 

1111 - Contrlb. de S. Obrigatórios 
02 - Da Câmara 
02- Do senado ............. . 

1112 - Contrib. de S. FacultaUvos 
01 - Da Câmara 
02 - Do Senado ............. . 

1113 - Contribuições de Pensionistas 

1 200 - Receita Patrimonial 

93.900,00 
20.400,00 

51.432,70 
24.019.61 

114.300.00 

75.452,31 

57.418,79 247.171,10 

DESPESA 

3.000- DESPESAS CORRENTES 

3.100 - Despesas de CusteiO 

3113 - Gratificação a Servidores 
3130 - serviços de Terceiros .. 
3170 - Despesas Diversas ..... 

cRes. 10:681 ....... . 

3. 200 - Despesas de Transferê-ncias Correntes 

3280 - Pensões a Contrib. Obrigatórios ............. . 

3231 - Pensões a Contrib. Facultativos ............ . 
3282 - Pensões a Beneficiârios ............... , ..... . 
3283 - Pensões a Beneficiários Especiais .......... . 

6.850,00 
6.326,40 

631.23 

556.656.00 

232.907,60 
90.085,50 
2. 754,00 

13.807.63 

1224 - Juros de Letras de Câmbio ..... . 12.299.02 
3285 - Aux. Pecuniários de Seguro de Vida ....... . 2. 256,00 884 659,10 

1231 - Juros de Depósitos Bancários 
01 - Conta Movimento 
02 - Conta Prazo Fixo .............. . 

1241 - Juros de Empréstimos Simples ... 
1242 - Aluguéis ................... . 
1244 - Juros Letras do Tes. Nacional .... 

1.4.00- Receitas de Transferências Cot'rentes 

1411 - Contribuições da Câmara. ...... . 
1412 - Contribuições do Senado ........ . 
1420 - Contrib. Decor. do Saldo de Diá~ 

rias (faltas} 
01 - Da Dotação da Câmara ......... . 
02 - Da. Dotação do senado ......... . 

l. 500 - Receitas Diversu 

1510 - Multa. e Juros de .Mora 
02 - Sobre Emprést.itnos Simples 

4.432,72 
218.308,17 222.740,89 

32.900.00 

34.482,37 
8.440.00 
3.569,10 281.531.38 

131.436,90 
44.038,11 

1.200.00 34.100,00 209.575,01 

70,08 

TOTAL DA RECEITA .......................... . 738.347,57 

160.119,16 Deficit do mês de julhoJ72 

TOTAL 898.466,73 TOTAL DA DESPESA 

Brasília.. DF .. 31 de JUlho de 1972. 
Senador Cattetr Pinh::b·<> 

Presidente 
Roman Santos 

Têc. Contab. CRC-826-DF 
Chefe S. Contabilidade 

Deputado Emilio Gomes 
Tesoureiro 

j•) Repclblicaôo por haver saído com lncorreções no DCN - Seção li, de 27-9-72. 

Zilda Neves de Carvalho 
Diretora da Secretaria 

Conceição de Maria Ney Leão 
Contadora-Reg. CRC-909-RJ-T-DF 

898.466,73 



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
(*) DEMONSTRAÇAO DA CONTA "RECEITA E DESPESA" 

AGOSTO - 1972 
RECEITA 

1. 000 - RECEITAS CORRENTES 
1.100 - Receita Tributária 

1111 - Contrib. de S. Obrigatórios 
01 - Da Câmara ..... , ....... . 
02 - DQ Senado ............. . 

1112 - Contrib. de S. Facultativos 
01- Da Câmara ............. . 
02 - Do Senado .............. . 

1113 - Contrib. de Pensionistas 

1.200 - Receita Patrimonial 
1224 - Juros de Letras de Câmbio 
1225 - Juros de Let. Imobiliárias 
1226 - Juros "Open Market" .... 
1231 - Juros de Dep. Bancários 

01 - Conta Movimento 
02 - Conta Prazo Fixo 

1241 - Juros de Emprést. Simples 
1242 - Aluguéís ............... . 
1243 - Dividendos e Participações 

01 - Univest ................. . 
03 - BBI - Bradesco ....... . 

1244- - Juros Letras do Tes. Nac. 
1. 400 - Receitas de Transferências 

Correntes 
1411 - Contribuições da Câmara . 
1412 - Contribuições do Senado . 
1420 - contribuições Decorrentes 

do Saldo de Diâ.rias <fal­
tas} 

01 - Da Câmara ............. . 
02 - Do Senado ............. . 

1490 - Contribuições Diversas 
01 - Subvenção da Câmara dos 

Deputados ..............• 

1. 500 - Receitas Diver~as 
1510 - Multas e .Juros de Mora 

02 - Sobre Empréstimos Simples 
1590 - Outras Receitas Diversas 

372.300,00 
102.000,00 

156.647,92 
123.178,16 

4.432,72 
1.752.991,78 

16.449,02 
8.836,15 

95.200,00 
4.800,00 

474.300,00 

279.826,08 

267.544,23 

15.845,50 
17.166,00 
34.069.12 

1. 757.424,50 

98.188,74 
33.760,00 

25.285,17 

3.569,10 

524.103.92 
222.548,96 

100.000,00 

140.087,50 

8.556,79 
!1.467,81 

TOTAL DA RECEITA ............................. . 
Defícit .................................. , ............• 

1.02-1.670,31 

1.985.308,13 

986.740,38 

20.024,60 

4.013. 743,42 
635.358,18 

TOTAL .............. .. ............................. 4.649.101,60 

DESPESA 
3.000- DESPESAS CORRENTES 

3.100- Despesas de Custeio 
3ll3 -Gratificação a Servidores <Res. 10/68) 35.050,00 
3130 - Serviços de Terceiras ........ , . . . . . . . 20 005 60 
3170- Despesas Diversas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12:043:42 
3180 - Impostos e Taxas .............. , . . . . 6. 567,60 

3.200 - Despesas de Tra.nsferência.s Con-entes 
3280 - pensões a Contrib. Obrigatórios ..... . 
3281 - Pensões· a Contrib. Facultativos ..... . 
3282 - Pensões a Beneficiários ............. . 
3283 - Pensões a Beneficiários Especiais ... . 
3285 - Aux. Pec. de Seguro de Vida. .. , .. . 
3287 - Devolução de JUl'os p/Pagto. Antecipado 
3289 - Diversas Despesas de Previdência Social 

01 - Restituições de Contribuições ....... . 
3292 - Abono (Art. 3.0 

- Lei n. 0 4.937/66) .. 

2.913.055,35 
1.116.626,82 

468.802,65 
12.561,00 
22.464,00 
32.265,16 

5.760,00 
3.000,00 

TOTAL DA DESPESA ......................... ·· .. . 

74.566,62 

4.574.534,98 

4.649.101,60 

l3rasília, DF, 31 de agosto de 1972. - senador Cattete Pinheiro, Presidente -Deputado Emílio Gomes, Tesoureiro - Zilda Neves de Carvalho, Diretora da Secretaria 
.Roman Santos, Téc. Contab. CRC-826~DF • Chefe S. Contabilidade - Conceição de Maria Ney Leão, Contadora-Reg. CRC 9Q9R J~T-DF 

í'"l Republica.do por haver saido com l.ncorreções no DCN, Seç!ío n, de 27·09-72. 
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MESA E DA ~lAIORIA 
Presidente: 4.0-Secretá.rio: Líder: 

Filinto Müller CARENA - MT) 
Petrónio Portella IARENA - Pl) 

1.0~ VicewPresidente: 
Duarte Filho <ARENA - RNl Vi~e~Lideres: 

1. 0-Suplente: 
Carlos Lindenberg !ARENA - ESl 

2.0 - Vice-Presidente: Renato Franco íARENA - PAJ 

Ruy Santos tARENA - BAJ 
Eurico Rezende rARENA - ES> 
António Carlos <ARENA - SC 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
José Lindoso <ARENA - AMI 
Saldanha Derzl (ARENA- MT> 
Osires Teixeira r ARE:NA - OOJ 
Benedito Ferreira ARENA - GOl 

2.0~Suplente: Ruy Carneiro IMDB - PB) 

1.0-Secretário: 

Ney Braga !ARENA - PR) 

2.0-Secretário: 

Benjamin Farah (MJ;)B - GB) 

3.0~SupJente: 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 

ClodomLr Milet tARENA - MA) 

3.0 -Secretárto: 

Lenoir Vargas !ARENA - SCJ 

4.0~Suplente: 

Líder: 
Nelson carneiro IMDH - GB) 

Vice-Líderes: 

Guido Mondin (ARENA - RS> Teotônio Vilela (ARENA - ALl 
Danton Jobim t MDB - GB) 
Adalberto Sena tMDE: - AC> 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

AI COMISSõES PERMANt:N'l't:S 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CAl 

<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

'trl'ULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krleger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas~feiras, às 16 horas 

21 COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CARI 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice~Presidente: Benedito Ferreira 

!lTULARES 

José Gu1omard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montoro 
Secretario: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

31 COMISSAO DE CONSTITUJÇAO E JUSTIÇA - (CCJI 

\13 Membros I 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

ll'l'ULARES 

José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

SUPLENTES 

ARENA 
Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão-· Ramal 305 
Reuniões: Quartas~feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

111 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrê-a. 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara. 
José Lindoso 
FHin to Müller 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de R-elações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

OI Membros) 

TITULARES 

COMPOSIÇAO 

PresJdente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

SUPLENTES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freir-e 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Mllton Cabral 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Domício Gondlm 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Brlttn 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CECI 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

'l'JTULABES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
C a ttete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTEs 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídío Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

07 Membros> 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITUt.ARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Ruy Santos 

J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Mon toro 

Dan ton Jobim 

SUPLENTE$ 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emlval Caiado 
Flávio Britto 
Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 3H 
Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMJSSJ\0 DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLSI 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULA1\tS 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tórres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SU'f>LENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinic1us Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COM1SSAO DE 1\llNAS E ENERGIA - (CME) 

<7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

rJTULARgs 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Oondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra-

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIIORES - (CREJ 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

'l'ITULIIR.ES 

I Carvalho Plnto 
; Wilson Gonçalves 

Fi !in to Müller 
Fernando Corrêa. 
An tõnio Carlos 

Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accíoly Filho 

Saldanha Derzi 

José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

SUPLENtES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto castelo-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Tá vara 

MDB 

mal 310. Franco Mantoro Amaral Peixoto 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COM1SSAO DE REDAÇÃO - (CR) 

( 5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

nruuus 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filin to Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Wllson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças-feiras, M ll horas. 

Loc~l: Auditório. 

Ramal 130. 

Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Ooulart Gonzaga -
Ramal 310. 

Reunlôes: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

1ZJ COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membras) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Ca.stelo-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretaria: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Ftne.nças. 
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131 COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - !CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Flávio Britto 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
José Llndoso 
Virgílio Távora 
José Gulomard 
Fiá Vi O Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
Reuniões: Quintas~feiras, às 16 horas. 
LocRl: Auditório. 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- !CSPCI 
!7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Pre•idente: Amaral Peixoto 
Vlce~Pre~idente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
1\ ugusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSI\0 Dt TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - <CT) 

!7 Membros) 

COMPOSJÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro MacJ.el 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLEN'I'ES 

ARENA 

Dlnarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgilio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

8) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24·8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apre'ciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum>. 

EDIÇÃO DE HOJE: 32 PAGINAS 
Serviço Gráfico do Senado Fe<leral 
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Brasílla - DF 


